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ACTOS DO PODER EXECUTIVO
DECRETO N. 2.458—DE 10 DE FEVEREIRO DEJ1897

....serosa o regulamento da Directoria G, ral do Sande Publica e a tabella de ven-
ciiiiento ,; lo re •yeelivo pessoal

O Vice-Presidente da Republica dos Estados Unidos do Brazil,
em conformidade dos arts. 10 e II do decreto n. 2.449, de 1 do
corrente mez, resolve approvar não só o regulamento da Dire-
ctoria Geral de Sa.ude Publica, mas Lambem n a tabella dos venci-
mentos do respectivo pessoal, e.nnexos ao presente decreto e que
vão assigna,dos pelo ministro da Justiça e Negocies Interiores.

Capital Federal, 10 de fevereiro de 1897,9 0 da Republicas

MANOEL VICTORINO PEREIRA.

Amaro Cacalcanti.

Regulamento a que me refere o decreto
n. tt.45$ desta data

TITULO I

DOS SERVIÇOS bANITARIOS A CARGO DA UNIÃO

Art. 1. 0 Os serviços sanitarios a cargo da União compre-
bondem

a) o estudo da natureza. etiologia, tratamento e prophylaxia
das molestias transmissiveis, que apparecerern ou se desen-
volverem em qualquer localidade da • Republica, onde não haja
recursos materiaes ou serviço organisado para as pesquizas de
caract.,r technico ou scientiflco, que se tornarem necessarias

) a prestação de soccorros medicos e de hygiene ás popu-
lações dos Estal os, á requisição dos respectivos governos, ve-
rificado o caso de calamidade publica

e ) o serviço sanitario dos p•irt.os maritimos e fluviaes.
Como coinplementares destes, tambein a União se incumbe

accessoriamen te dos seguintes serviços
1 0 , da preparação de culturas attenua•las e sôros antitoxicos e

cuativps, aflita cle serem fornecidos ás autoridades que os re-
clamarem

2", da fdscalisação do exercicio da medicina e da phannacia,
em todos os seus ramos, no que for inlierente á capacidade
Ivgal. o não estiver providenciado por lei dos Estados e dos

rnmucipios

30, da organisação das estatisticas demographo-sanitarias, nas
quaes se incluam todas as noções que puderem ser colligidas,
em relação ás causas de molestia o de morte, estudadas eia con-
creto, tanto na Capital Federal, como nos Estados ;

4", da confecção do Codigo Pharinaceutico Brazileiro
Art. 2. 0 A direcção e a execução doa serviços referidos com-

petem á Directoria Geral do Saude Publica ; e por iuter-
medio della exercerá o Governo Federal a sua autoridade supe-
rior nas deliberações, ordens e providencias, regulamentares o
extraordina.rias, que (lindem ou possam afrectar a saude
publica.

TITULO II

DA DIRECTORIA GERAL DE SAUDE PUBLICA

Art. 3'. A Directoria Geral de Sande Publica, com sede na
Capital Federal e dependente do Ministerio da Justiça e Negocies
Interiores, terá o pessoal seguinte

A. Na Capital Federal :
1 Director geral, medico
1 Secretario
5 Ajudantes do director geral, medicos
4 Medieos auxiliares da directoria geral
1 Chefe do laboratorio de bacteriologia ;
2 Auxiliares technices do laboratorio ;
1 Medico dernogra.phista
1 Ajudante do demographista, medico;
1 Cartegrapho ;
1 Conservador-archivista do laboratorio ;
1 Offlcial da secretaria ;
6 Amanuenses;
1 Interprete
1 Porteiro ;
4 Continuos
B. Nos Estados :
2 Directores sanitarios do districto, sendo um no porto do Re-

cife e um no de Belém, medicos
15 Inspectores de sande, nvdicos. nos portos dos Estados do

Amazonas, Maranhão. Pia.uhy, Ceará. Rio Grande do Norte,
Parahyba, Alagas, Sergipe, Bahia, Espirito Santo, S. Paulo,
Paraná, Santa Catharina, Rio Grande do Sul o Matto Grosso ;

5 Ajudantes dos inspectores, inedicos, sendo um no porto de
Pernambuco, sede do 2 districto; um no do Belém, sedo do a.;
um no da Bahia; um no de S. Paulo e um no do Rio Grande do
Sul ;

5 Auxiliares das inspectorias, nos mesmos portos era que ha

ajul gaSneteerseiNrios das inspectorias, nos portos de : Pará, Mara-
nhão, Ceará, Pernambuco, Alagóris, Bebia, S. Paulo, Paraná,
Santa Catharina e Rio Grande do Sul

44 Guardas de saude, sendo quatro para cada um dos Estados
do Pará, Pernambuco, Bahia, S. Paulo o Rio Orando do Sul ; e
dous para cada um dos outros Estados em que existem Inspe-
ctopraiasra,,zdreapShauo

'leun' ico. Além deste pes soal, a Directoria Geral de
Salde Publica terá mais o que for ne"essario para os lazaretos
e hospitaes marítimos o de isolainento.

Art. I." Serão nomeados por decreto : o director geral de
Saude Publica, seus ajud untes, os medieos auxiliares, o secreta-
rio e o (Aliciai da secretaria da directoria geral, os directores do
districto e os inspectores le ssude dos portos ; por portaria, o
chefe do laboratorio de bacteriologia, o medico demog,raphista,
os ajudantes dos inspectores de si onle, os amanuenses da Dire-
ctoria Geral, os auxiliares o secretarios das inspectorias ; sendo
por livro eseslha do Governo o director geral ; sobro proposta
deste, os funccionarlos da Directoria Geral, na sede da repartição,
os directores de districto e os inspectores do Saude dos portos
e sobre proposta dos mesmos inspectores, os seus ajudantes
auxiliares e secretaries.

Pelo director geral serão nomeados : os auxiliares teohnicos
do laboratorlo de bacteriologia, sob proposta do chefe do mesmo
Jaboratorio ; o ajudante do medico dernographista, sob pro-
posta deste ; o cartographo, o conservador do laboratorio, o in-
terprete, o porteiro e os continues.

Pelos inspectores de S t udo, as guardas de Saude.
§ 1." O posseal dqs laaaretos será nomeado : por portaria e

sob proposta do director de districto —o administrador,otdmo-
warlfe, o escripturario, o fiel do almoxarife e os medicos ; e pelo
Mesmo director os demais enesgados",
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§ 2.° Para o serviço dos hospitaes maritimos e de isolamento
observar-se-ha, em relação á na tureza dos titules do nomeação
dos empregados o disposto no paragrapho pr, cedente; ficando
entendido que, em casos urgentes, tanto para estes hospitaes
como para os lazaretos, o director geral e os directoras : de (lis-
tricte poderão nomear empregados interinos afim de substituirern
os effectivos ausentes, licenciados ou exonerados, qualquer que
seja a sua cathegoria, commtmicando o facto ao Governo e sub-
niettenao-o á mia approvação.

Si 3. 0 Os serventes serão admittidos pelos diretores ou admi-
nistradores dos estabelecimentos em que houverem de traba-
lhar.

Art. 50 .Serão substituidos em seus impedimentos temporarios:
o director geral por um das seus ajudantes, designado pelo
rninistro;os directores de districto e os inspectores de Sande pelos
respectivos ajudantes, e na falta deste, por um medico designado
polo ministro, ou em caso de urgencia pelo governador ou pre-
sidente do Estado, com aviso telegraphi so ao director geral ; o
secretario da Directoria Geral, pelo oficial da secretaria, ou
por um funccionario, em cornmissão, da Secretaria de Estalo,
conformo convier ao serviço da repartição ; o Oleia!, por um
dos amanuenses.

Os demais empregados da directoria serão substituidos tempo-
rariamente por quem o director geral indicar.

Art. 6.° Nenham empregado da Directoria Geral de Sande Pu-
blica poderá corresponder-se com o Governosinão por intermedio
do seu superior hierarellico ; o são considerados superiores hie-
rarchicos : o director geral ,em relação a todos os outros farreio-
nados da repartição; os directores de districto, em relação aos
inspratores de Saude,dos Portosalo mesmo districto ; os inspecto-
res de Saude em relação aos empregados dás inspectorias ;os di-
rectores, administradores e chefes dos lazaretos,hospitaes o !abo-
ratorais,ein relação aos funcionarios desses estabelecimentos.

Paragrapho unico. Todos os funccionarios, por cujos mãos pas-
sarem orneies, representações ou requerimentos com destino á
autoridade superior,deverão transtnittil-os com a possivel sugou-
eia, devidamente informados. O informante pateies, sempre que
julgar conveniente, suggerir alvitres ou providencias ; earatan-
do-se de casos sanitarios em que a aeção administrativa do Go-
verno ou do director geral possa tornar-se tardia,os directores de
districto teem competencia para decidir,submettendo a sua reso-
lução imme(lata.ment e approvação do seu superior hierarehico
e cumprindo o que lhe for determinado.Dos casos sanitarios figu-
rados exceptuam-se todas e quaesquer medida; referentes á
pratica de quarentenas de rigor, fóra das hypotheses psevistas
neste regulamento.

TITULO III

DAs ATTRIDUIÇUS E DEVERES DOS FUNCCIONARIO3 DA DIRECTORIA
GERM. DE SAUDE PUBLICA

Art. 7.° Ao director geral de saude publica compr te
I. Responder ás consultas (!o Governo e prestar as informa-

çaes que lime tarem exigidas pela Presidencia da Repablica e pela
Seereiaria lb; Est.,(1 0 dos Negosios Interiores .

Il. Representar a Directoria Geral em as suas relações, regu-
lainent ires ou eceasionaes, com as autoridades fieleraes, esta-
duite.s e municipaes.

111. ladear, de accordo com o presente regulamento, todo o
aavite saltitado a cargo da União, solicitando do Governo as
Fava i s-nelas que forem placisas para o bom desempenho das
siais funcções.

IV. Corresponder-se dir ,ctamente cem o ministro dos Negocies
Interiores e em notne deste, mediante prévia autorisação,com
demira :s antoridreles da Republica.

V. Nomear, suspender e demittir os funscionarios da repar-
tição cuja escolha do si depender ; suspender até 15 dias os de
nomeação superior, juctillcando nn aeto perante o Governo ; pro.
por a exoneração deias e o nome dos que devam substituil-os.

VI. Rubricar as folhas de pagamento e as contas ile despezas
antorsadas ; mandar fazer a respectiva contabilidade e remetter

• mensalmente balaaicetee á Secretaria de Estado, nos quacs se
consignem as quotas gastas das consignações orçamentarias e os
sl ides de verba.

VII. esidir os trabalhos de concurren ia para forneci-
mentos, indicar ao Governo as propostas preferiveis o rubricar
os pedidos.

VIII. Despachar o expediente da repartição a seu cargo, assi-
gnar aa cartas ile saude, conceder as licenças necessarias para o
exercido da medicina e da pharinacia o impor as multas regrara-
'ementares

IX. Fiscalisar as construcções que se fizerem nos portos e
puderem moditictr ou alterar as condições saltitarias destes
representar contra as que lhe parecerein nocivas, intimando aos
cuestructores o semi interdicto sanitario. que até ulterior deli-
bei itção terá effeito suspensivo das obras.

X. Propor a concessão ou a retirada dos privilegies de paque-
tes; permittir ou prohibir.por acto oilicial, a atracação de embala
cessas a docas, trapiches e pontes ; suspender temporariamente o
conitnercio dos quitandeiros maritimos, e tomar quaesquer pro-
videira( ias que entender convenientes para conservar, melhorar
ou restabelecer as boas condições sanitarias dos portos.

XL Propor ao Governo a decreteção de quarentenas o a qua-
lificação sanitarh, aos p •rtrv: neci ,naes ou Ntrail ..: MI . W ; orde-
nar e tiscalisar 03 Se!*Viço.: de expurgo dos navios e todas as ope-
rações de hygiene, defensiva e de aggressão, que houverem de
ser praticadas nos Estad s, nos termos do art. 1. 0 letra I).

XII. Marcar, de accordo com a Capitania do Porto, os ancora-
douros sanitarios e exercer a policia sa.nitaria dos mesmos.

XIII. Fiscalisar o serviço das visitas sanitarias, distribuindo-o
pelos ajudantes, conferiu mais convier.

XIV. Commetter funcções transitorias ou effectivas aos medi-
cos auxiliares da Directoria Geral e aos empregados adilidos.

XV. Superintender no serviço dos hospitaes maritiraos e la-
zaretos e expedir instrucções aos empregados dos districtos sa-
n Maios.

XVI. Organisar e regulamentar os serviços do laboratorio de
bacteriologia e do gabinete demographo-sanitario.

XVII. Propor ao Governo a instituição das commissões de es-
tudo scientifico e de soccorros, dar-lhes instrucções e fiscalis,ar o
respectivo serviço.

XVI. Apresentar no principio de cada anno, ao Ministerio dos
Negocies Interiores, um relatorio dos trabalhos da repartição a
seu cargo.

Art. 8.° Ao secretario da Directoria Geral incumbe :
I. Dirigir os trabalhos da secretaria, entre os quaes ficam com-

preliendidos os constantes dos ns. 1, II, III e IV do a 2", art. 3.°
do decreto n. 1.160, de 6 do dezembro do 1892, para o que lhe
ficam subordinados todos 03 funccionarios da mesma

II. Lavrar os termos de posse dos empregastes o subscrevei-os;
111. Providenciar a respeito dos fornecimentos que devam ser

feias; á repartição
IV. Organisar annualmente o orçamento das despezas, o

mensalmente os balancetes de que trata o art. 7- n. VI.
Paragrapho unico. São considerados dependentes da secreta-

ria os trabalhos dernagrapho-sanitarios o os concernentes ao la-
boratorio de bacteriologia.

Art. 0.0 Aos ajudantes do director geral compete
1. Visitar diariamente as embarcações que entrarem
Il. Visitar com a maior promptidão as embarcações surtas no

porto, que fizerem signal de doente a bordo, e dar aos enfermos
o conveniente destino.

111. Presidir á desinfecção das embarcações entradas, bem
assim das que estiverem ancoradas no porto, quando for
preciso.

IV. Assignar as intimações de multa.
V. Obseevar fielmente as ordens que receberem do director.

geral, a quem communicarão todas as occurrencias amarreis que
se derem no serviço ilas visitas.

Art. 10. Aos directores sanitarios de districto cumpre
I. Exercer na sécio do districto as funcções de inspector de

Saude.
Il. Dirigir o serviço do laz ireto e (los hospitaes maritirnos.
III. Corresponder-se com n os inspectores de solide dos portos

do seu districto, transinittindo-lhes as ordens o instrucções rece-
bidas do director geral e resolvendo as questões occurrentes
que de sua autoridade puderem obter solução.

IV. Communicar ao director geral todos os factos importantes
que succederein no (Estrieis), informando os papeis mie por seu
interinedio tiverem de ch igar ao mesmo director geral.

V. Superintender eta t ido o serviço quarentenario, de que se
achar incumbido, estendendo a sua jurisdicçao aos demais por-
tos do districto e ás estações sondarias.

VI. Cumprir as instrucções qus receber do director geral.
Paragraphe unico. Nos ca.sos sondados a que se refere a se-

gunda p iras do paragrapho unida do art. 6.". os directores de
districto terão autoridade para decidir, observando o que dispõe
o mesmo paragra.pho no tocante as communicaçõ s ulteriores.

Art. Ii. Aos inspectores de solide incumbe. além n ilo serviço
determinado pelo art. 9.", para os ajudantes do director geral:

I. Corresponder-se com o director do districto, sc iantificande-
lhe que de mais importante occorrer no serviço a seu cargo.

II. Fiscalisar o procedimento mios empregados da inspectoria.
III. Rubricar as contas das despeass, as folhas de vencimentos

dos empregados e os pedidos para fornecimentos.
IV. Assig,nar as ca a tas de saude.
V. Interpor sou parecer sobre as construcçaes quo se proje-

ctarem nos portos, tende em attenção a influencia que possam
eitos exercer sobre a satide publica.

VI. Marcar os ancoradouros sanitarios, de accordo com a
Capitania do Porto n sobre cites, bem como sobra os navios
surtos no porto, exercer constante ilSealiSação S,Initaria.

VI. Propor ao director do disrarieto, e em casas de urgencia
executadas sob sua responsabili !ode, as providencias que lhe
parecerem convenientes para conservar, melhorar ou restabe-
lecer as boas condir:sies saudarias do porto.

VII. Conceder ou negar licença,eran occasião de epidemia ou na
imminencia della., paia a atracação de navios a do .as, pontos o
traaiclies, do acanalo com a autoridade aduaneira, e cont re-
curso para o Governo erii caso de divergencia.

VIII. Cumprir as instracçaes e ordens que recsber do di-
rector geral.

IX. Apresentar ao director do districto, no principio de cala
anno, um relatorio dos serviços da lnspectoria do Saude.

"



Terça-feira 1C
	

DIARIO OFFICIAL
	 Fevereiro — 1897	 771

Paragrapho unici. 04 inepectnros da saude deverão coiligir
e retnottor ao director de districto, e este ao director geral,
mensalmente, todos os dados possiveis sobre a dernogra,phia sa-
nitaria do porto, da cidade, e das principaes loaalidailes do Es-
tado.

Art. 12. Os ajudantes, auxiliarei e secretaries dos inspectores
de sau In cumprirão as ordens que receberem, e terão ao S211
cargo Os serviços de que os mesmos inspectores os incum-
birem.

Art. 13. 09 moucos auxiliares da Directoria Geral e os funo-
ciona.rios addidos serão empregados nas commissões que o di-
rector geral designar.

Art. 11. Ao chefe do laboratorio ite bacteriologia compota:
1. Proceder ás pesquizas que lhe forem indicadas pelo director

geral, prestando as informações exigidas e cumprindo as ordens
que receber

II. Preparar sAroa antitoxicos e curativos, cuidar da sua con-
servação e da sua remessa,

III. Formular instrucções relativas ao emprego dos mesmos
sAros, afim de serem enviados ás autoridades que os recta-
marein

IV. Promover o d esenvolvimento sciontifi das investioaçõea
referentes á bacteriologia atinospherica e tellurica, tanto na
Capital Federal como nos Es.a. 'os, colligindo todas as infor-
mações que puder obter e levando-as ao conhecimento do di-
ree:or geral.

V. Apresentar tnen.salmente ao director geral uma exposição
dos trabalhos effectuados e dos qtv se acharem em an la-
mento

VI. Distribuir o seirviço pelos auxiliares tochnicos o deter-
minar os encargos do conservador

I:i I." Quando o Governo Federal entender conveaiente, a di-
recção do laboratorio bactoriol igia será, confiada teinpara-
riantente a uru profissional ostra.ngeiro ou brazileiro, sob cujos
ordens continuará a s3rvir o chefo do laboratorio.

e 2." O chefe do laboratorio e os auxiliares technicos poderão
ser incumbidos de oommissieos scientificaa nos Estados, quer par
indicação imtnelliata do director geral, quer em virtude do re-
quisição das autoridoiles tones. e annuencia, do Governo Fe-
deral.

Neste ultimo caso todas as dospezas decorrentes da commissão
devem ser cietteladas pela autoridade local.

Art. 15. O medico dowographista terá a sou cargo:
I. A es tatistica dos nascimentos °ocorridos no Districto Fe-

deral e nos Estados e o estudo demographico cotnpleto da nata-
lidade, considerada nos pontos de vista: I", da população total e
espoeesimeafa da pipulacrto feminina apta para a maternidade
2, da car dos novi-natos ; do a n txo ; I°, do estado civil dos
progenitores ; 5 . , da nacionitlidado dos proaenitores ; 7, da
phiri-paridade ou fecundidade dos casamentos ; 8', dos mezes e
estações; 9' tio loga.r em que °acorreram.

II. A estatistica do:e sarnentos roalisa•os no mesmo district3
e nos Estados o o estudo de,nograhie di nupciali lado, consi-
derada sob os aspectos : 1, da popul mão t dal e especialmente
da e, mutação apta para contrahir casamento ; 2, das côres dos
conjugas ; 3 0 , das idades ; 4, do estado civil anterior ; 5 0 , das
nacionalidades ; Ga das profissões ; 7 .‘, dos mezes e estações
8, do loaar em que o lacta domogra.phico se realizou.

IP . A estatistica dos obitos °ocorridos no districto o nos Esta-
do + e o estudo domograpliico da mortalidade, considerada sob as
relações: 1 0 , da população total ; 2. do soxo doe mortos ; 3^, das
idades ; 4", das ctires ; 5, do estado civil ; 6 . , das nacionalidades ;

das profissões; S . , da inortinatelidade ; 9', dos inezss e esta-
çaos ; 10, do togar do obito ; 11, das causas de morto.

IV. A estatistIca dos doentes tratados nos ho;pitites publicos
e particular es, civis A militares, e o estudo domographico da
morbidatle hospitalar, considerada em attenção itfl idades dos
enfermos, ao estado civil e nacionalidade, e ás molestias.

I." Será orga.nisado. para publicar-se quinzenalmente, um
boletim resumido da mo' talidade da quinzena no Districto Fe-
deral, com designaaão das idades, (atado civil o nacionalidade
dos fallecidos, togar do obito, enumoração das causas de morte,
por ordem de fraguando, e indicação do movimento moteorolo-
gico daquelle periodo.

§ 2." Para o ine ,mti fim será feito trinvnsalinente uma e ç ta-
tistica especific ida dos nasoimentos, casament-s o obitos.

O respectivo bolet i m indicara tombem o movi m o nto meteoro-
logien do trimestre, e será acompanhado de carias epidiogra-
voeis da mortalitiado das inolestias transmissiveis..

l3. 0 Sio dirigidos den,graphista, nos rospoctivos traba-
lhos, o s u ajudante, o e artagrapho o u3 n IoUS auxiliares espe-
ciaes dosse serviço.

s¡ a... Além cias attribuições goraos do medico deinographista,
cabe-I lie especialmente:

1." Organisar e dirigir o sorvioo d e migrapho-sanitario, solici-
tando do director geral todas as inforrnroões que julgar int-
preset iveis

'2." Requisitar do secretario tolos os papeis e objec t os de oxpe-
diento, boa como os improssos que se tornarem precisos ao
serviço

Re gistrar diariamente os notas mi o lhe forem fornecitlas
saro mortalidade pela °muna funere.ia e pret,oriate e sobre
inorbittade pelos hospitaes civis e militares;

Dar conhecimento iminediato ai) director geral dos factos
importantes que colligir destas notas, e que comportarem o em-
prego de medidas de hygieno defensiva

5." Prestar ao director geral, com a maxima brevida le, todos
as informações que por este lhe forem exigidas acama do serviço
a seu cargo.

§ 5." O medico demographisla, da accordo com subsidios
prestados pelas repartições de estatistica, cuidará do tirganisar
um annuario, tão c ,mpleto quivito possivel, da demographia
dy 'unjo t no District') Federal e nos Esta los, especialtnento em
suas relações com a hygiene.

Trrno IV

DOS soCCORROS MENOS E DE IINTIENE ÀS rOrl. 7 1.Aç rt E9 DOS EsTAimiS.

Art. 16. Os ancoorros meditam e de bygiene prestados polo
Diroctoria Geral de Sande Publica aos Estailos, terão sempre ca-
racter ex ,epcional e serão motivados unicamente pelo caso do
Caltunitlaile publica.

as I." Para a prestação destes st-incorres, a Directoria. Goral
prol) irá ao Governa o plano que deva ser alio . f.ado e o eXe-
ceará .

;.; 2." Quando incumbida desta fon eção, cabo a Directoria
Geral de sande Publica a superintendendo elo rodos oe netos e
providencias de alininitração sanitaria local. fioand o I " In--
gados desta subordinais a autoridade federal emsuanto durar
a acção biterventoria dos Poderes da União, requisitada pelos
governos dos

§ a." Todas Os de- pezas de caracter limai, exigidas pela inter-
venoão, e gut, so reforirein a obras, estaboleointentos o deneficios
materiitee pe dna non tes, comi crio por conta dos oof res m pites
ou dos euts os devereni suppir ; e impai:ido á União ettoeiar
exclui vamente as qui , f tremi deourrentes dos esto lossenti-
ficos, da ussisteticia medica o das intalitiasa-citlentaes de bygieno
reclanittria.spela calamidade.

Art. 17. Investida a Directoria G eral do San lo Pablica na
stiperintentioncia dos servioos de altitinktraç5o sanitari t loett,
oce.is, a oo	 do Otverno 1 .;:talltal, part de,idir nos acto.;
refe .mntei ao •ildecto ta intervala:5o, solo t a hyt»these dr s
citação la autori a e federal, embora subsista, como é do lei, o
direito do masm -t Governo E-tarlual, reattistor do Ministra (1)
Interior tis providenci is nocas setrias para dirimir as contendas
que forem su scitadas por diverg.,ncias ou por abusos.

Art. 18. Som ere que ao canliecim eito da Directoria Geral de
emule p ublica chegar a noticia da erupção de 'mal. ! 'ter nicles t ia
tratistniesivel, em loe ti idale da Republica onde não haja seeviço
sanitarlo organi-aito ou sumilciemir incita do,post..), po.terito di-
retor 

r'
°p roa, I . r • Offie é). e iminunicar R) governado? ou presi•lonto

do Estad a que a localidasie pertencer, a sua opin • ão sobre os
meios a empreear se para combato . a molesta o ubst _r a sua
p?apagação ; ficando entendido que essa commuoicação serii shn-
plesmente insinuatoria. •

Arte 10. Competindo a is po leres mitoicipaw; a organ,sn•ito
dos serVii:OS de ii y a.' mn mi strati va 10.*Al, não insieedera p-
ranto o Governo da União o all egado mli theassez do retatrea,
que itã . ' (,):. devidamente justidc ido 	 ord a m i motivar a
terve çb do art. 5 la Cunstit rrço Federal.

Paragrapho unico. Quando a intervençãO allii leia for solici-
tad I para combater molestiaa 	 laveis, que. por erro vemos-et
ou incuria tenham tainad.) desenvolvimento
exaggeno i.o. o Governo FelOral poderá prestar os aoceorros pre-
cisos, sob candial) de ser oppartain iinante o loainisado pot et
cofres es1adUaC3 das de oisz ts que liatt ver de tazor.

Net 20. E•rt contliçett; n . )rtnaei, a Di re2 l, l ria Ge .al não dove
ab4olotainteito immisotir • -s ., e n negocieis de administração salti-
taria muoici ;st1 ; mas p ide	 certnri ) entoado • cal
stiggorir provi enatas, aconselhar oraceisos, iadicao rnolliora-
mentos e respon ir a consultas.

TITULO V

DO SERVIÇO SAN! CAI(10 DOS POltrus

Art. 21. Para execação do serviço sanitario dos portos será o
littoral da Republica dividido nos tres stiguintes dist ictua aaati•
tarjo-'

 com sede na 0.tpit LI e ati iit iai , es t ila la 10
di tent •r geral immediat * monto. Será :on ' lilut e i •elas lospe-
ti dis de Sande dos Portos do Eapiri to Santo, Rio do Janeiro,
S. Paulo, Partita, sant i caritativa, Rio Grand	 do ial e 'Jati
Gra	 1 ou lo c ano lazareto corninuin o da il ha (irando

o • d.:4,-i lo, eom séda port da Re e rt , e admiti : . ,Ira , 1,) u - 1,)
inspecti ir de saudo (tosse porto, ...ao o titulo e a: rti:,.•(:,.,(t de tli-
re ,• tor do e" districto saltitar O. sa"a coit.t,ri o pela 4 if),;).!•
Clori ts de Solide dos Portiis de Parati yba, Pernainbueo, Sersepo.
AlagCras e Bailia, tendo como 11z:troto continuei ri ti 	 Ta.arta-

districto, com sedo no porto de Belém o administrado polo
ittprotor Saule do,se Porto, co it o titulo o as firieseos do
director do 3 . districto sanitario. Será o:institui 1 0 Il„leo
ciarias lo S mude dos Portos do Aio tz inas, Par, Manha) t,
Ce , t.rá, I t iaithy e Rio Grande do Norte, t !elo cooa i laz e.ato
co amam o do Pará.
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Paragrapho unico. Connuanto eommuns ás Inspoctorias de
Sande dos Portos do districto, os lazaretos ficam subordinados á
jurisdicção e autoridade dos directores do mesmo districto; po-
dendo, entretanto, os governos dos Estados comprehendidos
circumscripção sanitaria, destacar, quando lhes approuver e por
conta sua, para o lazareto respectivo, um delegado especial in-
cumbido de acompanhar o serviço quarentenario o prestar as
informações que convierem.

A missão desse delegado isenta-o da obrigação de prestar ser-
viços; mas não inhibe o director do lazareto de acceita.1-os,
quando offerecidos.

Art . 22. Além dos lazaretos districtaes, haverá nos diffe-
rentes portos da Republica, as estações sanitarias que aos go-
vernos dos Estados convenham. Essas estações serão creadas e
mantidas pelos cofres estaduaes, e destinadas ao expurgo das
embarcações que, por viagem directa ou arribaia forçada, te-
nham de entrar e fazer operações de carga ou descarga, ficando
te- estações, no tocante á administração quarentenaria regu-
lamentar, subordinadas á superintendencia da autoridade federal
do Porto.

Paragrapho unico. As operações de expurgo para as quaes
capacidade das estações sanitarias é reconhecida, serão as que se
realisam no processo da quarentena de observação, assignalado
no art. 30 Si 3" deste regulamento, sendo-lhes vedada a pratica do
quarentenas de rigor, salvo o caso de invasão do territorio na-
cional por epidemias de origem exotica e atteuta a conveniencia,
reconhecida pelo Governo Federal, da preservação reciproca dos
Estados.

art. 23. Sob proposta do respectivo Governo estadual e
ouvido o director geral de saude puhlica, pod erá. o Governo Fe-

d elevar qualquer seaação sanitaria á categoria de lazareto,
• • onus maior para o Thessuro Nacional. A decisão do Governo

submettida á approva.ção do Poder Legislativo, ao qual cabo
olver sobre a a ljudicação definitiva do novo lazareto ao ser-

- :o sanitasio te levai, vot Indo a dotação necessaria. Nesta
Áltima hypothese, o porto servido pelo novo lazareto passará a
ser a sede da um districto sanitario, procedendo-se á revisão das
.listribuições constantes do art. 21.

A rt. 24. Em épocas de crise quarentenaria os lazaretos distri•
s auxiliar-se-hão mutuamente, podendo o (iiretor geral de

sscdo pnblica, de amoedo com as companhias de navegação,
aS te, Lr a derrota das embarcações que se destinarem a portos
naciouaes para instituir escalas provisorias.

Arr. e5. O serviço sanitario dos portos abrange:
a) a prophylaxia maritima internacional
bi a policia sanitaria dos navios e dos ancoradouros
c)a assistencia medica aos homens de mar.

CAPITULO I

PROPIITLAXIA MARITIMA INTERNACIONAL

Art. :26. A prophylaxia maritima internacional estabelecida
no presente regulamento cswaste no emprego dos meios ade-
quados á preservar os portos da Republica da contaminação
por germens morbidos trazidos pelas einbarcações que a cites
chegarem.

Esses meios são:
1 0 , a carta de saude
2, a inspecção e a visita sa.nitarias ;
3 , , as quarentenas.
Art. 27. São obrigados a apresentar carta de sande, por (seca-

sião da entrada em porto braziloiro:
1°. os navios procedentes de qualquer porto estrangeiro
20 , es que vierem de porto brazileiro onde houver inspectoria

de simile.
Fiam dispensados da exhibição te carta de saude
I°, os navios que viajarem regularmente entre portos do mesmo

Estai lo
2", os vasos do guerra estrangeiros, estacionados em portos

• braziloiros, que fizerem excursões a localidades da Republica
3, os cruzeiros

as lanchas de pesca
5^, os navios que entrarem por arribada forçada.
g I .° Todo o navio, procedente do estrangeiro, que entrar em

porto nacional, deverá trazer carta de sa.ude, expedida pela
autoridade sanitaria do porto de procedencia e visada pelo
consul brazileiro no mesmo porto e nos de escala. Na falta do
consul brazileiro em qualquer dos portos referidos, a carta do
saude deverá ser visada pelo consul de uma nação amiga.

A carta de saude será uma e unica, e ficará pertencendo á au-
toridade sanitaria do parto de destino da embarcação. Nos portos
brazileiros em que o navio tocar, o visto da carta de saudo
será lançado pelo inspector de saude.

." Si no porto de procedoncia, ou nos portos de escala es-
trangeiros, não houver repartição de saude, os consules brazilei-
vos deverão fornecer á embarcação, que a pedir, uma declaração
Manuscripta do estado sanitario deste porto ou portos, o essa
declaração produzirá nos da Republica os effeitos de carta de
saneie competentemente vi sada. Na falta de consul brazileiro em
qualquer dos portos indicades, será valida para as autoridades
brazileira.s a, cammunicação manuscripta do consul estrangeiro,
conforme o § 1 0 deste artigo. Si, ainda, não houver nos referidos

portos autoridade consular de qualquer paiz, deverão os com-
mandantes de navio prover-se dos documentos que lhes pude-
rem garantir a certeza do estado sa.nitario do porto ou portos,
submettel-os, no porto de escala mais proximo, ao exame do
consul brazileiro ou outro, o qual fornecerá ao mesmo comman-
danto a communica.ção manuscripta do que trata a 1' parte
deste paragrapho.

3• 0 Os navios que viajarem dos portos de um para 0.3 do
outro Estadd, deverão pedir carta de saude no porto de prece-
dencia e fazei-a visar pelos inspectores de saude nos portos sdo
escala.

4.° As cartas de saude, expedidas pelas autoridades da
Republica ou por ellas recebidas, serão classificadas em limpas e
sujas; e anprehendendo-se na 1" classe as que consignem ausen-
cia completa de molestia pestilencial no porto de procedencia
e nos de escala, e sendo consideradas sujas aquellas que regis-
trarem casos do molestia pestilencial na localidade de onde o
navio tiver partido ou onde houver tocado.

Na carta do saude deve a autoridade declarar si no logar em
que é expedido o mesmo documento reina qualquer inolestia
contagiosa que possa comprometter a saude publica.

5." Só será valida a carta do sande que tiver sido passada
dentro do 24 horas antes da partida do navio.

g 6." O cisto consular, a que se refere o art. 27, será escri-
pto no verso da carta e authenticado com o sello do consulado.
Quando, pelas informações obtidas e conhecimento exacto dos
factos, nenhuma objecção tiver o consul que fazer aos dizeres
da carta de saude, o visto será sitples; no caso contrario, o
mesmo eonsul annotará oro seguida ao visto o que lhe parecer
conveniente para rectificação dos dizeres da carta de sande.

§ 7." Quando, por eirado do rito rectificado de uma carta
de salde, for applicado a qualquer navio algum tratamento
sanitario especial, a autori tad s sanitaria do porto que tal
tratamento houver imposto, entregará ao commandante do
navio um bilhete sanitario, no qual se indicará o tratamento o
seu motivo.

8." Os navios de guerra das nações amigas terão carta de
sande gratuita.

g 9.° Ficam adoptados os modelos appensos a este regula-
mento para as cartas do saudo e bilhetes sanitarios expedidos
pelas autoridades do Brazil.

Art. 25. A inspecção sanitaria das embarcações, como ex-
pediente de prophyla sia internacional, consistirá na fiscalisação
das occurrencias de bordo, durante a viagem. Esta fiscalisação
será exercida por delegados especiaes da Directoria Geral de
Saude Publica, com o titulo de inspectores sanita.sios de navio,
nomeados por proposta do director geral para as conunissões de
embarque.

S 1." Quando o interesse da sande publica o reclamar, a dire-
ctoria geral solicitará. do Governo a instituição do e -)rpo de in-
spectores sanitarios de navio, os quaes serão incumbidos de diri-
gir-se aos portos onde grassar qualquer molestia pestilencial
exotiea, afim de einba.rearein nos navios que se destinarern a
portos brazileiros.

2." Aos inspectores SfIllitaria; de navio cumprirá

1", embarcar no navio que o ministro ou consul brazileiro
no porto infeccionado designar, afim de cumprir e fazer cumprir
a bordo os preceitos deste regul mnonto, assim como as instruc-
ções que tiver rece.bide do seu chefe ;

annotar, teca vezes por dia, com designação de data e hora,
em um registro ou diario do viagem, todas as eircumstanclas
que observar, relativas a. saude dos passageiros o tripulantes,
bem como todas as causas suppostas capazes de alterai-a, quer
procedam do navio, quer sejam de origem diversa. Tatnbein
annotará no mesmo registro ou diario todas as providencias e
medidas que houver aeonsel Irado no exereicio de suas funcções,

3s examinar, á sabida do navio, tanto no porto de proce.
dencia como nos de e-cala, o deposito de desinfectantes e
utensis do desinfecção, bem como a iurirmacia, comparanda
existencias com as notas dos livros respectivos, otia. iconstarta fal
ao cornmandante do navio, em tempo opportuno, giaztl
que haja, afim de ser corrigida

4, examinar, no momento de embarque, os passageiros de
próa, e recusar viagem aos que pareeerern estar affeetadns
qualquer molestia contagiosa, e ainda os convalescentes destas
molestias ; salvo o caso de provar-se que a convalocença data
de mais de vinte dias antes do da partida;

5", obstar o embarque de roupas sujas de qualquer origem.
bem como de objectos era mao estado de conservação, advertindo
disso o ctmmandante ;

6°, verificar, nos portos de procedencia, o estado de asseio do
navio, em todos os seus compartimentos, antes de começar o
carregamento e embarque dos passageiros ; devendo fazer ao
eommandante as reflexões que lhe parecerem convenientes para
estabelecer no navio as melhores condiçõos passivois de bygiene.
Estas reflexões, bem como as medidas adoptadas e a cooperação
que o commandante lhe prestar, serão consignadas no registro
ou livro de viagem ;

7°, prestar serviços profts;ionaes aos passageiros e trIpolantes,
sempre que forem solicitados, cumprindo-lhe, em todo caso,
informar-se e exigir a communicação de qualquer caso de mo-
lestia que a bordo occorrer, por mais insignificante que pareça,
afim do observal-a ; tendo o cuidado de annotar as datas pre-
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cisas de invasão o terminação, favoravel ou fatal, assim como
todos os detalhes conducentes ao conhecimento exacto da natu-
reza da molestia ;

8, consignar a data exacta da chegada e sabida do navio a
qualquer porto de escala ou de arribada, o tambein as informa-
ções que puder obter sobro a saude publica desse porto;

9s visitar varias vezes por dia a enramaria, afim de certift-
caa-se do estado dos doentes ;

10, visitar os passageiros que se conservarem em seus beli-
ches, camarotes ou macas, devenda empenhar-se em aconselhar
aos de prôa os cuidados possoaes o outros que furem neces.sarios
á conservação da sande de bordo;

11, aconselhar o is ' lamento de qualquer doente que appareça
de molestia pestilencial exotica ou contagiosa, confirmada ou
suspeita, prevenindo disso o commanda.nte, a quem indicara as
procauções seguintes

a) fará isolar o enfermo em togar suficientemente arejado do
navio, togar já de antemão dastinado a esse fim

S) vigiará que todas as dejecções sejam desinfectadas e lan-
çadas ao mar

c) subinetterá á rigorosa desinfecção, ou destruirá pelo fogo,
si a desinfecção não for possivel ou parecer insuficiente, as
roupas de corpo e cama, colchões, travesseiros, etc., que tiverem
sido usados pelo doente, durante a molestia ou no fim desta ;

dl fará desinfectar igualmente os togares suspeitas do navio
e mui especialmente as enfermarias o beliches ou alojamentos
em que tenham estado os doentes ;

12, inscrever em seu registro ou diario todas as medidas pre-
cedentes, e bem assimn precisar as doses o modo de emprego das
substamcias dasinfectantes, com especificação da data e hora de
cada operação.

§ 3.. O inspector sanitario de navio será o informante da au-
toridade brazileira no porto do chegada da embarcação.

Art. 29. A visita sanitaria das embarcações que chegarem
a 'iodos braziloiros será denominada visita eyeerna e con-
sistirá

a) no interrogalotin
b) no exame ordinario.
§ 1. 0 A visita externa será feita pelos ajudantes, no porto do

ltio de Janeiro, o pelos directores do distrieto e inspectores de
sande, nos demais portos.

Nos portos em que não houver autoridade sanitaria., a visita
externa será feita pela policial ; salvo o caso do tratar-se do
embarcação procedente do porto infeccionado ou suspeito, em
que a autoridade policial intimará o navio a dirigir-se ao porto
mais proxitno ern que haja autoridade sa.nito.ria.

§ 2.. A visita externa começará ao nascer do sol e terminará
ao occasu, com interrupção de urna hora apenas ; e a cila são
obrigados todos os navios entrados, com excepção dos que via-
jarem entre portos do mesmo Estado, os cruzeiros e as lanchas
de pesca.

§ 3. Nos portos do , lazareto a visita externa incumbirá aos
medicos doestabelecimento ; quer o navio chegue aos ditos
portos por viagem directa, quer tenha sido intimado pela au-
toridade da sécio da repartição a retirar-se para a estação
quaruaria..

Em épocas epidemicas, os medicos das estações sanitarias po-
derão auxiliar a autoridade federal no serviço da visita ex-
Sarna.

§ 4.0 Nenhuma autoridade aduaneira ou policial podorá ex-
ercerjurisdicção sobre navio que não tenha sido visitado pela
autoridade sanitaria ; e, quando os empregados da Alfandega ou
da Policia se dirigirem a qualquer navio conjunctamonto com o
da visita desande, o funccionario incumbido desta terá sempre
precedencia sobre os outros, que não poderão communicar com
a einba.reação som sua licença,

§ 5.° A bandeira amarella içada nu mastro da próa de um
navio, significa que (34:a eito interdicto pela repartição de Sande,
que será a unica competente para levantar a interdicção ; e
tanto a Capitania do Porto como a Alfandega e a Policia, são
obrigadas a respeitar o fazer respeitar essa intordicção.

§ 6.0 Logo que qualquer navio fundear no ancoradouro do
visita, para elle se dirigirá a autoridade sanitaria, o, chegando
á piela, fará o intcrrogatorio.

C0119i8t) este em exigir a mesma autoridade, do Inspector sa-
nitario, do comtnandarite, immediato ou medico ds bordo, si o
houver, respostas claras e precisas ás seguintes perguntas

I. Qual o nome do navio?
II. De onde vem o quantos dias traz do viagem ?
III. Qual o nome e a qualidade do 'nformante?
IV. Quaes os portos em que tocou ?
V. Comtnuniant em viagem com algum navio ? Qual e de que

procedencia ? Qual o estado sanitario de bordo desse navio ?
VI. Tem carta lie sande? Limpa ou suja ?
VII. Teve ou tem doentes a bordo ? Quantos? De que mo-

lestias ? Quantos se curaram ? Quantos falleceram Quantos se
acham em tratamento ?

VIII. Em que dia, depois da partida, appareceu o primeiro
caso do molestia, e qual foi alia?

IX. Foi submettido a algum tratamento sanitario em qual-
quer porto de escala ? Qual o porto o qual o tratamento?

X. Que documento traz que comprove a realidade desse tra-
tamento?

XI. Quando teve togar a bordo o ultimo obito ?
XII. Tem estufa de desinfecção e foram praticadas desinfec-

ções?
XIII. Possue todos os livros e papeis indicados no regulamento

sanitario deste porto ?
XIV. O que vem aqui fazer?
As respostas dadas ás questões acima, serão registradas no

livro do visitas, que a autoridade sanitaria deverá levar COM-

sigo ; e, si forem satisfaterias o nenhum motivo houver para
duvidar da veracidade deltas, a autoridade entrará no navio,
proca l erá em acto continuo á leitura das mestna.s respostas, as-
signará e reá assignar tambem pelo commandante o pelo infor-
mante a folha respectiva do livro o procederá então ao e.cante
ordinario.

§ 7.° Para effe3tuar o exame ordinario, a autoridade pedirá
em primeiro legar a carta de saude e a guardara eomsigo ; pas-
sará depois a analysar a escriptura.ça.o de bordo, principalmente
o livro da enfermaria e ,o do recoituario medico e apporá o sou
visto na pagina eia que a escripturação terminar.

Em seguida examinará os diversos compartimentos do navio,
sobretudo a enfermaria e 09 alojamentos da marinhagem e do;
passageiros ; e, si verificar que as informações foram exactas e
nada faz suppor que o navio se ache contaminado, visara a ca , . L
de sande, que entregará ao comina.ndante, e concederá livre
pratica é. embarcação, depois de haver dado ta.mbem ao comuta u-
dante um certi ficado de visita, sem o qual, não se lhe passará
carta de sande para sahir.

§ 8.° Si o estado sanitario de bordo for bom, mas achar-se o
navio em más condições de asseio e hygiene geral, a autoridade
sanitaria ordenará as baneficiações que se tornarem precisas,
marcando prazo para sua execução.

Expirado este, a embarcação poderá effectuar sou expediente,
caso tenha cumprido as ordens recebidas. Si a demora do navio
no porto de chegada tiver de ser curta, e for impossivel, por es-
treiteza de tempo, praticarem-se as beneficiações indicadas, a
autoridade sanitaria designará as mais urgentes, ficando enteai
dido que, sem terem sido alias realisadas, nenhuma operação de
descarga e carregamento será pormittida.

Estas medidas do asseio e de Itygiene não impedem o deson1-
barqua dos passageiros, nem obstam a communicação do pessoal
de bordo com a terra.

Da ordem da autoridade sa.nitaria deverá ser avisada por es-
cripto a repartição aduaneira.

§ 9.0 Si as informações não forem satisfatorias, ou si o navio
proceder de porto infecionado ou suspeito, a autoridade sani-
tarja não entrará a bordo, e o intimará a seguir para a estação
quarentenaria proxima.

§ 10. Si as informações forem satisfatorias mas verificar-se,
por ()camião do exame ordinario, que não foram atlas exactas,
eu que houve má fia por parte do informante ata mataria atti-
nauta á saude do bordo, a autoridade sanitaria retirar-seha som
proseguir no exame, intimando o navio a submetter-se ao exame
rigoroso na estação quarentenaria.

Neste caso a autoridade aanitaria que tiver procedido ao exame
ordinario, bem assim as pessoas que houverem communicado
com o navio, ficarão detidas a bordo da embarcação que as con-
duziu, ou em outra destinada a esse fim, até que do rasultado do
exame rigoroso se deprehenda qual o tratamento que lho deva
ser applicado. A embarcação que conduzir a mesma autoridade,
de volta do navio, içará a bandeira amarada no mastro da proa e
declarar-se-ha em quarentena, até que o chefe do serviço deter-
mine o qur for do mister.

§ 11. Si a inexactidão das informações consistir apenas etn
pontos secundarios, e que não se refiram á saude do bordo, a
autoridade sanitaria prosoguira no exame ordinario e visará a
carta de sande, que será entregue ao cotrunandante, ao qual im-
porá a multa deste regulamento.

§ 12. Na hypothese do § 10 a cada de saudo, sequestrada pela
autoridade sanitaria., será rernettida ao medico do lazareto,que a
restituirá ao commandante, depois de terminado o exame rigo-
roso, ou de finda a quarentena, si for caso disso. O mesmo me-
dico visará a dita carta e inscreverá no bilhete de livre pratica a
nota do tratamento qae o navio houver soffrido. Esse bilhete
ficará pertencendo ao coai manda n to .

§ 13. Si o porto em que taes operações e exames se praticarem
for o terminal da viagem, a carta de sande que o navio houver
trazido pertencerá á Inspectoria de sande.

Art. 30. As quarentenas praticadas nos lazaretos federaes, ou
nas estações sanitarias nos termos do art. 22 paragrapho unico,
consistem:

I •, na detenção do navio, durante o tampo preciso para o
exame rigoroso;

20, na detenção do navio, durante o tempo necessario para
a completa averiguação da indemnidade pestilencial dos tripo-
la.ntes e passageiros, bera como para a desinfecção do navio
e dos objectes susceptiveis.

A quarentena destinada ao exame rigoroso denomina-se s !,-
rentena de obs,reaçao; a outra é qualificada do quarenteau

rigor.A quarentena de rigor comprehende duas variedades:
a) a quarentena cheia, ou de prazo fixo, destinada á detenção

dos passa zeiros e tripol lates em lazaretos ou a bordo. durante
tansos dias guantes os da incubação maxima, da molostia pes-
tilencial, que se procura evitar ;
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b) a quarentena complentsntar, em , que a detenção dos mesmos
passageiros a tripolantes durará somente o numero de dias
preci soe para integrar o referido prazo de incubação.

§ 1. 0 Para °atreito da impaiiçãa de quarentenas, ficam esta-
beleeldas as seguintes definições e wnvenções:

ilatestias psstitenciae; exoticas— o cholera-inorbus, a febre
amarada e a peste oriental.

Porto in leccionado— aquele em que reinar uma molestia.
pestilencial !mouca;

Porto suspeito-1°, aquelle em que se manifestarem casos iso-
dos de in(aestia pestilencial azados. ;
2", o que não se presumir sufilcientemente contra outros portos
ficionados;

o que nal ntiyer communicações frequentes e fiscais com
cal idades infeccionadas.

cao iafeccionadJ	 aquele em que houver °cear rido
qualquer caso de molestia pestilencial.

Navio .suspeito-1°, o que proceder do porto infeccionado ou
suspeito, nade houver tocado, ou tiver communicado com
eitLre itio infeccionada ou suspeita;

2, o que tiver tido obi to por inolestia não especificala, ou
repetidos casos de uma malestia allegada;

s o que ui.) trouxer carta de saude, nos termos deste regu-
lamento.

ObjectosSusceptiveis—de retôr e transmittir • contagias
1". encanynendas postaes, contidas em envolucros que

occultem a espe.cie remettida;
2 , , couros e pele Pescas

mobilias e. guarnições usadaa de sala e quarto;
4^, roopas de uso e seus accessorios;
5, iL spojos e fragmentos fsescos de animaes;
6', fruetaa legista s verdes e hortaliças e os lacticinios frescos
7, retalhos de fazenda e trapos.
Quando reinar qualqu-r inolestia pestilencial em certa locali-

dade, a directoria geral declarará quaes os objectas susceptiveis
que fisaan expos tas ao refugo. * •

§ 2." A qualificação de infeccionado ou suspeito applicada a
quaesquer p irtos será feita pelo Governo Federal, sob proposta
do director geral de saude publica, e officialmente publicada.
Para o effeito das medidas quarentenarias, a declaração de
suspeito ou infecciona i° rétroage da data da publicação oficial
para as embarcações sah idas do porto qualificado aos periodos de
10 dias em relação á febre amarada, 8 dias em relação ao cholera
e 20 dias em relação á peste oriental.

§ 3... A quarentena do observação, a que ficam sujeitos os
navios In licados nos §a 9° e 10', em sua forma pratica, consis-
tirá no exame rigoroso que será effectuado, em uma estação
quarentenaria, pelo mediou director do lazareto pela fórma se-
guinte: exame de todos os livros de bordo; balanço das drogas
exastentes na pharmacia com as annotações do respectivo livro
de fbrnecimento e com as do livro da enfermaria. afim de co-
nhecer quaas as que foram usadas orn maior quantidade e com
maior 'fraguanda para o • tratamento das varias molestias
occorridas a bordo, durante a viagem, chamada dos tripolantes
e dos passageiros pelas respectivas listas e averiguação dos mo-
tivos de =Senda dos que faltarem; interrogatorios para esclare-
cimento da verdade; depoimentos escriptos, que julgar precisos,
para a resalva de sua responsabilidade cru relação ao trata-
mento sinStario que houver de ser imposto ao navio; verificação
do estado hygienico no navio e emprego de todos quantas recur-
sos de indagação a eventualidade lhe sugerir.

Si, campleto o exame, o medico do lazareto não quiser, por
mo; ive de duvida fundada, applicar ao navio suspeito os trata-
mentos indicados neste regulamento, poderá deter a embarcação
durante o tempo preciso para consultar o chefe do serviço sani-
tara maritimo. A consulta será feita pelo meio o mais expedito
e rapido, e observar-se-ha o que o mesmo chefe indicar.

§ 4.° Term.: nado o exame rigorow e verificada a perfeita sani-
dade de bordo, terá o navio livre pratica, si o tempo de viagem
for superior aos prazos do Incubação maxima dá molestia pesti-
lencial, isto é: 3, 10 e 20 dias respedivaroente para o cholera-
morbOs, a febre amarella e a peste oriental. Si o tempo de
viagem, porém, for inferior a esses prazos, será, o navio submet-
tido á quarentena complementar, apos a qual, subsistente a per-.
feita sanidade referida, ser-lhe-ha concsdida livre pratica.

§ 5.° Si o resultado do exame rigoroso não fôr satifatorio,
será o navio submettido á quarentena de rigor.

§ 6.° Si ao navio passivel da quarentena complementar não
convier purgal-a no porto do lazareto, e preferir seguir viagem,
poderá desembarcar no mesmo lazareto os passageiros e mercado-
rias que houver trazido para o Brazil, e retirar-se. Neste caso,
ser-lhe-ha prahibida a entrada. em qualquer porto nacional,
antes de completo o tempo da quarentena complementar e da
submettido, novamente, a exame rigoroso no segundo porto de
lazareto a que chegar.

A autoridade sanitaria do primeiro lazareto entregará ao com-
mandante um —bilhete sanitario— no qual se consigne a recusa
da embarcação á quarentena complementar, e immediatamente
eammunicara a °mirrando, ao director geral, rara que se trans-
mata aviso telegraphico do facto ao outros directores de dis-
trito.

§ 7.° Do disposto no paragrapho precedente relativamente á
prohibição de entrada, ficarão exceptuados os paquetes privile-
giados, os quaes, após o desembarque de passageiros e mercado-
rias no lazareto, poderão entrar em qualquer porto e ahl rece-
ber passageiros e cargas, sob a condição de completa incommu-
nicalsilidade com a terra. Nesta hypothese as embarcações que
conduzirem esses passageiros e cargas ficarão sujeitas á quaren-
tena.

§ 8.° Si entre as mercadorias descarregadas . pelo navio passi-
vel da quarentena complementar houver objectas susceptiveis; e
ainda, si estes se acharem em condições de não terem podido
contaminar os passageiros durante a viagem, a autoridade mul-
taria providenciará em ordem a obstar que taes objectas sejam
descarregados antes do desembarque dos mesmos passageiros e
da sua installação no lazareto, de modo a impedir que a quaren-
tena das pessoas seja aggravada.

§ 9. A quarentena de rigor será applicada:
1 0, aos navios infeccionados ;
20, &luciles a cujo bordo tiverem °acorrido casos de molestia

não especificado..
§ 10. As quarentenas de rigor serão de prazo fixo; trarão

corno consequencia o desembarque dos passageiros e das cargas
nos lazaretos, sua purificação e ulterior livre pratica, qaando
estiver extincto o receio de contaminação da saude publica,

§ 11. Quando não houver'nos lazaretos lagar disponivel para
novos quarentenados, a quarentena de rigor poderá ser pur-
gada a bordo, convertendo-se o navio, neste caso, em lazareto
supplementar.

Si, por trazer o navio grande quantidade de passageiros e de
cargas, tornarsee impossivel a pratica de desinfecções regulares,
far-se-ha a baldeação de passageiros e cargas, ou ~ente de uns
ou outras para outro navio. Semelhante baldeação não trará
onus algum especial para a administração Fanitaria, devendo
todas as despezas correr por conta da embarcação quaren-
tenada.

§ 12. O prazo fixo da quarentena de rigor será o do penedo
maximo de incubação da molestia pestilencial, que se queira
evitar, isto é, de 10 dias para a febre amarella, 8 para o elo-
lera-morbus e de 20 para a peste oriental, -

Esse prazo fixo poderá ser contado de deus modos:
a) tendo começo na data do ultimo caso °acorrido durante a

v iagem;
b) tendo começo na data do desembarque dos passageiros no

lazareto.
§ 13. A duração da quarentena de rigor começará a ser

contada da data do ultimo caso °ocorrido em viagem, quando se
realisarem as condições seguintes:

I. Gosar o navio dos privilegies de paquete.
II. Comprovar á autoridade sanitaria local a veracidade das

informações que lbe tiverem sido pristadas.
§ 14. Si, nas condições indicadas no paragrapho precedente,

o prazo decorrido desde o ultimo caso até o dia da chegada do
navio for igual ou maior do que o maximo da incubação da
molestia pestilencial, os pusageiros terão livre pratica; e, caso
não traga a embarcação objectos suspeitos, tambem dia terá
livra pratica.

Si o navio, porém, trouxer objectos suspeitos em condições de
não terem podido contaminar os passageiros e tripolantes; si
ainda esses objectas não tiverem sido desinfectados, ou mesmo
si a desinfecção for julgada insuficiente, a livre pratica da
embarcação só terá logar depois de desinfectados os objectas
referidos.

No caso de não se verificarem as disposições deste paragrapho,
no tocante ás exigencias que o navio deverá satisfazer para que
o computo da duração da quarentena seja feito a datar do ul-
timo caso °acorrido em viagem, a quarentena de rigor será con-
tada nos termos indicados na lettra b do § 12.

§ 15. Si o prazo decorrido depois do ultimo caso de molestia
pestilencial for menor do que o maxinso da incubação, e si,
',tem disso achar-se o navio nas condiçoea figuradas no § 14, os
passageiros purgarão uma quarentena complementar de tantos
dias quantos faltarem para completar o referido prazo maxila°
de incubação.

A dita quarentena complementar será praticada no lazareto,
salva a hypothese de não haver neste legares disponiveis, o que
permittira effectuar-se a quarentena a bordo.

§ 16. Si o navio, na occasião da chegada, tiver doentes de
molestia pestilencial, serão alies recolhidos ao hospital fluotuante
e os demais passageiros submettidos a, guarentena de rigor.

A quarentena, neste caso, começara da data da entrada dos
passageiros no lazareto.

§ 17. Ao estabelecido no paragrapho antecedente ficará tom-
bem sujeito o navio que, tendo tido casos de molestia pesti-
lencial, embora não os apresente por occasião da chegada, não
houver satisfeito as exigencias do § 14.

§ 18. O navio suspeito, que tiver feito viagem do porto inieccio-
nado. ou suspeito, ao porto de chegada, em um periodo de tempo
inferior ao maximo da incubação da molestia pestilencial que se
procura evitar, ficará igualmente sujeito á quarentena comple-
mentar, nos terrinas do §

§ 19. O navio suspeito que effeotuar a viagem em um pe-
riodo de tempo superior ao maximo da incubação, já fixado,
será submettido á quarentena de observação, durante a qual
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se procederá como dispõe o § 3°. Si o mesmo navio trouxer ob-
jectes suspeitos. quo não tenham contaminado os passageiros e
tripolantes, e ainda não desinfectados, será subrnettido á qua-
rentena do rigor para effectuar-se ou completar-se a desinfecção,
a qual só começará depois de retirados de bsrdo os passageiras,
oe quaes serão postos em livre pratica.

Em caso de possivel contaminação, seguir-se-ha o disposto na
ultima parte do § 14.

§ 20. Quando um navio, em condições de quarentena de ri-
gor, trouxer passageiros e cargas com destino a portos diferen-
tes, desembarcará no lazareto do porto a que chegar os passa-
geiros e cargas com destino a esse porto semente, podendo
seguir viagem logo depois.

Si no lazareto não houver legares disponiveis, observar-se-ha
o disposto no § Il.

Nessas condições o bilhete sanitario, que o navio receber na
estação quarentenaria, consignará que não foi elle submettido a
expurgo sanitario. •

§ 21. Ao navio que, trazendo passageiros e cargas para o Bras
zil, nào quizer submetter-se a quarentenas e outros processos
sanitarios indicados no presente regulamento, bem assim áquel-
es que. por °ocasião da chegada, ministrarem informações fal-
as á autoridade sanitaria, ou não pagarem a multa em que
ncorrerem, seisi negada a entrada nos portos da Republica, em-
quanto tiverem e mesmo commanda.nte, para o qual a pena será
perpetua.

§ 22. Si, emquanto estiver o navio em quarentena de obser-
vação, manifestar-se a bordo algum caso de molestia pestilencial,
será elle subinettido á quarentena de rigor.

§ 23. As pessoas acommottidas de molestia pestilencial, a
bordo dos navios subinettidos a tratamento sanitario, ou já des-
embarcadas nos lazaretos, serão transferidas para uru hospi-
tal fluctuante ; as acommettelas de molestia contagiosa serão
tratadas em um local isolado, e as afectadas de molestiss com-
muns, em uma enfermaria annexa ao lazareto, onde ficarão, de-.
pois de curadas, sujeitas á quarentena em que se tiverem com-
plicado, dado o caso de não ter sido possivel removei-as para
um hospital de torra, quando terminou a quarentena do grupo
a que pertenciam.

§ 24. Os fornecimentos de viveres, agua potavel e carvão aos
navios em quarentena serão feitos com a possivel presteza e
sem embaraços administrativos; observadas, entretanto, todas
as precauções tendentes a assegurar a incommunicaçã.o.

§ 25. Logo que chegar a qualquer lanudo lazareto um navio
suspeito ou indcionado, a autoridade sanitaria do porto avisará
ao director geral, e este mandará atrixar no Correio e na Praça
do Commercio o boletim respectivo, no qual se indicará o trata-
mento a que o navio estiver subruettido.

§ 26. As inalas postaes, jornaes, livros e impressos remetti-
dos pelas repartições do correio terão prompta O livre expedição
logo após a chegada do navio a qualquer porto.

Art.31. As disposições do artigo anterior, relativas aos navios
que gozarem de privilegies de paquetes, applicam-se áquelleS
que se obrigarem:

le a observar &g determinações do presente regulamento ;
2^. a dar passagem gratuita de l u classe, ida e volta, ao inspe-

ctor sanitario de navio, que houver de desempenhar commissão
de embarque ;

3°, a ter medico a bordo e ser providos
de estue& de desinfecção pelo vapor de agua super-aque-

cido e sob pressão
do deposito de desinfectantes e utensis de deeinfacção ;
de livro . io fornecimento de pharmacia, no qual se assen-

tarão a quantidade e especie de drogas ou rennedies existentes a
bordo no momento da partida do porto da procedencia, bem assim
os fornecimeutos supplementares recebidos nos portos de es-
cala ;

de livro de regis • ro das receitas medicas
de livro da enfermaria, em que se °meterão, com a maior

minuciosidade, todos Os casos de molestia occorridos a bordo e
os respectivos tratamentos

do lista dos passageiros, com indicação do nome, idade,
sexo, naturalidade, profissão e procedencia dos mesmos

de rol da equipagem
de manifesto da carga.
a não servirem de transporte de immigrantes em numero

su eerior a 100 passageiro; de pra.
Os livros, a que se refere o paragrapho antecedente, serão

abertos, rubricados e senados em tinas folhas, pelo consul bra-
zileiro no porto da procedencia, e as folhas referentes a cada
viagem, cancelladas sela autoridade senitaria do porto do che-
gada.

A authenticteÃo dos livros pelo consul será gratuita.
Art. 32. Haverá no Brasil duas especies de lazaretos : os

fixos, situados de preferencia em ilhas proximas á costa do ter-
ritorio nacional, e os fino:untam creados em épocas epidemicas,
e em numero sufficiente para attender às necessidades do serviço
quarentenario.

Nos lazaretos fixes só se adinittirão os passageiros que, de-
vendo purgar quarentena de riger,não apresentarem symptoma
algum Ce molestia pestilencial ou contagiosa ; e

Nos lazaretos fiuctuantes os que houverem tido contacto re-
cente com pessoas acommettidas de molestia pestilencial.

Entende-se por contacto recente agredi° que se tiver dado dentr°
de 10 dias para a febre amarella, 8 para o cholora morbus o
20 paia a paste oriental.

§ 1. 0 Nos lazaretos fixos haverá hospitaes amenos para o tra-
tamento de molestias communs, e de isolaineeto para o trata-
mento de molestias contagiosas.

§ 2.° Era todas as estações quarentonerine haverá um nu mais
hospita.es fluctuantes, dcaominados hovitact quarentrna, onde
serão recebidos os atuados de molestia pestilencial, proveni-
entes dos lazaretos, quer fixos, quer fluctuantes, dos navios
que estiverem infeccionados, e do qualquer outra procedencia.

§ 3." Nos lazaretos fixos e fluctuantes se observará rieorosa-
mente o principio geral de isolamento, o qaal se applicará aos
diversos grupos de passageiros chegados ao estabelecimento na
mesma data ou em data diversa.

O isolamento de cada grupo comprehenderá tambem o do re-
spectivo pessoal do serviço.

§ 4. 0 Tanto os lazaretos, como os hospitaes, serão providos de
estufas para desinfecção pelo vapor de agua super-aquecido e
sob pressão.

§ 5.° As bagagens, roupas e demais objectes, que es quaren-
tenarios das differentes classes trouxerem, serão préviamente
desinfectados por occasião da entrada delles nos estabelecimentos
em que devem sofrer o expurgo sianito.rio ; sendo repetidas
essas operações, cada vez que occorrer entre os quarentenarios
de um gruo algum caso de molestia pestilencial.

Neste caso, a quarentena para o grupo será ampliada,a contar
da data do ultimo caso, e da desinfecçao a que elle der legar.

§ 6. 0 Os convalescentes do molastias pestilencia ,s farão, antes
de serem postos em livre pratica, uma quarentena do duração
igual a do periodn de incubação maxima da molestia de que
houverem sido acommettidos ; quarentena essa que deverá ser
purgada no lazareto fluctuante.

§ 7. 0 O desembarque de bagagens, roupas e mais objectes per-
tencentes aos passageiros, que houverem purgado quarentona
nos lazaretos fluctuantes, não poderá ser realisado, em caso
algum, sem desinfecção no momento do desembarque.

§ 8.° O serviço nos lazaretos da Republica dividir-se-ha em
serviço administrativo e serviço medico.

1. 0 O serviço administrativo cornprehende
a conservação do edificio e suas dependencias;
o supprimento de viveres, agua e luz, roupas de cama, mesas

banho aos quaren t enados ;
a distribuição destes pelas secções separadas do edificlo, de

modo que nenhuma communicação possa haver entre os qua-
rentenados, de época distincta, de procedencia diferente e do.
navios diversos ;

a policia externa e interna das quarentenas, de modo a
evitar desordens, tumultos e conflictos, empregando-se os meios
precisos para reprirnil-os, caso se manifestem •

o serviço do remoção do doentes para o hospital de quarentena
e enfermarias

a escripturação do lazareto
o serviço funerario
a arrecadação, authentica.ção e guarda dos espolies
a cobrança das taxas de desinfecção e das taxas do quaren-

tona
a fiscallsação dos navios ancorados.

O serviço medico comprehende
a visita medica aos quarentenados ;
o tratamento dos enfermos ;
a fixação do prazo das quarentenas e sua prorogação
o serv i ço das desinfecções
a vistoria e apostillamento das cartas do saude ; a concessão

dos bilhetes de livre pratica
a concessão de livre pratica ás pessoas, cargas e navios que

tenham solTrido o expurgo sanitario.
§ 0.° Para o serviço administrativo o pessoal fixo será : run

director-medico, um administrador, uru escripturario, um atino-
xerife, um encarregado das desinfecções, um porteiro e os guar-
das e serventesque forem -necessarios.

Para o serviço medico, haverá o numero do medires, pharma-
ceuticoe e onformeiros que as eircurnstancias exigirem, quando
estiverem funccionando os lazaretos.

10. Com excepção do pessoal do serviço administrativo, todo
o pessoal dos lazaretos será de commissão e adinittido ou dis-
pensado conforme' as necessidades do serviço.

Os quarentenados recolhidos aos lazaretos serão distribuidos
em tres clames, discriminadas por numeres de ordem, o cada
classe terá alojamentos o tratamentos diferentes.

A distribuição será feita de modo que os qua.rentenados ve-
nham a ceacupa.r pavilhões ou secções de pavilhões distinctos,
onde estejam completamente separados os de provenioncia,
ditas e navios diversos.

§ 12. Aos quarentenados cumpre observar as disposições
deste regulamento e as recommendações que receberem da ad-
ministração dos lazaretos ; e assiste-lhes o direito do reclamar
da mesma administração o que julgarem necessario não só á sua
copam° Mede, como aos seus interesses sanitarios.

§ 13. Conceder-se-ha aos quarentenados
1°, conservar em seu poder os objectes de valor, que trouxe-

rem, wsim como as suas bagagens, depois de desinfectada s;
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CAPITULO III

DOS SOCCORROS ISIEDICOS AOS HOMENS DE MAR

Art. 34. Nos portos em que funecione Inspectoria do Sande,
haverá hospitaes tnaritimos destinados ao tratamento dos doen-
tes que apparecerem a bordo dos navios, em quadras epide-
micas.

Esses hospitaes terão regulamento especial, expedido pelo
director geral de Saude Publica.

•	 TITULO VI

DA FISCALISAÇa0 DO EXERCICIO DA MEDICINA E DA PHARMACIA

Art. 35. Só é permittido o exercicio da arte de curar, em
qualquer do seus ramos e por qualquer do suas fôrmas

1. A's pessoas que se mostrarem habilitadas por titulo confe-
rido pelas Faculdades de Medicina da Republica dos Estados
Unidos do Brazil ;

A's tile, sendo graduadas par escola ou universidade es-
trangeira, °a-Malmente reconhecida, se habilitarem perante as
ditas Faculdad es, na ferina dos respectivos estatutos ;

III. A's que, tendo sido ou sendo prifessares de universidade
ou escola estrangeira, °racialmente reconhecida, requererem á
Directeria Geral de Sinete Publica licença para o exercicio da
profissão, a qual lhes poderá ser cone tdida si apresentarem do-
cumentos comprobatorios da quali d ade alludida, devidamente
certificados pelo agente d iplomatico do Republica ou, na falta
deste, pelo consul brazileiro

IV. A's que, sendo graduadas por escola ou universidade
estrangeira, °racialmente reconhecida, provarem que são autores
de obras importantes de medicina, cirurgia ou pharmacelogia, e
requererem a necessaria licença á Directoria Geral, que a poderá
conceder, ouvida a Faculdade de Medicina do Rio de Janeiro.

Paragrapho unico. As disposições deste artigo serão appli-
calas ás pessoas que se propuzerem a exercer as profissões de
pharmaceutico, de dentista o do parteira.

Art. 36. Os medicos, pliarmaceuticos, parteiras e destistas da
Capital Federal deverão matricular-se na Directoria Geral de
Saude Publica apresentando os respetivos titules ou licenças,
afim do serem registrados. O registro se fará em livro espe-
cial, e consistirá na transcripçã.o do titulo ou licença com as
respectivas a postillas. Feito o registro, o secretario lançará, no
verso do titulo ou licença, a indicação da folha do livro em
que a transeripção tiver sido effectuada, datará, assignará, e
submetterá ao visto do director.

Paragrapho unico. A secretaria organisará e publicará uma
relação dos profissionaes matriculados, a qual será annualmente
revista e publicada, com as alterações que setiverern dado.

Art. 37. As parteiras, no exercicio de sua profissão, limitar-
se-hão a prestar os cuidados indispensa.veis ás parturientes e aos
rocem-nascidos, nos partos naturaes. Em caso de dystocia de-
verão, sem demora, reclamar a presença do medico e, até que
este se apresente, empregarão tão sómente os meios conhecidos
para ores enir qualquer accidente que possa comprometter a
vida da, parturiente ou a do feto.

E'-lhes probibido o tratamento msdico ou cirurgieo das mo-
lestias das mulheres e 'las crianças, não podendo tambem for-
mular recs itas, salvo de medicamentos destinados a evitar ou
combater accidentns graves que cernpromettam a vida da par-
turiente ou a do feto ou recem-nascido. Taos receitas deverão
conter a declaração de—Urgente.

Art. 38. Ais dentistas ri prollibido: praticar operação que
exija conhecimentos de meteria cirurgica. extra-profissional
applicar qualquer preparação para pro luzir a aneethesia geral ;
prescrever remedios internos ; vender medicamentos que não
sejam dentifricios analysados o approvados pela Directoria Geral.

Art. 39. O exercicio simultaneo da medicina e da pharmacia
6 expressamente prohibido, ainda que o medico possua o titulo
de pharmaceutico. Nenhum medico poderá preparar ou for-
necer medicamentos, nem ter sociedade ou fazer contracto com
pharmaceutico ou droguista, para exploração da industrie da
phartnaeia, sob qualquer forma..

Paragrapho unico. Não se compreliendem nesta prohibição as
sociedades annnymas.

Art. 40. Nos Estades em que não houver lei ou regulamento
especial sobre e assumpto, a escalisação do exercicio na medi-
chia e da pharmacia será exercida pela au'oridade sanitaria
federal, a quem incumbirá a mesma funcção que os artigos
deste Titulo commettem a Directoria Geral. A reesrida autori-
dade imporá as multas comminadas neste regulamento e pro-
moverá a sua arrecadação, de accordo com a Repartição da
Fazenda Federal

Art. 41. Nenhuma pharmacia será aberta ao publico na Ca-
pital Federal, sem prévia licença da Directoria Geral de Saudo
Publica.

Esta licença só será concedida apharmacontico formado, com
O respectivo titulo registrado, nos termos do art. 36.

Nos Estados que não possuirem Icei-lesão eu regulamentos
especiaes, as licenças para a abertura tis pliartnicias fletes esuas-
mente dependentes da Directoria Geral do Saud', Publ,ca, repre-
sentada pelas Inspectorias de Saurle.

Art. 42. Para que a licença seja concedida, é mister que a
pharms.cia esteja convenientemente provida do drogas e vasi-

nhame, utensilios e livros, de accordo com as tabellas que a Di-
rectoria organisa.rá e mandará publicar. A verificação da exi-
gencia acima será commor tida a tres mediens ou pharmacenticos,
designados pelo director geral, os quaes lhe communicarão por
escripto o que houverem verificado ; c, attenta a informação
prestada, será concedida ou não a licença sslicitada.

Nos Estados essa verificação será feita por pharmaceuticos for-
mados ou por doutores em medicina, designados pelo inspector
de Saude.

Art. 43. Os pharmarenticos terão um livro destinado a re-
gitrar as receitas aviadas, e as transcreverão textualmente nos
retidos que devem acompanh ir os medicamento liwnecitios. As
vasilhas ou envoltorios que contiverem os medicamentos, ssrão
lacrad, s e marcados com o nome e legar de residencia da pitar-
macentico, e nos rotules indicar-se-lia com toda a clareza o nolne
do medico, o modo de administrar os rernedios o o seu USO

interno o^ externo, havendo rotulo especial para os de uso ex-
terno.

§ 1.° Os livros de registro ficarão sujeitos ao exame da auto-
ridade sanitaria, quando for conveniente e o director geral o
ordenar. Esse exame poderá ser feito pelos inedices auxiliares
da Directorii Geral, ou mediante accordo com a autoridade sa-
fitaria municipal, pelos Commissarios de Hygiene.

1:1 2.° Si a autoridade examinadora dos livros notar, entre os
nomes dos medi-os cujas receitas tenham sido aviadas, algum
que não haja registrado o seu titulo na Directoria Geral, inporé.
tanto ao pharrnaceutico como ao me d ico a multa de 100$. As
reineidencias serão punidas com multas no dobro.

Em multas eguaes incorrerão tanto o pharmaceutico como à
parteira, no caso de aviamento de receitas desta, fora das con-
dições indicadas na 2° parto do art. 37.

Art. 44. A Directoria organizará mensaIrrente a lista doe
medicos, parteiras e dentistas cujos ti tulos tenham sido regis-
trados durante o inez e a mandará publicar no Diario
para conhecimento dos interessados.

Art. 45. Dentro de dous mezes, contados da data do presente
regulamento, a Directoria Geral organisa.rá a tabella dos reme-
dios officinaes de que to l a a pharmacia devo achar-so prnv:i la e
a fira publicar no Di(!rio Official. Os exames a que se refere o
art. 42, versarão tambein ibre a existencia de meg remedioS.

Para a preparação doses, seguir-se-á a phermacopéa francesa,
até que esteja confecciona 'o o Codigo Pharmaeeutico Brazileiro.

Dspois de publicada, com, autorisação do Governo, a pharma.-
copa brazileira, os pharmareuticos t erila os remedios prepa-
rados segundo as fórmulas delta, o que não os inhibirá de tel-os
segundo as fórmulas de outras para satisfazer as prescripções
dos facultativos, os quaes podem receitar como entenderem.

Art. .17. E' ab solutamente prollibida a venda do remedios
secretos, sendo considerados ti.es os preparados officinaes tie fór-
mula não consi g nada nas pharmacopeas e os não approvados
pela Directoria Geral.

Art. 48. Todo pliarma.ceutico que quizer vender propaindog
officinaes de invenção alheia, sob denominação especial, devi,srá
nos respectivos rotulos in a pharma.copéa em que a fórmula.
dos preparados se achar inscripta, depois de obtida a necessaria.
autori sação da Directoria Geral. que determinará as demais de-
clarações que devam e possam ser impressas nos rotules o pros-
pectos ; sendo considerados remelios secretos, e sujeitos os phar-
maceuticos que os vende-em ás penas deste regulamento,
aquelles em que não estiver expressa nos rotulos a autorisação
referida.

Art. 49. O inventor de qualquer remedio, que quizer expol-o
á vend a, deverá para esse fim requerer licença á Directoria Geral
apresentando um relatorio, no qual declare a conip )sição do
remedio e as molestias em que a sua administração ser .' provei-
tosa. Esse relatorio poderá ser incluido em envoluero lacrado,
o qual será abei to peio direstor geral, que dello dará conheci-
mento ao me fico incumbido do formular parecer a respeito ;
depois do que será novamente lacrado e depositado no archivo
da repartição.

Juntamente com o relatorio, o inventor apresentará uma certa
quantidade de remediei, que ilevera s er retnettida, ao laboratorio
Nacional de Ana.lyses. afim de emittir seu parecer sobre dl', po-
dendo o director, si assim en r ender conveniente, depais de co-
nhecida a composição chintiea do medicamento, ordenar expe-
riencias therapeuticas. que serão praticadas em estabelecimento
publico hospitalar ou do ensino.

§ 1.° Obtida a licença, o inventor poderá expor á venda o Tm-
media, com declaração do ter sido licenciado pela Directoria
Geral ; sendo-lhe entra oito. absolutamente prohibido annunciar
em jornaes, cartazes ou prospectos, qualidades therapituticas do
mo licamento que não forem as verificadas ou admittidas pela
mesma Directoria.

§ 2.° Da Porn posi ção da fórmula o director dará reservada-
mente conliesimento ao chefe do laboratorto resoectivo, quando
tiver de ser analysada.
1.,§ 3.. São considerados reinedios novos:

I. Os preparados pharrnaceuticos em cuja composição entrar
alguma substo.ucia emprego :não conhecido na medicina;
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11. Aqualles em (pia se ti ver feito una associaeão liava, em-
teia o; ceMp i el°11teS SPia,91 de acção já conhacida.

Art. 5a. Os introlui • tores de melhosamentos em fi sanntilas já
ereilteei les não poderão exp ia' á ven• t. a o reinadio, assea metaa.
:aba sem licenea da Dire..toria Geral, á. qual incitinba veri!icar

si o melhoramento ellegielo ó real ; devendo enten .l er-se per-
m a l'ioramento—qualquer modificação que to 'nu a fórmula co-
nhecida mais tirai, de uso mais Keil eu do custa menor.

Cancedida N. lie( ni;:t para tostlicamento nova, só podersit este
ser exposta á v ilida por pharmaceutico formado.

Art. :si . idium phit e inacoutico p udera dirigir mais do unia
pila ruinvia, exaseer outra. pa.tasão 'tu 0 n 11pre;_r() que o a tu-te ile
sei' esta b e lacimeato, nein rii.v.er em suo pharmacia outro com-
mervio I lime não seja o de dragas e medicamentos ; em seis irn-
1s-1in-tants temporarios, poderá deixar enairregado da admi-
ni s tração da ilisrmacia uni pratica de sua inteira confiança,
ficando responsaval pelo pr. cedimento do mesma pratico perante
as aut . iridadas sa fitarias,.

En t etiler-se-ha Unpe litnento temporario — aquelle que
tiãa trouxer ausescia do pliarmacetitien por mais de oito •lias
eumflsriadialite. i a ausenciit se prolongar, deixar encarregado
i l a pilam:a f ia e tu pharmacif utiles leaalmente habilitado.

Art. 52. si'.a piiarmiteenticos formadas s e rá dadit a licença
para if brir phartn cii. 1oiinetr:ci, que não poderá installar-se
;sem exame especial da autoridade saltitaria. com o fim de veri-
ficar si ella esta ou não suflicientemente provida de moilica-
men hh.,.

Art. 53. As pharmacias hotneepathicas terão por objecto
senis) e exclusivo aviar as receias dos medicos homespittlins,
emito-lhes absolu t amente prohibida a venda de quaesqtter medi-
co mentos além dos preparados pelo systema 'filmem:tuna-mo
o ficar.) submett idas á autoridade e vigilancia das Autoridades
saltitarias, que vorificarão frequentemente si o presente artigo ó
(4 . -ervado, e applicarão, no ciso contrario, as penas deste re-
gulamento.

Art. 51. Os estabelecimentos publicos, hospitaes, casas de
safele, hespieios. cormrações ralieiosas, aseociaçõ es do seecorros
ini'aistriaes, que tiveremn pessoal mimei-aso, poderão passuir
pharmacia destinada a s^u uso rarti . itibir, com t anto que soja
administrada por pharmaceutico legalmente habilitado, ao qual
emes te a direcção effectiva da mesma.

As pharmacias de ta, s estabelachnento4 nu.) poderão vender
ao pfibliee medicam e ntos de qualquer especie que saja..

Ar t. 7f5. Nenhum lab fratoria ou fabrica de predil etos chi-
ma os ou phairmaceuticos poderá funcaionar nesta Capital sem
licença da liireetaria Geral, l evando, par parte desta ser sub-
rnettides mesma vigi anda que as pliarmacias o drogarias.

Art. 56. Nenhuma dragaria se paderá estabelecem' na Caaital
ieral sem prévia licença. da Directoria Geral. A li ieu •a seri.

rrquerida pelo douo da drogaria, que apresentará os documentos
necessatioa para prova de sua idoneidade pessoal.

a 1 As dragarias terão por flui o commercio de drogas, pre-
arad os ofilciaes devidamente autorisados, utensilios ote pilar-

macia e apparelli•s de (ali:nicas sendo-lhes absolutamonte inter-
dicto todo e qualauer ato que seja privativo da profissão de
phartnacetitico, taes coma

I. A f iar receitas tnelicas, quer de fórmulas magistraes, quer
da preparados efficinaes

II. Vender ao publico qualquer substancia toxica, ainda em
pesos rnedicinnes

III. Vender a particulares, em qualquer dOse, substancias me-
dicamentosas,

g ti1s eatistas s podem vender substancias chimicas a
pharinacentecos o industriites, exeeptuadas as do uso ordiaario
e inaffeasivo. e que serão indicadas em tabella espeeial, as quites
poderão ser vendidas ao pablico.

Devera° os d i .o_ridstgq tic7.1,itrar em livro especial, qun
sesa rubricado na secretaria da Directoria Geral, as substancias
qua venderem para lin; industriaes, mencionando o nome, resi-
dn . iiit e industria do comprador, data da venila e qii •intidaile

vendida. si*, );erão validos em juizo os livros que
tiverem a dita rubrica.

-Çsnilsm ,Isaaesta po lerá annitneiar nem vender prepa-
r1 .1iiii que não tenham sido approvados pela Directoria
Geral.

a 5." os proasr idos oulcinaes importa los do astrateseiro não
pa 'orlo sor ven d idos sem lieeiva da Directoria Geral o cumpre
a- de solistas solicitar a mesma licen ea, fornecendo a quanti-
da l e d ry; dites prep-trado: que fór necessaria para a analyse e a

•'i va firmula levidamento authenticada pelo fabricante.

a: a.- As especialidades pharmacoutiaas importadas g uie não
est iv.•rein ilaviilantate e li-a f tieiadas, não nadarão sair da Alfan-
dias). en;eit i nlo ao; consi g natarios requerar a respectiva
ri,.1, . n 11 ri' cxp . rtal a; d e ntro do prazo do tre3 mneze, findo O

e i liilus. sem direito a reclamação alguma..
,7 . A .-i s I ,1 1 •n 11 .1 1 1 11 P lIt0 ,1 lie cii • nr!ia ó absoluta-

r.1.--b.1 o coinincreio do drogas e medhatinentos.

Art. E . Para a execução das varias disposições constantes
das artig prece lenta, o flirest e' geral do Satelo Publica soli-
citará do iretor geral d.) Ilygiena e Assistencia Publica do
Distriets 'edema' o concurso e auxilio dos commissitrios de
hvgiene, .to que par lei saja dofinitivamente commettida á
inunicipit lade a inspecção das pkartuacias, drogarias, fabricas
de proilt tos chimieos e outros estabelecimentos industriaes
congener .

Art. 51 O ministro da justiça o nagocios interiores requisi-
tará do ti. fazenda a expedição de ordens para que no Labora-
toria Na • mal de Analyses Se proceltrn aos exames e investi-
gaçõos ex idos pela Directoria. Geral de Sumia Publica, rever-
tendo pat o mesmo laboratorio a importancia das taxas que
forem arl. radas.

TITULO VII

DAS MULTAS E DOS RECERS')S

Art. CA Os actos definidos nos paragraphos seguintes serão
punidos e as multas nelles estabelecidas, cobradas como eia
seguida se elermina.

a Eta r ação ao serviço sanitario dos portos:
1", falta á verdade o commandante do navio nas informa-

ções qu .) occasião da chegada prestar, relativamente às
occurretteii de bardo—multa de e00$000

remettel-os.
2, , sones

nra hospitaes de terra sem prévia licença da auto-
s doentes a bordo, de qualquer molestia que seja

ridade san	 ; chamar medico a bordo sem a 'nasala licença
;00$; e, si a molestia for pestilencial—multa de 500$—multa de

por doente
nprir as medidas de desinfecção e de saneamento3', não c

ordenadas la autoridade sanitaa •itt, dentro do prazo marcado,
effectuar a mudança de ancoradouro determivada.ou deixar

—multa de 00$, e o dobro nas roinchlenclas ;
:ir que entrem ou saiam do navio que estiver10, perm

interlicto	 soas extranhas ao serviço sanitario—multa de 200$,
repetida ca. vez que so der o facto;

50 , muda de ancoradouro, som prévia licenea da autoridade
sanitaria, o :avio que estiver interdicto—multa de 204000

6", effects r no navio que estiver interdicto,sern prévia licença
da aut °raia • sanitaria, qualquer trabalho do descarga ou do
carregaman •—multa de 200$0o0

7 0, não tr ',ar o navio carta de saude do porto de procedenda
ou dos portt do escala, nos termos do art. 27 § i s—multa de
200$a.)0 ;

8^, recebei o administrador do qualquer hospital, doente pro-
veniente de u'do de qualquer navio, sem que tenham sido cum-
pridas as di: osições do art. 33 § S .—multa de 200$000;

infring qualquer medico, o disposto no art. 33 §§ 11 e 12
—multa de 0$ 1 :00 ;

10. infrins •, qualquer navio, as condições de alguma licença
concedida pe autoridade sanitaria—multa de 2o0.$o00;

11, as infa •ões do presente regulamento, a que não estiver
comi-ninada ulta especial, serão punidas com a multa de 20$
a 50$ e do 1 co naareincidencia.s

12, as mu 13 applicadas a navios que estiverem fundeados
em qualquer porto nacional serão cobradas pela Alfandega ou
estação do ai _cadação refipectiva, á qu .1 o director geral, o di-
rector de dis teto ou o inspe2tor de Saude fará a communicaeão
competente; ão podendo, tiles repartições, consentir eia acto
algum de su jurisdieção, antes de paga a mesma multa.

13. as mui s que forem commi nadas a embarcações. que es-
tiverem nos nicoralourns dos lacaretus, serão cobradas pelo
modo estabeh ido no artig o precedente. si o navio tiver de car-
regar ou (h . arregar, depois •ia quarentena, no porto a que
pertencer o tzareto ; na casa contrario,-serão cobradas pelo
administrado desse esta.belonitnento.

imposti a multa, na ultima hypathese do artigo antece-
dente, será s . lado todo o serviço de embarque ou desembarque
de diercadori • até que soja ella paga ; si o mesmo serviço já
estiver tenni ido, o medico do lazareto não apostillará a carta
de Saude. nem dará o bilhete do livre pratica ao navio, eia-
quanto não ft paga a Mesdna

b) Quanto a exercido da medicina e da pharmacia:

1.^ Os pi •cs sionaes que não registrarem o respectivo titulo
na secretaria do Instituto, incorrerão na multa de 100$, e do
dobro na rein lenda.

2." A possot que exercer a profis ç ão mailica em qualquer dos
seus ramos, a sharmaceutica, ou a arte dentaria, Seul titulo

incorn 't nas penas comminadas em tal hypothese no
art. 156 do Ca igo Penal.

3." As part.4 'as o os dentistas (pie infringirem o disposto nos
arts. 37 e 33 irarão iguaes multas, podendo, alem disto, a Di-
rectoria Geral :onforma a gravidaite do caso, suspeudel-os do
axercicio da si eissão por um a tres IlleZCS.

i„, „,,,m,,,,,„0,-.~~megmmeemeg ma goem' q I• Ii	 -.o--1 I	 na •	 ,
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4•0 O pharmaceutico que, sem licença da Directoria Geral,
abrir pharmacia e exercer a profissão, incorrerá na multa de
200$, e ser-lhe-ha fechada a pliarmacia até que obtenha aquella
licença.

5.° O pharmaceutico que alterar as fórmulas ou substitriu
os medicamentos prescriptes nas receitas, será multado em 100$
e no dobro na reincidencia ; podendo a autoridade sanitaria, no
caso de nova reincidencia, mandar fechar a phartnacia, além das
penas em que incorrer o pharmacoutico segundo a legislação
criminal.

6.° O pharmaceutico que der seu nome a pharmacia de pro-
priedade alheia e não a dirigir posso ilmente, incorrerá na multa
de 200$, e será suspenso do exercido da profissão por tros
IneZ68.

7.° O pharmaceutico que não possuir em sua pharmacia os
livros necessarios, ou aquelle que Dão tiver convenientemente
regulari::.ada a respectiva escripturação, será multado em 100$ e
no dobro nas reincidencias.

Os livros serão rubricados em todas as folhas pelo seer.,tario
ou por um de seus auxiliares. Neste ultimo caso elle redigirá o
termo de abertura, declarando autorisar o referido auxiliar a
rubricar o livro.

8.° O pharmaceutico que aviar receitas de medicos não licen-
ciados, ou do parteira ou dentista, excepto nas condições do
art. 37, ultima parte, deste regulamento, e aquelle que vender,
som a necessaria receita, medicamentos não indicados na respe-
ctiva tabella, será multado em lou$, e no dobro nas reinei-
dencias.

9.° O pharmaceutico que em sua pharmacia der consultas,
fizer curativos ou applicar apparelhos, a não ser em casos de
desastres, accidentes de rua ou outros semelhantes, será multado
em 100$ e no dobro nas reincidencias, além das penas do Codigo
Penal, applicaveis ao exercicio illegal da medicina.

10. O pharmaceutico que vender ou preparar remedios se-
cretos será multado em 100$ e no dobro nas reincidencias.

Estas penas serão tambern applicadas ás pessoas extranbas á
profissão pharmaceutica ou de droguista e que commetterem a
mesma infracção.

11. O pharrnaceutico que vender remedios alterados ou fal-
sificados ou fizer preparações de modo diferente do prescripto
no codex francez, ou na pharmacopea brazileira, quando for pu-
blicado, ou ainda o que, na composição dos preparados ofilcinaes
substituir uma droga por outra, será multado em 100$ e no
dobro nas reincidencias.

12, as infracções dos arts. 56 e 57 serão punidos com a multa
de 100$ e do dobro nas roincidencias.

13, a imposição de multas de que trata o art. 60, lettra B,
uma vez feita pelos eommissarios de Hygiene, será communicada
á Directoria Geral, para is fins convenientes.

Art. 61. Haverá recurso :

1°, dos actos dos ajudantes dos inspectores de Saude para os
mesmos inspectores, destes para o director de districto, do di-
rector de districto para o director geral e deste para o ministro
do Interior.

2, Dos actos dos delegados de Ilygiene, no tocante ás funcções
resultantes do accordo do art. 58 para o director geral de Saude
Publica.

Art. 62. Os recursos serão interpostos, devidamente funda-
mentados o documentados, dentro de cinco dias, contados da data
da intimação da pena.

§ 1. 0 Os roeursos serão apresentados directamente á autori-
dade competente, para o julgamento, si esta residir no mesmo
legar; ou á. autoridade recorrida, no caso contrario.

§ 2. 0 Os recursos serão decididos com prévia informação da
autoridade recorrida, que a prestará no prazo de oito dias.

§ 3.° Si a autoridade competente para ojuigamento residir
em togar diverso, a autoridade recorrida remetter-lhe-ha os
papeis do recurso, devidamente informados, pela primeira mala
postal que houver depois de findo o prazo marcado no para-
grapho antecedente.

A remessa dos papeis será feita sob registro.

§ 4. 0 Os recursos, salvo os casos de imposição de multa ou
outra pena e os mais expressamente exceptuados, não terão
efeito suspensivo.

TITULO VIII

ni3p0:310ES GERAES

Art. 63. Nos casos omissos no presente regulamento, o dire-
ctor geral do Saude Publica proce !orá de conformidade com as
ordens que receber do minisi,ro do Interior ; e, em circumstancias

unentes, como o exigir o interesse da sande publica, cornmuni-
cando immediatamente o °ceou ido ao mesmo ministro e obser-
vando o que lhe for determinado.

Art. 64. O Governo Federal reserva o direito de, em condições
excepcionaes, adoptar providencias que não se contenham no
presente regulamento e se destinem a resguardar a saudo pu-
blica de urna calamidade irnminente, ou restabelecer a bua
ordem no serviço sanitario.

Art. 65. 03 portos maritirnos e fluviaes da Republica, cujo
desenvolvimento commercial exigir a nomeação de autoridade
sanitaria., acido servidos par delegados de Surde, com attribui-
ções e deveres semelhantes aos dos ajudantes dos inspectores
estaduaes.

Os delegados de &ideie será) nomeados por portaria do mi-
nistro sobre reprosentaçio do director geral, demonstrando a
necessidade da norneaçã , i. O ministro approvará a commissão e
fixará. o honorario, de accordo com o respectivo credito da lei do
orçamento.

Paragrapho unico. Os serviços prestados pelos delegados de
Saude dar-lhes-hão proferencia sobro outros medicos para o pro-
vimento dos cargos sanita rios.

Art. 66. Sempre que a alfandega tiver motivo para suppor •
que um navio ancorado, em descarga, está em condições sus&
peitas, dará parte disto á autoridade sanitaria.

Art. 67. O director geral de Saud° Publica formulará in-
strucçõea para serem observadas a bordo das embarcações surtas
nos portos ; essas instrusa n es, impressas eia francez, inglez,
allenaão, italiano o hespanhol, serão distribuidas pelos capitães,
no acto da entrada.

Os artig,is do presente regulamento, cujo conhecimento mala
directamente interessar aos commandantes do navios, serão
igualmente impressas e distribuidos, quer entre os comman-
dantes referidos, quer entre os consules, tanto estrangeiros
residentes na Republica como os do Brazil em portos estran
geiros.

Art. 68. Tudo quanto disser respeito a faltas de compareci-
mento dos emppegados, e . cuja justificação compete ao director
geral, bem assim a licenças o penas disciplinares, regularese-ha
peto disposto sobre a m ¡teria, no regulamento da Secretaria do
Estado.

Art. 69. O director geral proporá ao Governo as reformas ou
modificações dos artigos deste regulamento que a experiencia
ou as occurrencias forem demonstrando necessarios para a me-
lhor observancia do decreto ri. 2.449, de 1 de feveireiro de 1897.
O Governo approva.rá por decreto,as modificações que julgar
conveniente, as quaes ficarão encorporadas no regulamento.

Art. 70. As cartas de Sande, bilhetes sanitarios e bilhetes de
livre pratica serão conformes aos modelos juntos.

Art. 71. As taxas de quarentena e de,infecção, serão as indi-
cadas na tabella respectiva, annexa a este regulamento.

Art. 72. Revogam-se as disposições em contrario.

Capital Federal, em 10 de fevereiro de 1897.

Amaro Cavalconti.

Tabella dos vencimentos dos emoregalos da Direchria	 de Sande Publica

a que se refere o Decreto n. 2119 de l'' de Fevereiro de 1597.

Director Geral 	 18:000$000
Secretario 	 	 •	 .	 .. 8:4014000
Ajudante do Director Geral 	 8:400$000
Medico Auxiliar 	 6:000$000
Ornejai da Secretaria 	 7:200$( n00
Amanuense 	 3:600$000
Interprete 	  34000:00
Porteiro 	 3:000$000
Continuo 	   2 : 000$(. 00
Chefe do labora.torio de bacteriologia 	 7:200$000
Auxiliar technico 	 4:000$000
Conservador-a reli i vista.. 	   3:600$000
Medico demogi aphista 	 6:000$000
Ajudante do demographista. 	 4:800$000
Cartographo 	 4:000$000

Os vencimentos serão calculados em dois terços para ordenado
e um terço para gritilicação. •

Capital Federal, em 10 do fevereiro do 1897s



Modelo dos bilhetes de livre pratica

Blublica aos Estados 	 lluidos do Brazil

Lazareto 	
BILHETE DE LIVRE PRATICA

Segue com destino a 	

o navio 	 de bandeira 	

commandante 	

toneladas 	

com 	 passag,..iros, sendo 	  de la classe,

	 de 2', 	 de 36 	

	 tripolante r4 o carga 	

	 - 	

E, por estar em condições de ter entrada em qualquer porto da

Republica, passei o presente bilhete de livre pratica.

Lazareto 	 	 . em....de 	 de 18j...

O DIRECTOR DO SERVIÇO SANITÁRIO,

,
-7"

71401	 Terça-feira 16
	

DIARIO OFFICIAL	 1	 Fevereiro —1897

ci ./ .• ;(ino a 	 	
• . 4ej t 	----,c)

do eoslonandonec	 -.. . -k)	 C N. 	 	
)I	 .,_	 •

	

.	 ,1, -, t	 ..1 autoridade sanitari 	
)

..'N ;/,. a. wedi	 a (.1 s• te porto certifica que o navio abaixo \1f,	 ,	 ,0	
CI.;	 , .1

" t designado parte nas condiça : seguintes : 	 )

l 'assn yciros .	
. •	 r,2 1,: E

u-	 . .voe ao navio . 	 	 	  )

Trigo(a,s	
iv

lo.	
í: j-	

Classe
Bandeira 	 	 	  )

Edado sd:iitario. d
. 1 Uipolu,..,-,,

	 i ,- ).'' ((	

»a instinto de 	
('sei destino a ...	 ..
Somo do commandante 	 	 	  1

	  1Cari,:	 •	 •	 •••• • ••• "' •	 Ci) .T. 15	 • !	 Toneladas 	
cond¡y .,,, mi nihn . ius du navio ...	

—	 g;-	 \

(dos pas,ag,irus	
...... n.rEA	 Nome o mdico 	

	

t	 de

	

E'z' (	
	 	 1E‘ t ado ••;anitario do porto 	 	 Passageiros . 	

..v,, ,n,ro. ..... • • •

.11. 1 • . ,t ias prstiledeiaes rcioonles

(li' fallerids 	

de doentes . .- — • R < : 

E

•• * Tfi2j,

	

- - il. 5; s,. , t	 Estado sandario 'da cidade 	 	

	 	 )
Estado Sandario... pias passageiras 	

Estado sanitario do p•rto 	 	

	  )

)

))

1

E•dado sanitario da cidad, 
	 ...	 Carga ..... ..... 	

Tripolar7, ..

g el , ((\ C'ondi,;e sondarias do navio 	
sda tripolação 	

E R:9 t Muleslias prdilenciaes reinantes . .
)da doentes 	

10 d 	 	 nta`41 É Numero
	 jria [aderidos 	

d'' 1. . .	 l'orto d	 	  	de 	dr	 . ..... - . 1. ix v, .	 de .18. .... .....	
1

(5 SECRE A	 pTRIO,	 O SEt RIITARIO,	 O iNs, 	„0.,	 I..	 2	 t	 .

)1	 ,,\	 1
.1 ..),uogr i e •is .. ...liaras de	

YtiiiFY t	 Entregue às	 ... hol'as da ... ..
	 I

MODELO DAS CARTAS 11 SAUDE

„
Carta de .S'aude N.

t REPUBLICA DOS ESTADOS	 UNIDOS DO BR A ZILçj
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Serviço Sanitario do 'orto d 	
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Modelo de bilhetes sanitarios
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Ropiâlica dos Estados	 unidos do Brazil

Insjectoria de sande do porto
BILHETE SANITARIO

Segue com destino a 	
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“ iiela das 	
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	  de 1 2 cla ,;se, 	  de
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Tabella das taxas a que se refere o Regulamento annexo ao
decreto n.	 desta data

Carta de saude para , navio estrangeiro (em estam-
pilhas) 	 20t,000

Carta do Batido para navio nacional (em estampilhas) 10000
Cada passageiro de 1" classe pagará a diaria de 	 10$000
Idem idem de 2" classe, idem idem 	 6$000
Idem idem de 3 3 classe, idem idem 	 2$000

As crianças menores de um anno não .pagarão taxa al-
guma.

As maiores de um anno e menores do quatro pagarão o terço
das taxas acima.

As maiores do quatro annos e menores do 12 pagarão a me-
tade das taxas acima.

As maiores de 12 annos pagarão as taxas por inteiro.
As cargas sujeitas a desinfecção serão applicaveis ás taxas

seguintes

Por desinfecção depenes, couros e tecidos, animaes
em bruto, por 100 kilos ou fracção 	

	
4$000

Por outros objectas susceptiveis não especificados,
por 100 kilos ou fracção 	

	
3$000

Por tecidos de lã, algodão o milham, pelica e ca-
bellos, em obra, por 100 kilos ou fracção 	

	
2,$000

Pela desinfecção das bagagens de passageiros do I*
classe, por 100 kilos ou fracção 	

	
4$000

Idem, idem do 2° classe, idem, idem 	
	

2$000
Idem, idem de 3" classe, idem, idem 	

	
1$000

O consignatario, dono ou capitão do navio que for desin-
fectado deverá pagar não só a importancia dos desinfectantes
gastos, mas tambem as diarias dos desinfecta !ores.

Capital Federal, em 10 de fevereiro de 1897.

Amaro Co calcanti.
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111inistorio da Guerra
Por decretos de 15 do corrente:
Foram promovidos na arma de infanta-

ria os officiaes abaixo mencionados:
4' batalhão—A capitão, o tenente Domingos

Jesuino de Albuquerque, para a 1" compa-
nhia, por estudos;

A tenente da arma, o alferes João José de
Sant'Anna.

—Foram transferidos:
Na armada infantaria, os capitães Antonio

Hungria Rogick de Andrade, do 27' para a
32 companhia do 31' batalhão, e Bellarmino
Augusto de Athayde, do 34^ para a 1" com-
panhia do 270;

Para a arma do cavallaria, de accordo com
o disposto no art. da lei n. 1.143, de II
de setembro de 1861, o alfereq do 100 batalhão
de infantaria Oscar Jesus de Macedo, con-
forme pediu.

—Concedeu-se troca de corpos entre si, con-
forme pediram, aos capitães Manoel Corrêa
de Mattos e Tristão Baptista Nobreg.a, este
commandante do 2" esquadrão do 4' regimento
do cavallaria o aquelle ajudante do 6' da
mesma arma.

Ministerio da Industria Viação o
Obras Publicas

Directoria Gerai da Industrie.

Por decreto de 24 de novembro ultimo, foi
concedido privilegio de invenção pela patente
n. 2.153, resalvando o governo os direitos
de terceiro e asna responsabilidade quanto á
novidade e utilidade da invenção, a Edmond
de Salusse o Lasvrence de Salusse,norte-atne-
ricanos, engenheiros, moradores nesta Capi-
tal, para—unia machina para empacotar ci.
garros, denominada «Regina».

—Por decretos de 28 de janeiro proximo
findo,concedetz-se privilegio do invenção, por
15 annos, resalvando o governo o direito de
terceiro o a sua responsabilidade quanto á
utilidade e novidade da invenção :

Pela patente n. 2.185, a Sally Katz, alto-
mão, industrial, residente em Hamburgo
(Allemanha), por seus procuradores Jules
Géraud tff, Leclerc, brazileiros, agentes do
privilegies, moradores nesta Capital, para
sua invenção de —um processo e apparelho
para fabricação de briquettes do aparas de
madeira ;

Pela patente n. 2.186, a Joseph Barbe,
francez, industrial, morador em Orchies
(França) e Neslor Lejenno, belga, industrial.
morador em Bruxellas (Belgica), pelos mes-
mos procuradores, para sua invenção de
—um appareiho para expulsar o ar das cal-
deiras, apparellios e tubos de vapor

Pela patente n. 2.187, a Pascal Marina,
belga, industrial, residente em Bruxellas
(Belgica), pelos mesmos procuradores, para
sua invenção de — um pro3esso de metal-
lurgia.

SECRETARIAS DE ESTADO

Ministorio da Justiça o Nogocios
Interiores

Additamento ao expediente de 12
de fevereiro

DIRECTORIA DA CONTABILIDADE

Solicitou-se do Ministerio da Fazenda a
expedição de ordem afim de que seja inde-
mnisado o cofre da brigada policial desta Ca-
pitai, da quantia de 47:056$473, importancia
da despeza feita durante o mez de dezembro
ultimo com o Material da mesma brigada.

Expediente de 13 de revereirn de 1897

DIRECTORIA DA JUSTIÇA

Concedeu•se a Francisco José da Cunha
Leal e João Carlos de Oliveira Rosario, sacies
componentes da firma Cunha Leal & Comp.,
autorisação para admittir como sacio da refe-
rida firma ocidadão José Pinheiro Guimarães,
conservando a firma a mesma designação e
subsistindo o capital de 30:000 sobre o qual
já foi prestada na Thesouraria de Policia a
fiança idonea, que é tambem mantida.

—Foi nomeado, nos termos do art.7' § 1^ do
decreto n. 2.457, de 8 do corrente, o bacharel
Jose Candido de Albuquerque Mello Mattos
para o legar de presidente da commissão
central de assistencia judiciaria deste dis-
tricto.

—Remetteram-se
Ao secretario dos Negocies Interiores o Jus-

tiça, do Estado do Rio de Janeiro, em re-
sposta ao oficio de 4 do corrente, 15 modelos
impressos para communicação das sentenças
proferidas pelos tribuna.es brazileiros contra
subditos allemães;

Aoprosidente do Esta lo de Minas Geraea,
em resposta ao officio de 3 do corrente mez,
100 exemplares do modelo allemão dos bo-
letins de sentenças condemnatorias insti-
tuidas em virtude do decreto n. 6.946, do
25 de julho de 1878.

--
DIRECTORIA DA CONTABILIDADE

Ao Ministerio da Fazenda
Solicitou-se a expedição de ordem afim de

que:
Sejam pagas as contas:
De 1:774$2n0, de lubrificantes e carvão do

pedra, fornecidos, em dezembro do atino pas-
sado, ao vapor Paula Candido, empregado no
serviço da conducção de doentes e de desin-
fecção dos navios surtos no porto;

De 5::190$, do serviço de cen,I.ucção de ca-
daveres. enfermos e alienados, feito durante
o mez findo, por Felippe Nazario Teixeira

De	
;

1:012s50o, de fornecimentos o trabalhos
feitos no arrhivo da Repartição da Poticia
desta Capital, em novembro o dezembro do

anDne° 3Pa., :;.5(adle cio ;hjectos de expediente fornecidos
ao Instituto Sanitario Federal, em janeiro
findo, por Leuzinger, Irmãos & Comp.;

De 9:330$070, de diversos fornecimentos f&-
tos no Lazareto da Ilha Grande, em novena-

diversos fornecimentos
brpo edo7a: gnio g%s passado

feitos ao mesmo lazareto, em dezembro ul-
timo;

o 112$085, do gaz consumido no Tribunal
do Jury, durante o 40 trimestre do anue+
findo.

Sejam indemnisados:
O director da Casa de Correcção desta Ca-

pital, da quantia de 154$460 das despezas de
prompto pagamento por elle feitas em no.

da pr esideneia da
veom bmroorddoomaon nolopapaasiaadeolo;

Republica da de 4:489$700, por eile applicada
ao pagamento dos vencimentos do prs-o41 em
serviço do dito palacio e de-s despezas iniudas,

em jSejaaneenirtoretignud.eo por adeantamento ao dire-
ctor da Seeretaria da Assistenela Medico-
legal de Alienados a quantia de 9:000$ para
occorrer ao pagamento, durante o actua/
eaereicio, dos vencimentos do pessoal subal-
terno e das despezas miudas

Seja entregue ao lente da Escola Polyte-
clinica, Dr. Manoel Pereira Reis,a quantia de
900ft, da qual prestará contas opportuna-
mente, para occorrer ás despezas com os
exereicios praticos de astronomia e geodesia,
que sob a sua direcção talem do ser reabra.
dos em Barbaoena ;

Seja recebida do director do hospital nnari-
tima de Santa Isabel e eseripturadr. como
receita eventual, noa termos do art. 1^ n. 50
da lei n. 37)9, de 30 de dezembrt; de 1895, a
quantia de 5:340:, proveniente da contribui-
ção do enfermos tratados nackaelle hospital
em quartos particulares no ultimo trimestre
de 1895 e durante o anuo passado.
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Communicou-se.paraos fins convenientes,
qui . . de acoordo com o art. 32 do decreto
il. S18, de 11 de outubro de 189 o Fji no-
meado em 28 de janeiro ultimo, polo juiz
seccional do Estado da Bailia, para exorcer o
cargo de escrivão daquelle juizo, o bacharel
Alfredo Henrique Baptista Soares, em sub-
stituição do Manoel de Mello Mattos, que fal-
leceu.

— Remetteram-se ao Tribunal de Contas:
Para os fins convenientes, cópia do con-

tracto celebrado pela Repartição da Policia
dista Capital com Charles flue, para o forno-
e:mento. durante o actual semestre, dos ar-
isos necessarios ao consumo da lancha da

visita de policia do porto
Para o devido pagamento, na Alfa.ndega

Estado da Parahyba, os titulos,aeompanliados,
do respectivo processo, reconhecendo o di-
reito do D. Maria Catharina Cavalcante de
Albuquerque, viuva do contribuinte do mon-
topic) obrigatorio dos funccionarios 'lesto
suinistorio, o tenente reformado da brigada
policial desta Capital, Francisco Tos . anii de
Brito, á pensão annual de 324S e de csda uni
ilos SPUR filhos. Maria, Rosa, Jose e Maria, a
do Sl:;. do aceordo com os arts. 31 o 33 st 1"
do decreto n. 912 A, de :tl de ouiubro de
k90.a partir de 15 do agosto de 1894, data do
fallecimonto do mesmo contribuinte.

— Declarou-se ao chefe de policia desta
Capital ficar approvado o contracto colebrado
com Charles Ilue, para o fornecimento dos
artigos neeessarios ao consumo da incha da
-visita de policia do porto desta Capital, no
actual semestre.

--
Rceitcrimento despachado

Major Antonio José Lopes, contador geral
do corpo de bombeiros.— Indeferido, á vista
das informações.

Ministerio da Fazenda
Directoria da Contabilidade do Tru..oart

Federal

Dia 13 de feverei,.o de 1897

Expediente do Sr. ministro
Ao Sr. ministro da Guerra.
N. 17— Em reliição ao aviso de 29 do de-

zembro ultimo, eia que pedis informações,
que vos habilitem a resolver sobro o requori-
mento do chefe de secção da secretaria desse
ministerio, Patricio da Camara Liina, cabe-
mo declarar-vos que o prazo de seis mezes,
do que trata o art. 6" do decreto legislativo
n. 1W, de 4 de novembro de 1892, enten-
de-se concedido em cada um dos annos, do
que se compõe o tempo de serviço do func.
cionario aposentado ; de outro modo não se
pode interpretar a expressão «licenças e en-
fermidades, que Si' prolongarem por mais de
seis meaes», de que se serviu o legislador.

Do Sr. director:
Ao delegado do Tlitoaro Qin Londres:

N. 26 — Communicando que o enviado ex-
traordinario e minktro plenipotenciario em
Venesuela, bacharel José de Almeida Vascen-
cellos, partiu no dia 25 de janeiro proximo
passado, afim de assumir o oxercicio de seu
cargo.

— A' Caixa de Amortisação:
N. 71 — Pedindo de não autorisar remessa

de dinheiro á Delegacia Fiscal do S. Paulo,
no corrente nioz.

— A' Inructoria da Contabilidade da Se-
cretaria da Industrio, Viação e Obras Pu-
blicas:

N. 70—Communica0d0 que o exolosonhista
ds, extineta Inspetoria Geral das Estradas
do Forro, Jose Luiz Martins Penha. soffreu
em seus vencimentos, durante o ;irmo pas-
sado, o respectivo desconto para o montepio
(Asso : temi° ilco; runceionario g publicus, como
se Veriüell da respectiva folha.

N. 72—Deela.rando que a V ulpiano Cavai-
omiti de Araujo, pae do fallosido contribuinte
do montepio, João Cavalcanti de Araujo, of-

ficial da Administração dos Correios do Dis-
trict° Federal, S poderá ser entregue a
quantia de 2003, para as despezas do fune-
ral ou luto, si provar que effsctuou toes dos-
pezas, ou que lhe assiste direito ao monte-
pio por esto instituido.

N. 72—No mesmo sentido do officio n. 70,
em relação ao ex-amanuense da extincta In-
spectoria Geral das Terras e Colonisação, Al-
fredo de Almeida Cavalcanti.

— A' Recebedoria
N.74—Concedendo o credito de•IS:372-?,120,

para serem effeetuadas as sesuintes resti-
tuições, a que se refere o seu officio n. 6, do
corrente armo : i Einpreza Esperança Mari-
tima, 18:15. 13; o. John C trew, 102$120,e Nlaria
Thereza da Fonseca, 1203000.

- A's Delegacias Fiscaes
Do Pará
N. 7—Recommendando que faça saber a

D. Albertina de Alcantara Camargo, viuvo
l s tenente da armada Manoel ltinocencio

Pires Camargo, que devo apresentar certidão,
extrallida do livro ile registro, do titulo que
lhe foi expedido em 18 de outubro do 1893, o
que allega ter perdido, afim de resolver sobre
a pensão, que integralmente porcebia.

Da Itahia:
N. 17—Confirmando o telegramma de con-

cessão do credito de 9:500:k, para occorrer
despezas pelas seguintes rubricas do Minis-
terio di Guerra: Estado-maior general, 6:0003;
Commis-zões militares, 2:500$; Ajudas de
custo, 1:0004000.

— A's Allandegas
Do Ceará :
N. 9—Autorisando o abono ao 1" escriptu-

rario da Alfandega de S. Paulo, em comuns-
são nessa, de 3003 de ajuda de custo para
preparos do viagem,

Da Parallyba:
N. 9—Concedendo o credito de 40:0003,

que será posto á disposição do chefe da com-
missão do porto desse Estado, engenheiro Luiz
de Souza Mattos, para occorrer as respectivas
despezas, do que prestará contas.

Da Aracajti:
N. 6—Idem o de SM:, afim de attereler ao

asigmento do aluguel do predio em que funcc-
ciona a Capitania do Porto do Estado.

De Santos:
N. 10—Idem o de -1023, para °ocorrer á das-

jx,za com a pintura do escalar das visitas sa-
nitarias do porto e á acquisição do material
necessario à dita embarcação.

De Porto Alegre:
N. 12—Communicando o pagamento, pelo

Thesouro, ao major reformado José Berna.r-
dino de Vasconcellos, por seu procurador,
Josi:t Victurino da Rocha, a importancia de
1:0iii;364. a que tem direito, conforme o seu
officio ii, 121, de 5 de dezembro do anno pas-
sado.

N. 13—Concedendo o credito de 130:385,051,
pela verba—Exercicios findos—para paga-
mento das dividas, de que são credores Anto-
nio Ferreira Prestes Guitnarães o outros.

De Corumbá:
N. 4—Confirmando o telegramma to O do

corrente, recommendando o cumprimento,
com urgeneia, do que foi expedido a 20 do
novembro do anno passado, e mandar, em
resumo, annullar o transferir para o The-
souroslo credito de 21:8 i8ii99,cancedi•10 pela
ordem n. 27, de 22 dé outubro antecedente, a
quantia de 1: lO7O900,do que é credor o major
do 9) regimento Rodolpho Leopoldo Pinheiro
Bittencourt, a quom voe ser paga nesta Ca-
pital.

Dia 15

A' Directoria de Contabilidade da. Secretaria
da Industrio.. Viação e Obras Publicas:

N. 75—No mesmo sentido do officio n. 70,
em rolesão mo ex-ainanuense tochnico ex-
tineta fussectoria Geral das Terras e Coloni-
sação, Guilherme Thomaz Thompsou.

N. 76—blern idem, em Mação aos ex-
engenheiros-fiscaes da extincto. Inspectoria
Geral das Estradas de Ferro, João Fernandes
da Silva e Eduardo afalado de Azambuja.

—Ao Tribunal de Contas :
N. 77—Informando que a professora pu-

blica jubilada, Maria Thomazia de Oliveira o
Silva, achava-se, quando falleceu, quits da
joia e contribuições do montepio obrigatorio
dos empregados publiees, conformo foi cem-ti-
ficado pela 2 sub-directoria do Thesouro, a
requerimento do interessado, no abono da
respectiva quota, para funeral ou luto. que,
como é de praxe, só podia ter sido requisi-
tada á vista daquella. prova.

—A' Casa da Moeda :
N. 79—Devolvendo a féria dos operarios,

aprendizes e serventes, que acompanha o
officio il. 37, de 2 do corrente mez, afim de
ser organisaila de accordo com a talfrella ex-
plicativa da vigente lei de orçamento.

— A' Alfandega da Capital Federal
N. 8—Pedindo informações relativas ao

pagamento do joias e contribuições para o
montepio, a que estava sujeito o fallecido

escripturario Antonio Manoel de Brito
Fernandes.

— A' Delegacia Fiscal da Balda:
N .18—Co ucedendo o credito de 21:000.3 para

°ocorrer á despeza com a lancha Fie-/ia. ad-
quirida para o serviço de mude do porto.

— A's Alfandegas:
Do Pará.:
Ns. 5 e 6—Autorisando o abono de grati-

ficações aos membros da commissão fiscal +las
Alfandegas do Amazonas.

De Porto Alegre:
N. 14—Idem a receber as contribuições do

montepio, com que contOnia a concorrer
Antonio Pimenta, ex-auxiliar de l a classe da
5s directoria da Estrada de Ferro de Porto
Alegre a Uruguayana.

N. 7—Autorisando a conceder passagens
até á Capital Federal, por conta do Minis-
terio da Fazenda, á familia do escripturario
Antonio Oscar Tavares da Costa.

Do Rio Grande do Sul
N. 10—Recommendando que transfira para

o Thesouro do credito distribuido para as des-
pezas da sub-consignação — Transporto do
guardas em serviço—da verba—Alfamdegas-
do orçamento do 1806, a importaneia do
2350, que vae ser paga á Companhia Na-
cional de Navegação Costeira.

CONSELHO DE FAZENDA

N. a — /teto da sesselo de O de fevereiro de
1897

Aos sois dias lo mez de fevereiro de 1897,
reuniu-se o Conselho de Fazenda sob a pre-
sidencia do Si . . director do Contencioso,
Dr. Doinocrito Cavalcante dm Albuquerque,
estando presentes os Srs. Luiz Itotiolpho ca-
valeanti de Albuquerque, director das Rendas
publicas, e Manoel Candido de Leão, director
da Contabilidade.

Foi lida e approvada a acta da sessão an-
terior.

O conselho de Fazenda, pronunciando-se a
respeito dos negocios que lhe foram apresen-
tados, é de opinião:

Que se dó provimento aos recursos inter-
pci tos:

Por Felix Moutinho Ribeiro, da decisão da
Recebisioria. indeferindo sua reclamação re-
lativa á elevação do valor locativo para de-
dução ia taxa proporcional do imposto do
industrias e profissão que, para o exercie.io
de 1897, foi lançado ao seu estabelecimento
de generos alimenticios de 2' classe. á 111:1
Uru isuayana. n. 107. afim do ser reduzido a
1:2.00S; o valo(' (oculto° ai biirado pela refe-
rida reparliçúo;

Pela viuvo Luiz Baster, do despacho do
Sr. ministro da Fazem! a, feiintlo o se ti
pedido de relevaoão da multa do 2:000, im-
posta pela Recebedoria, por infracção do
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art. 4 0, § 1, do decreto n. 2.253, do 8 de l
abril de 1890. para quesnist relovad . , a mesma
itililta ;

Por Moraes & Comp., da decisão da Alfan-
dega da Bahia. mandando classiticar como do
phantasia os tecidos submettidos a despacho
pela nota n. 2.839, do 26 do setembro de
1896, afim do ser a mercadoria, constante das
amostras exhibidas, considerada morim es-
tampado;

Por Cunha Santos & Comp., da decisão
Alfantlega do Maranhão, mandando classifi-
car como granulos malicinnes do qualquer
especie a mercadoria submettida a desattolto
pela nota n. 3.711, do 8 de maio de 1896,pa.ra
o eirado de se mandar classificar como glo-
bulos homoepatbicos de Humphreys, para pa-
gar a taxa de 4$, conforme o art. 252 da
tarifa em vigor.

Por Pedro Jumqueira & Irmão, da de-,
cisão da Alfandega do Maranhão, man-
dando despachar como de fio de Esc.ossia as
meias submettidas a despacho pela nota
n. 6.858, do 10 do setembro de 1896, afim de
sor reconsiderada a classificação dada á mer-
cadoria de que se trata, a qual é meia de
algodào não classificada;

Que se indefira, por falta do fundamento
legal, o recurso interposto por Antonio de
Oliveira Fornira da decisão da Recebedoria,
negando rolevação da multa que lhe foi im-
posta por infracção do art. 26, a' !Sado decreto
n. 9.870, do 22 de fevereiro do 1888, por ter
exercido a industria de botequim na rua da
Real Grandeza n.8, sem ter pago o respectivo
imn posto;

Que se mande rever, em vista da escriptu-
ração, o arbitramento de 324.000 Ritos feito
pela Recebedoria á producção de 1895 da fa-
brica do fumo em Nitheroy, pertencente a
José Francisco Corrêa & Comp., dando-se
assim provimento ao resurso por elle inter-
posto do alludido arbitramento.

Qae se negue provimento aos recursos in-
terpostos.

Por Francisco de Paula Pires, chefe da
Contabilidade da Companhia 4(Docas de San-
tos», da decisão da Recebedoria, que indefariu
sua reclamação cootra o lançam . •nto que,
para o imposto de Industrias e profissües, lhe
fôr° feito como guarda-livros da mesma com-
panhia ; assemelhando-se a profissão de con-
tador á de guarda-livros, na forma do art. 70
do decreto n. 9.870, de 22 de fevereiro de
1888;

Por I3orlido Moniz & Comp., da decisão da
Alfandeg I. do Rio de Janeiro, que mandou
classificar no art. 647, da tarifa os catalogos
submettidos a despacho pela nota n.3.483, de
7 de dezembro do 1896, a vista do texto da
verba 70 da mesma tarifa.

Por John Moore & Comp., da decisão da
Alfandega do Rio de .1aneiro sujeitando ao
sello proporcional os conhecimentos á orlem,
visto ter sido bem cobrado o sello de que se
trata ;

Por Moura, Pinheiro & Comp., da decisão
da Alfandega do Rio de Janeiro. os con-
demnando ao pagamento da. multa por acere-
seita° de poso, verificado em noventa (90)
caixas de phosphoros depara vin Tas de Ham-
burgo no vapor alletnão Corrientes, por ter
sido bem applicada aquella multa e estar a
decisão recorrida dentro da alçada da repar-
tição ;

Por Pereira Monteiro & Comp., da decisão
da Alfandega da Bahia, mandando classificar
como tecido de phantasia a mercadoria sub-
mettida a despacho pela nota n. 1.888, de 17
de dazembro do 1886, como ba.tiste estimpado,
visto ter sido bem classificada pela repartição
a mercadoria em questão;

Por Mme. Julio Kolle, da deci ,ão da AI-
fando,ga de Pernambuco, julgando procedente
a apprelienstia feita em mercadorias encon-
tradas em sua bagagem o sujeitas a direitos,
por ter sido boa a mesma apprehensão, man-
tida assim a secisão recorrida

Por Antonio Francisco Brandão & Comp.,
da decisão da Allindega da Bahia, mandando
classificar como tecido (In pliatitasia a merca-
ca lolia Stiblilettida a despacho pela nota
n. 2.504, de 23 do agosto de 1896, como mus-

salina de alarslão, visto ter sido bsm
fioada pois. Aliaar l aga i MN' •	 . ,1.• qu
Se trata.

Levantou-se a sessão e lavrou-se a presente
acta, que eu, Henrique Pereirada. Rocha, ser-
vindo de secretario do conselho. escrevi e
subscrevi.—Dr. Deocrito Caralrantr.— L.
R. Cara lcanti de Al uquerque.—M. Candido
de Leito.

-
RECEBEDORIA

Requerimento despachados

Dia 15 de fev,reiro de 1597

Companhia de Seguros Atalaia.— Resti-
tuam-se 500$000.

Companhia de Seguros Integridade. —Resti-
t uniu-se 1:600$000.

Companhia de Seguros Alliança.—Resti-
tuatn-se 2004000.

Ministerio da Marinha
Por portaria de 15 do corrente, foram

concedidos dons mezes do licença ao sul,-
ajudante de machinista Francisco da Costa.
Volloso, na forma da lei, para tratar de
interesses de familia no Estado da Bahia.

Additamento ao expediente de 6 de fererero
de 1897

Ao Quartel General
Designando o inspector de Saude Naval e

o director da enfermaria de beriberi da Co-
pacabana para conjunctamente com o ca-
pitão do fragata, engenheiro naval de
classe Frederico Corrêa da Camara, um en-
g.enheiro militar e um medico do Exercito,
irem em commissão examinar si o Sanatorio
de Barbacena se presta para servir de en-
fermaria de beribericos do Exercito e Ar-
mada.— Expediu-se aviso ao inspector do
Arsenal de Marinha do Rio e ao Ministerio
da Guerra.

—Transmittindo cópia da informação que
prestou a Contadoria acerca do requeri-
mento con qua o commissario de 5 ,, classe
lonacio Augusto de Linhares, que servo na
Escola de Aprendizes Marinheiros do Paraná,
reclama sobre uma consignação de 130$,
mensaes, que não tem sido paga á Coopera-
tiva Militar nesta Capital e se lho tem des-
contado eia seus vencimentos.

—Ao Hospital do Marinha:
Declarando que o governo opportunatnente

solicitara ao Congresso o augmento pedido
para os vencimentos do cosinlietro daquello
estabelecimento e seu ajudante.

—A' contadoria, declarando, em solução á
consulta feita em officio ma 382, de 16 de de-
zembro do anuo pass ido, que a etapa, sendo
abonada em dinheiro, exceptuando a que é
distribuiria em generos, constitue parta inte-
grante dos vencimentos do &Deja!, não po-
dendoser considerada como vantagem. —Com-
municau-se ao Quartel-General.

—Ao Ministerio da Guerra, declarando, em
resposta ao aviso do 5 do 'noz ultimo no qual
solicitou o fornecimento de varias espoletas á
fortaleza de S. João, que só podem ser forne-
cidas as destinadas a schrapnells de ca-
nhão Armstrong, calibro 550, e as de percus-
são para canhão Armstrono de 9. 5, tiro ra-
pido, segundo informa a directoria do arti-
lharia da Arsenal de Marinha desta Capital.

—Ao consulado dos Estados Unidos do
Brazil em Valparaiso, agradecendo a remessa
(las exemplares do noticias hydrographicas
publicadas em Santiago em 28 de dezembro
do anuo passado. — Transmittiram-se estes
exemplares á Carta Marititna.

—Ao Consulado dos Estados unidos do
Brazil em Londres, agradecendo a remessa
dos impresso; da Repartição Hydrographica
do Almirantado Inglez e da Corporac:7,) da
Trimity conterei° noti e las nauticas.
Estes impressos foram enviados á Carta
Mexi tima

—A' Contadoria, autorisan lo, á vista da
COUSta	 e (1,, al!i .• ', , n. i. de 19

do 111-/. olt i loo. e ¡lis allegaç .es verdadeiras
feitas pela firma Wilson, Sons & Comp.,
telt, a p . ovidenciar no sentida tte ser relevada
a multa em que a mesma firma incorreu por
haver excedido o prazo de noventa dias, es-
tabelecido no contracto que firmou em 18 de
setembro de 1895, para a final conclusão das
obras a que se obrigou executar no rebocador
HumayM e nas lanchas ns. 13, 14, 15 e 19.
—Comintinicou-sa ao Arsenal do Rio.

— A' Capitania dm Atar o:a doalaranda
que, do accordo com o parto •I Y (11, eansellio
naval, emita ido em consulta ti. 7.623, do 19
do mez findo, não póde ser attendido o re-
querimento em que o ex-contramestrry patrão-
inór dessa capitania, Libnrato José Rodrigues,
pediu para ser addicionado ao seu tempo de
serviço no cargo que ora exerce, para coe
atreitos da aposentadoria, o poriodo decorrele
de 1:3 de julho de 18G7 a 11 de julho de 1891,
em que serviu no corpo de marinheiros na-,
cion-ies e no de ofilciaes marinheiros, por-
quanto o deferimento do sua pretenção
nada lha aproveitara e dará lugar a julgar-se
firmado o direito á aposentadoria, negado
por lei.

Erpediente de 8 de fevereiro de 1897

Ao Ministerio da Fazenda, solicitando expe-
dição de ordem :

No sentido do ser a delegacia do Thesouro
em Londres habilitada, por conta do credito
concedido pelo decreto n. 140, do 28 de julho
do 189:3, a occorrer á despeza com a substi-
tuição, por anteparas metallicas tias ante-
paras de madeira destinadas á divisào dos ca-
marotes e outros arranjos dos cruzadores em
construct:5.o no eetabelocimento Artnstrong,
que ' levará ser paga conjunctaniento com a
prestação da entrega dos alludidos navios,
ma razão de S. 420 para cada um.— Commu-
nicou-se á Contadoria cá commissão naval na
Europa o á Delegacia em Londres.

Para que a Alfandega do Estado do Rio
Geando do Norte seja habilitada com o cre-
dito de 80:0o0g por conta da quota de
150:001$, consignada na falena n. 17 do or-
çamento em vigor, afim do atten .l er ás obras
da pitara de Mossaró e montagem do mesmo
pharol o dos de Macáo e Ponta d., Mel.—
Communicou-se á citada alfandega, á Carta
Maritima e á Contadoria.

Afim do que a Delegacia Fiscal do Estado
da Bahia seja habilitada com o credito de
21:6s0$200, de que precisa para attender a
despeess do exercido de 1806, por conta das
verb ts—Corpo da armada— e —Força Naval.
—Communicou-se á citada Delegacia e á Con-
tadoria.

Tranamittindo cópia do telegramma re-
cebido do chefe da commissão naval na Eu-
ropa exalta de pagamento das facturas da
casa Vulcan.

— Ao Com missariado Geral da Armada,
transmittindo a proposta da Marcenaria. Bra-
sileira para o fornecimento de duas mezas
destinada.s ao salão do leitura da Bibliotheca
de Marinha, o autorisando a providenciar
sobre a respectiva acquisição o entrega no
legar cranpetente. —Communicou-sa á citada
repartição.

—Ao chefe do corpo de engenheiros navaes,
rostituindo o officio de 26 de janeiro ultimo,
do mesmo corpo, e mais palieis. relativos á
substituição das machinas electricas do cru-
zador Tiraden tes e clça-torpedeira (7, ),çtaro
Sampaio, e recommendando que convido o
representante da casa Sauther, Harlé &
Comp., a apresentar proposta para o fome.
cimento dos artigos necessarios á referida
substituição.

—Ao inspector do Arsenal do Marinha do
Pernambuco, transinittindo os papeis rela-
tivos á concurrencia p:tra o fornechnonto de
madeiras e materiaes ao mesmo arsanal,
suas dependenclits e navios que ale i0-
narem, durante o exercicio ent vigor, e att-
torisando a provi leaciar para que E:jata
celebrados os te p.t . t i vos cuillractos, de :te-
cordo com as preferensias do conselho
economico,



1444 Terça-Mn% 16	 MARIO OFFICIAL	 Fevereiro-1897

—An inspector da Alfandega, da Parna-
byba, declarando que, tendo-se, por aviso do
28 de novembro ultimo, remettido ao Tribu-
nal de Contas, para providenciar a respeito,
a tabella das importancias a distribuir pelas
Estados, por conta do credito supplementar,
alerto pelo decreto de 22 de outubro ultimo,
para attender á (I es peza relativa aos inferiores
das brigadas, nada lia a resolver sobre o cre-
dito que pediu, de 2:807$.pa.ra pagamento das
gratificações do diversos inferiores, porquanto
os I^ o 2" sargentos e cabos que servem na
escola de aprendizes marinheiros, não per-
tencendo ás referidas brigadss, só teetn di-
reito aos vencimentos contemplados nas ta-
bellas enviadas com o aviso de 28 do março
do atino passado.

—A' Delegacia Fiscal do Thesouro Fe-
deral na Bahia, deelarando, em vista (10
aviso de 22 do rnez ultimo, que ululou c"s-
sar o desconto da etapa a todos os oiliciaes,
cujas commissões não dão direito á percepção
da ração do porão, que aquelles que se acham
no mesmo Estado devem ser indemnisados
das importancias relativas aos referidos des-
contos que tenham sofTrido. durante o exer-
cicio de 189, expedindo ordem nesse sentido.
—Communicou-se ao Quartel-General e á
Contadoria.

—Ao Ministerio da Guerra:
Transmittindo o mappa dos canhões que o

Ministerio da Marinha saúde ceder áquelle
ministerie.

Rogando providencias afim de que reverta
ao serviço da armada o marinheiro nacional
de 2 a classe José Lopes Trovão, que se acha
com praça no 28' batalhão de infanta.ria..—
Expediu-se aviso ao capitão do porto do es-
tado do !Lio Grande do sul,

— Ao Quartel-General
Declarando que nada ha a resolver sobre o

sequeriWenta em que o sub . ajudante de toa-
chinista Nianoel Francisco Filho, pediu que
fosse contado para a rele-ma o periodo ilecor-
rido de -2.5 de abril de Isss a 8 de jati iro de
1891, em que serviu como machinista extra-
nutnerario, porquanto o art. 8 do regida-
mento do Coroo de Maellinistas Navaes ex-
plicitamente resolve o assumpto.

Nlasidando d esligar da Escola de Aprendizes
MariOlieiros do Pará, o mener Josino Maneio
Ribeiro. indemnisando pró v nonento ae Et ido
sou tutor, jeão Olavo do Souza, (tas despezas
feitas com o mesmo inenoto—C,oininunicou-se
á Contadoria.

— Ao chefe da commis são naval na Eu-
ropa, declarando que ris doeu prorogar por
sois meses o prazo marcado para que o sub-
engen beiro naval de 1" cla.sse 1" tenente João
Manoel de San Juan estude na Europa.—
Communicou-se ao Corpo de Engenheiros
Navaes.

.1j iliterio da Industria Viação o
Obras Publicas

Directoria Geral de Contabilidade

SECÇÃO

Expeili,,nfr de 12 de fevereiro de 1897

Ao Ministerio da Fazenda foi remettida a
distribuição do credito para a despeza
verba—Estrada de Ferro Central do Brazil-
durante o actual exercício (aviso n, 286).

Dia 1.5

Foram enviadas. devidamente descrimi-
nadasoas distribuiç ões dos creditos Ilostinados
ás esira ll as de ferro custeadas pela União,
contendo as alterações relativas és verbas
ns. 9, 10, 11, 12, 13, 14. 15 e 17. do art. es,
da lei de orçamento vigente ; bem como a
referente ao credito concedido para o Obser-
vatinio Astronomico do Rio de Janeiro (aviso
n. 294).

— Ao Ministeria da Fazenda, solicitando os
Seguintes pagamento S:

De 0:840)10, á .n:ocif ,o : Annnywe de Ga,
de consumo de gaz na Directoria Geral dos
Correios, ne‘s, mezes de agosto a setembro
ultimos (aviso ti. 287);

De 299930, ao Jornal do Comwereio, do
publicaçoes nos mezes de setembro a novem-
bro ultimos, em proveito da Directoria Geral
dos Correios (aviso n. 288)

De 1:101$500, ao porteiro da Administra-
ção dos Correios, como indemnisação de
despezas que pagou em proveito do serviço
da repartição, oiti novembro ultimo (aviso
n. 289) ;

De 1:444$800, ao mesmo, proveniente das
despezas de dezembro ultimo (aviso n. 290

De 4344000, ao porteiro desta Secretaria de
Estado, proveniente das despezas miudas do
mu de janeiro findo (aviso n. 291);

De 1013i86, ao consul do Brazil em Bor-
deaux, correspondente a 17 1/2 pesos fortes,
por vistos lançados em documentos de emi-
greves vindos para esta republica, durante
o anno de 1896 (aviso ri. 293)

--
Requerimentos despachados

Engenheiro Eugenio Ramos Carneiro da
Rocha. José Luiz Martins Penha, Francisco
Nunes da Silva Tavares, Alfre lo de Almeida
Ca.valcanti.pedindo permissão para continuar
a contribuir para o montepio obrigatorio.—
Deferidos.

Directoria Geral da industria

Expediente de 15 de fevereiro de 1897

Ao director Ila Contabilidade do Thesnuro
Federal communiceu-so ter sido designado
para servir no gabinete do Sr. ministro o
Dr. José Francisco Suares Filho, chefe da
1' secção da Directoria Geral da Industria,
substituindo-o na chefia da Aludida se . 'ção o
1" °Melai Antonio Manoel X 'vier Bitten-
court, que tem direito á res iectiva gratifica-
ção, cuia .1.espez i corre ..á pela verha—Even-
tu:les—da meo-na Secretaria de Estalo.

— Ao Ministerio da Marinha, solicitando
provideacias para o me-tre das officinas do
Arsenal de Marinha desta Capital, José Diogo
COMUM), proceder á vistoria nos concertos
ultimamente procedidos na lancha Lucilo,
pertencente a esto ministerio.

- -
1:equeriarentes despachados

De. 1,a,disiao lo Carvalho, ex-medico da
Hospedaria. de Iminigrantes em Pinheiro, pe-
dindo pag.arnento da l iff -rença do vencimen-
tos que deixou de receber de 22 de dezembro
do 189:3 a 1 de junho do 1894. — Complete o
sello.

Tocodore Do Cue Palmer, pe . lin lo privile-
g'o de invenção.— Compareça nesta dire-
ctoria.

- -
Directoria Geral de Viação

Ministerio da Industria, Viação o Obras
Public is—Directoria Geral de Viação-2 . sec-
ção—N. 5—Rio de Janeiro, 15 de fevereiro
de 1897.

Tendo sido removido nesta (lata o enge-
nneiro fi scal da Estrada de Ferro Central
Alagoana Francisco da Silveira Lobo para
ideriliC0 legar no trecho norte de Lavras á
Barra Mansa., e no do Lavras a Catalão, da
Estrada de Ferro Oeste de Minas, assim vol-o
communico, oontinuando a vosso ergo a fis-
calisação do trecho sul de Lavras á liarra
Mansa, para que foste nomeado em data do 2
do mez findo.

Saud e e fr iternidade.—Joaquim Murtinho.
Se. engenheiro Alvaro Rodovalho Mar-

a-tilda dos Reis,
111n•••••

Reg (ertmentos despachados

Dia 15

Dr. José Cindido de Souza Vianna e outros
moradores e commerciantes da cidade de
Curvello (Estado de Minas Geraes).—Sellem
as representações.

Antonio Rocha dos Santos, agente de
3. classe da Estrada de Ferro Central do
Brazil.—selle o memorial.

Companhia Great Western of Brai1 Rait-
tcay, limited.—Selle os doeumentos e com-
plete o do requerimento.

DIRECTORIA GERAL DOS CoRREios

Expediente de 13 de fevereiro de 1897

Ao Sr. ministro:
Solicitando-se resolução sobro os pagamen-

tos dos vencimentos que competem ao admi-
nistrador interino dos correios do Amazonas,
Manoel Francisco da Cunha Junior.

Circular mi. 4:
Recommondo-vos envieis, com urg,encia, a

esta directoria uma relação completa de todos
os empregados incumbidos de quaesquer ser-
viços nia.t Ulmos ou fiuviaes que tenham liga-
ção com o correio.

Nessi relação deverão vir mencionados o
corgo, no:ne, idade, estado civil e naciona-

lidasale.ude e fraternidade-0 director geral, E.
A. Victorio da Costa.

—
Requerimentos despachado.ç

Dia 13 de fevereiro de 1897

Adolpho Ernesto Garcia Gredillia, prati-
cante do District° Federal, pedindo 30 dias
de licença. — Indeferido, á vista das infor-
mações.

Leocadio Joaquim de Oliveira, continuo do
District() Federal, pedindo 30 dias de licença.
_.... Concedo, nos termos do regulamento.

José Ra yinundo de Sant'Anna, praticante
da Administração do Distrie.to Federal, pe-
dindo 90 dias de licença.—Concelo uru mez.

Henrique Autran da Matta e Albuquerque,
praticante da Administração do Districto
Federal, pedindo 30 dias de licença.—Con-
cedo, na forma do regulamento vigente.

- -
Movimento de °(fleios:
Entraram 14 ()Meios, das seguintes pro-

cedencias:
Mi [listro 	
District° Federal
Minas Geraes 	
Sergipe 	 	 1
Piauliy 	 	 1
S. Paulo 	  3
Rio Grande do Sul 	  2

Santa Catharina 	  3
ilSzlettitntao Grosso 	 1

	  7
Madrid 	 ..	 o
Cologne
Buenos Aires 	  5
Lisboa 	
	

1
Ornaz 	 	 1S 

Brid getown 	 	 1
--

44
- -

Movimento de malas na 5a secelto,
13 de fevereiro de 1897

Entradas
Afalas

fiarias	 66
Paquete nacional Maranhitn, 8 horas o

30 minutos da manhã, Bahia e
Victoria 	

A conferencia terminou ás 8 horas e
:is minutos,

Vapor nacional Republica, 5 horas e
io minutos da manhã, Lazareto....

A conferencia terminou ás 5 horas Ej
Minutos,

69
Sahidas

Valas
fiarias 	 	 86
Vapor nacional l'iuma, 7 horas da

manhã, Itapemirim e escalas 	 	 17
Vapor inglsz .11anitoba, 8 horas da ma-

nhã, New-York 	
Paquete alletnão Olinda, 12 horas da

manhã, Europa 	 	 32
Vapor naoional Ilaperuna, 2 horas da

tardo, Sul 	

205
Entradas 	 	 69
Sahilos . 	  205

274

II
C)
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Movimento de malas na 5 , sereito, em
1 .1 de fevereiro de 1897

Entradas

Piarias. 	
Paquete fraticez /A Plata, 8 horas o 20

minutos da noite, Borileaux e es-
calas 	

A primeira mala foi aberta ás 8 horas
e 25 minutos e a ultima ás 10 horas
e 5 minutos.

Paquete nacional Desterro, 1 hora o 30
minutos da tarde, sul 	 -

A primeira mala foi aberta á 1 hora
e 15 m,nlit )s e a ultima á 1 hora
O .10 minutos.

Vapor inglez Ifolbeitt, 1 hora o 30
minutos da tarde, Liverpool 	
ennferencia terminou á 1 hora e
50 minutos.

.Paquete allemão Porto-A/eare, 2 horas
e 15 minutos da tarde, Hamburgo e
escalas 	

A primeira mala foi aberta ás 2 horas
e 20 minutos e a ultima ás 2 horas
e 55 minutos.

241
Sahidas

Malas

Piarias 	
	

76
Vapor nacional Pampa, 7 horas da

manhã. Itapoinirim e esaalaa, 	
Vapor francez ezravellas, 9 horas da

manhã, Santos 	

8G
Entradas 	  241
Sabidas 	 	 a6

--
ADMINISTR.WIO DO DISTRICTO FEDERÁ!, E

ESTADO DO RIO DE JANLII,.°

Thesouraria, 12 de fevereiro de 1807
Venda de sellos 	
	

2:452a403
Vales nacionaas emittidos 	

	
3:71WO

Ditos naciona.es pagos 	
	

6:194000

- E no dia 1:1:

Venda de selos 	
	

2:813.aa00
Vales nacionaes emittidos 	

	
2:597a )00

Ditos internacionaes onaittalos 	
	

20$4(0
Ditos nacionaes pagos 	  20:512);,235

CÂMARA DOS DEPUTADOS

Relação das actas da eleição realis ala a
30 de dezembro de 189d em toda a Unia°,
recebidas pela searetaril da Camara dos
Deputados, desde 14 de janeiro ate 5 de
fevereiro de 11:3&7

DISTRICT° FEDERAL

1° RisTRIcTO

Lagoa. 1° e 2'- Candelaria, l a , a' e 7" -
Gloria, 1". 5'. 8 , , 10', 11' e 13'- Santa Rita,
1" distriato, I a e 2'.

2" LISTRICTo

Sacramento, 1" districto, 5 ,7' o 8' ; r dis-
tricto, 2 . -E4pirito santo, 8' -Sant'Anna, 10
dis!rieto, 3' o 6 ; D disti • ieta, I , 2" e to-São
Christovão. - Santo Antonio, 1 , , 61 , 10' 0
1I"-S. José, 1" distrieto, -1', 6 . , 7° e 8".

3 . nisriticra

Engenho Nave), a . aistrict e, 1G' - Campo
Orando, Ia 72, '. :1'. ' 1 '	 - Ilha do Gaver-
nador, 1" e 2' - !rajá, 3'.

ESTADO DO RIO 1)E JANEIRO

1" DIsTRICTO

Nitharoy,	 distrietn, I", 2 . , 3', 4 3 , 5 o 6";
distrieto, 1	 o 2'; 4 . districto, 2' ; 5" dis-

~RIO OFFICIAL
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2' DISTRICT°

Jambeiro, unica.
3' DIsTRICTO

Cruzeiro, 2 , (vila).
4" DISTIticTo

Campos Noves, 3"-Tieté, unica.(Itemedios).
ai:imante cópias das assigmaturas.

5° DISTRICT°

Pirassinunga, I a , 23 e P-Itatiba, 4 , (Con-
ceição de Barra Mans.1)-Be1ain do Desca-
mado, 1".

6" DISTRICTO

.13,boÉicab ii, 1", 2, , 3' o -1' (Ribeirãozinho)-
S. João 11Lptista da Bocaina. l a e 24 -1tibei-
rão Bonito, l a e 2 a-1)arretos, 3-Santa Bar-
bara, l a e 2'.

70 DISTRICT°

Cajurú, l a e 2a-Ribairão Preto, I" e 2,-
Espirito Santo do Batataes, l a e 2. (Nupo-
ranga).

MINAS GF.RAES
1 0 bI;TRIC TO

Ouro Preta 5 . (Ouro Preto), 2', 3', 5 , o 6,
(Antonio li(as); 2' (S. José do Pa.raopeba);
trinca (Piedade do Paraopel) a-Queluz, 1 • e
2'-Ma.rianna, 1" e 2' (cidadoa uniu (S. Do-
mingos); uniul (Santa Rita Durão) - Pi-
ranga, 11 . (Guaraeiaba); 'laica. (N. S. do
Olival' a) - S. Domingos do Prata, l a , 2,
e 5' iS3. S. do Dionys , o); unica (Sinto
Antonio da Varg,ain ale gre); unica (Binais)
- alaulatassa, 1 , e 2 , (Poakrane); l a (S. Si-
mão; unica (santa Margarida); unica tores);

3- , (Vargem Alegrei-Caran taipa 3, e 4'
(cidade) ; tonai), (Cuithé) ; 4' (Inh 1 pitn ;
uniea (Bocayuva.) ; 1 , , 2' e 3, (Entra Folhas)
-ponte Nova 3, , 8„ 10' o 11' (Conceição do
Casca) ; 5 . (Rio Doce).

2" DISTRICT°

Alto do Rio Doce, I", ; I" (S. Caetano do
Chopotaa-S. João d'Ealtey, 2' o 4'; 8° (São
Gonçalo do Brumado) ; 4 , (S. Gonea(o
Iblairuna) -Tira:lentes, 61 	 Prados,
7 , -Entre Rios, l a ; 2' (Sêrraria)-Olivelra,
3';	 Varino da abata); 10 3 o 1 1' (Passa
Tempo) ;	 (Claudio).

in-TIZICTO
S. Pauto de Murialié, 	 ; 2' (Santa Rita

da Gloria) ; 1" o 2' (lameira) ; 1" (Patrocinio);
2', 3' 4 1 0 5' (S. Nianoeb-Carangola, 1"

uai

1" o 2' (Divino Espirita Santot- Viçosa, 2,
e 3, (ci 'ad) ; 1" (S. Sebastaio do Anta)-Rio
Branco, 3, ; 7" (S. José do Barroso).

4" DISTRICT°

Juiz de Fóra, 9' e 10 (eldade)-Rio Novo,
3' e 5' (cidade) ; l a , 2" e 3' (Piau) - Mar do
Ileapanha, 1", 2' e G'-S. José de Além Pa-
rahyba, 4 , ; 3, (Porto Novo)-Palmyra, unica
(1)óres do Parahybuna) - Lima Duarte, 1,
unica (Conceição do Pataca) ; unias( Santa
Anna do Garambéo) - Rito Preto. 7 , (Santo
Antonio da Olaria).

5° DISTRICT°

S. Jo s é do Paraizo, 2' (cidade) ; 5' (Con-
ceição dos Ouros ; li', '12' e 13 , (S. João Ba-
ptista das Cachoeiras) - Ouro Fino, 1" e 3,
(cidade); 8' (Monte Sião) ; 9' e 10' (Campo
Mystico) ; 4", 5', 6. o 10° Jacutinga)-Jagua-
ry, I a , 2' e 3' (Santa Rita. lia Extrema) •
e 2' (S. José do Toledo)-Santa Rita do Saiu.
cahy, 4' e outra não designada (Santa Catha-
rina).

DIsTRICTO

Campanha, I a e 2' (cidade); 3, 43 e 5°
(Aguas Virtuosa do Larnbary)-Tres Corações
do Rio Verde, 2' e 3' (cidade) - Lavras. 1',
Tias Pontas; 6' (Corrego do Ouro), 8' (Mar-
Unho Campos)-Santo Antonio de Machado,
3' e 4' (S. Francisco do Maehadinho) - Var-
ginha, 1° Alfenas;1" e 2' (cidade)-Cahlas 1" o
2' (cidade); 3' e 4' (Santa Rita de Caldas);
unica (Poças de Caldas), 9' (Caracol)-Pouso
Alegre, 5" e 6" (Estiva); unha. (S. José do
Congonlial) - Bonisuccesso, 2' e 3 , ; 1"
(Santo Antonio do Amparo).

7' DISTRICT°

Itapecerica,9 . (Dores do Catnacho);7, (N. S.
do Deaterro-Campo Ballo, 1" o 2" (Candéaa);
unica (Crystaes)-Dores do la!ayá, -11L , 7', 811
e 9' (cidade)-Aba.eté, unica (S Jasó do Ca-
nastrão); Piunhy, 2' e 3 , (cidade); unica
(S. João Baptista do Gloria) Carmo do
Pa.rna.hyba, (chiado) ; unica o S. Jero-
nymo); Araxá, 2, (cidade); 4" (S. Pedro
de Alcantara);5 . (Santo Antonio do Pratinha);
6' (N. S. da Conceição); 7' (Dares de Santa
Juliana), Pat , °cinjo, 1-.2',	 e 4' (eid plo)-
5', 6a , (s. Sabast ião da Serra do salitre); 7' o
8' (Coromandel) - Carmo do Rio Claro, 1"
(cidade); 2, (Coaceiçaso da Apaarecida)-Dores
da Ria Esperança, unica (Cangonhas); unica
(Espirito Santo dos Coqueiros).

8' MSTRICTO

Caethé, I' e 2' (cidade) - Curveta), 10,
(Lages) -Sete Lagoa, 1 , " (Inhaúma; I" (Cor.
diaburgos)-Bointim, 5', e 7' (cidade); 8"
(Rio Manso).

DITRICTO

Diamantina, 1" e 2' (S. Gonçalo do Rio
Preto); 8° (Rio Manso)-Serro, 3' (cidade);
uniert (Itapanaoaaangs); 12' (S. Sebastião de
Cortantes): 15" (Nossa Senhora Mãe das Ho-
mens do Turvo); 7' (Milho Verde); II' (Ar-
raial de S. José do (audombo)-Conceição, 5*
(Itamia'a; 14" (S. Francisco de Assis do Pa-
r:lane): 8' (Santo Antonio do Rio Abaixo); 9,
e 10' (Porto do Guan(mães); 11 , e 12' (S. Do-
mingo , do Rio do Peixe ) ; 14 , (Santo Antonio
da Tapera); 13 . (Nossa Senhora da Appare-
cala ilo Correaos); 10' (Sant:Anua dos Foi-
ctiado.)-5. Miguel de Gila ti lues, 5 . (Patro-
cina)); 11 .'. (1)traUna.S)-Fer.'n9, I", 2', 6" e 10'
(Stnt' trina dos Ferros); 12 , (Nossa Senhora do
Carmo do Cacunda); 1' (Per ei ros); I V' (santa
Antimio do Cardina )-lrabira, a' (S. José da
Lagóa).

DINTRICT0

Minas Novas. I R e (Sa.at'Anna do Agua
Bas)-S. 'João II tptista. 'mica (ai fade); urdes
(cenlia)-Theophilo Ottani. I" o 2 , (Setubi-
nhas)-Arassualiy. 6 . e 7 . (S. Domingos); ta,
10', II° o 12 . (Santo Antonio do Rama); 13*
(Co iiinerainlio); 16', 17', 18' e 19° (S. Miguel
do Jequitinhonha); uniea (S. Pedro do Jequi-
tinhonha); 90', 21", 91' e 21' (S. João da
Vigia)-Itio Pardo. I" (Sarra Nova)-Salina,5a
(cidade); 1', 2 a , 3' o 4 . (Fortaleza); 1' (Agua
Verinelliat-Peçanha, 1" e 2' (cidade); 3 , (São

Malas

58

124

31

4

24

trica°. I" ; 6' disiricto. 'mica (Caos reunidos)
- Itaborally, I" distrieto, 2 , , (i' e 7' - Cabo
Frio, 1" districto, 2'.

• 20 DISTR

Itaperuna, 18' e 27,-Cainps, 1" districto.
3'; 12 , distrieto. 3'-S. João da Barra, 2" dis-
trieto, 1 -Bom Jesus de itabapoana (?)

3" DISTRICT°

Cambucy, 1", 2' e 3" (villa) ; a , (Monte-
verde) ; 2 , (S. José de Ubá)-Nova Friburgo,
1"districto, l a e 2"-Santo Antonio do Padua,
2"(Miracema)-S. Fidelis,3'-Bom Jardim, 5a•

4" DISTRICT°

Vassouras, 1" distrieto, a" e 5 3 ; 6" (es-
tação do Commercio, 5 . districto, unica -
Theresopolis, 2 , e 3,-Pirally, 1", 3" e 4".

DISTRICTO

Angra dos Reis, 3' districto, unica (Jacua-
canga)-Itezende, unica. (S. Vicente Ferrar)
- Mangaratiba, unica (Itacuruss"t).

S. PAULO

1" DISTRICT°

Capital, Santa Ephiaania, 7" ; Penha de
França, 8' e 28"-Santos, 2°, 3 , , 4 , , 5", 6', 7",

o
 8, , 9' e l0 , -Camanéa, 1 , , 3' e 43-Iporanga,

unic:1-Xiririca, I , e 2'; unica (Seta liarra.$)
Atibaia, I , e 3"-Iguape, unica. (Pariquera-
as:a:)-Prainha, uma.
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Lemos; respondendo ao officio o. 199 da Di-
rectoria de Obras, e remettendo a relação
das obras comeeadas na semana de 8 a 15 do
corrente.—A' Directoria do Obras.
, Officios expedidos:

A' Capitania do Porto do Rio de Janeiro;
remettendo os requerimentos para cercados
de Casar Alves e Manoel dos Santos Roda.

A' Directoria de Fazenda e ao agente do
o districto de S. José, cornmunicando o do-

ferimento do requerimento de Antonio Joa-
quim Machado.

A' agencia do Districto de Santo Antonio,
Communicando o inleferimento do requeri-
mento de Nieolas Hubertyz.

--
Requerimentos despleutdos

Enviados á Directoria de Fazenda:
Mercadores ambulantes—Manoel Livira da

Cunha.—Deferido.
Vehiculos terrestres — Antonio Pacheco

Drummond, Domingos Bastos, Francisco Ro-
drigues, Manoel Francisco dos Santos.—De-
feridos.

Enviado á agencia da prefeitura respei-
Ctiva:
• Carlos Leite da Veiga.—Deferido.

Enviados á Directoria do Fazenda:
Continuação de negocio—Fogos artificiaes,

Theophilo Ottoni n. 88, Vieira Azevedo &
Corap.—Deterido.

Transferoncia do firma—Quitanda—D.Pedro
D. 16 (Inhaúma), do João Baptista Ignacio
para Francisco José Toixeira.—Deferido.

Armarinho e fazendas—Uruguayana n. 49,
de Joaquim Tavares para Santos Lobo & Bar-
bosa.—Deferido.

Ta.vorna—Bemfica n. 4, de Galarão & Comp.
para Manoel Duarte de Souza Coelho.—Defe-
rido.

Sa3COS va.sios—Misericordia n. 35, de Lou-
renço José Gonçalves para Silva & Rocha.—
Deferido.

Forragens por grosso—Primeiro de Março
n. 101,de Costa Duarte & Cornp.para Duarte
Almeida & Comp.—Deferido.

Açougue e uma eirroça — Engenho da
Pedra, sem numero (Inhaúma), de Manoel
Pedro da Silva para Custodio José Alves.—
Deferido.

Carroça—N. 699, de José da Silva Ferreira
para Venancio Gonçalves.--Deferido.

TlIbury—N. 8, de Antonio de Souza para
Antonio Pinto.

Lettreiro:
Theophilo Ottoni n. 10, Oliveira Barros &

Comp.—Deferido.
Toldo:
Praça das Marinhas n. 304, Carlota Maria

da Conceição.—Deferido.
Relevação de multa:

Antonio Joaquim Machado.—Deferido.
Requerimento archivado:
Reintegração de licença--Curso de darça

—Lavradio n. 13, Nicota.s Ilubertyr.—Inde-
ferido.

Despachos interlocutorios:
Francisco Gomes.—Junte autorisação com-

petente.
Sá, Araujo Sr Sobrinho.—Requeira do ac-

cordo com a lei.
Cincoenta e nove requerimentos á Dire-

ctoria de Hygiene.
Trese ditos á de Fazenda.
Um dito á de Obras.
Dous ditos á Capitania do Porto.
Tres ditos ás agencias da prefeitura respe-

ctivas.

Directoria de Instrucção

P SECÇÃO

Expediente de 10 de fevereiro de 1897

Officio ao Sr. director do Pedagoginm, re-
lativo á folha de pagamento daquilo. repar-
tição.

—Portaria (i. adjunta effectiva Eugenia Bar-
radas Munia, para que passe a ter exercicio
na l escola feminina do 3 districto.

—Ao Sr. director da Escola Normal, com-
municando que, sempre que esta directoria
geral entender, dispensará as communicações

DIARIO DFFICIAL

individnaes por meio de oficias, recorrendo
pu) licidade no expediente do Dierio Official.

Essa publicidado supprirá qualquer outro
acto especial, ensiderando-se a communica-
ção chegada ao conhecimento dos funccio-
nados a que se dirige, no proprio dia da sua
publicação.

Na mesma data expediram-se identicos offi-
cios ás directorias subordinadas a esta re-
partição e aos Srs. inspectores escolares.

—Oficio ao Sr. Dr. director geral de obras
e viação, para que providencie no sentido de
serem feitos, urgentemente, os concertos e
reparos indispensaveis no proprio municipal
da rua Harmonia c. 62, onde funcciona a
1 2 escola masculina do 42 districto.

SECÇÃO JUDICIARIA
Supremo Tribunal Federal

GABINETE DO PROCURADOR GERAL DA
REPUBLICA

Procurador geral, Dr. Luci° de Mendonça

Dia 15 de fevereiro

Autos despachados:
Appellação eivai n. 251, do Pará, appel-

tante a Intendendo. Municipal de Belém,
appellados Raymundo José do Miranda o
outros.

Revisão n. 218, da Capital Federal, peti-
cionado João Braulio Moniz.

RENDAS PUBLICAS
&LVAWDIG• DO 1110 Dl 1à311310

Rendimen t o de 1 a 13 de fevereiro
de t897... 	 4.563:2231844

Idem do dia 15 	 394:3791558

4.957:8031402
Em Igual periodo de 1896 	 	 • 0.315:2901395

DECZDEDODIA.

8 o limento do 1	 a 13 de fevereiro
de 1847. 	  771:5171941

Idem do dia 15. 	 .. 	 89:380;559

s50:3933500
Ma igual perlado de 1R9e... 	 863:0993544

Mela DE WINDMI DO WITI.D0 DO 110 De 31NNIZO
1:18PITAL ~MU.

Rendimento de dia 15 de fevereiro

	

de 1897 	 	 33:333795

	

De 1 a 15. 	 	 373:2533709
nnnnmrwamemeemnemmemwomy.....meamrnviumemien—....^-,~,ww_e:Ceee,

NO TICIARIO
Pagadoria do Thomouro —

Pagam-se hoje as seguintes folhas
Pessoal extraordinario da Estrada de Ferro

do Rio do Ouro.
Dita da oficina typogra.phica da Estatistica

e serventes da Directoria Geral da Estatis-
tica.

As folhas já annunciadas só se pagam aos
sabbados.

Externato do Gymnasio Na-
cional—O resultado dos exames geraes de
preparatorios do dia 12 do corrente foi o
seguinte :

Geographia do Brazil— Approvado plena-
mente, Julio Cesar de Carvalho Cotrim.

Geographia geral do Brazil e Cosmographia
—Approvados simplesmente, Manoel de Avila
Goulart, Hamilton Paulino da Silva Pires, Al-
fredo Figueira de Mello, Walter dos Santos
Pereira, Heitor Modesto de Almeida, Hen-
rique Nascimento Guedes, João Baptista Lo-
pes o Francisco Pinheiro Chagas.
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EDITAES E AVISOS
CC,Cte de Appellaçiio

Faço publico que o julgamento das appol-
lações eiveis ns. 882 e 1.233; commerciaes
ns. 631 e 1.145, e os embargos do nullidade
ns. 924 e 998, terão logar dia 18 do corrente,
sendo os das appellações em sessão da Camara
Civil ou nas seguintes e os dos embargos em
sessão do cama.ras reunidas.

Secretaria da Córte de Appellação, 15 de
fevereiro de 1897.-0 secretario, Joaquim
Maria dos Anjos Espozel.

Faculdade de Medicina o de
Pharmacia, do Itio do elle-
net ro
Terça . foira, 16 do corrente, serão cha-

mados a exame:

24 SERIE PIIARMACEUTICA

Prova oral
(A's 11 liorasb)

Oetavio Augusto Borges (só faz pharmacolo-
gia).

Julio Silva Martins (só faz chimica organiea).

Amanhã, 17 do corrente, serão chamados:

4' SERIE DE HABILITAÇÃO DE AIEDIG08
ESTRANGEIROS

Defesa de Meses
(A's 11 horas)

Os mesmos medicos chamados para limi-
tem, 15 do corrente:

Secretaria da Faculdade de Medicina e de
Pharmacia. do Rio de Janeiro, 15 de feveveire
de 1897.-0 secretario, Dr. Munia Maia.

Externato do Gynittasio
Nacional

EXAMES DE PREPARATORIOS

Terça-feira, 18 do corrente, ás 10 bom
da manhã, serão chamados a prova oral os
seguintes alumnos:

Frances
Affonso da Costa Almeida.
Francisco de Paula Albuquerque Maranhão

Filho.
Benedicto Lopes David.
Joaquim de Moraes Pinheiro.
Sebastião Barros Nunes.
Mario dos Santos Werneck.
Constando José Monnerat.
Guilherme Studart da Fonseca.
Euclides da Cruz Fonseca.
Alberto de Queiroz.

Turma supplementar
Eduardo Emiliano Pereira dos Santos.
Ernesto Augusto Possas.
Carlos Gonçalves Pereira de Sá Peixoto.
José Moreira Lopes.
Epiphanio José de Vargas Junior.
Mario Rocha de Aza.mbuja.
Luiz Gonçalves da Rocha.
João Henrique Gayoso de Barros e Vaseon-

cotios.
Octavio Miranda Valverde.

Ingles
Os chamados para o dia 15.

Geometria e trignometria

Os chamados para o dia 13.
Physica e chimica

Augusto Joaquim do Nascimento.
João Chagas Rosa Junior.
Alvaro do Rego Martins Costa.
Francisco Amanho Soares.
Adhemar Vieira da Cunha.
Paulo Clemente Pinto.
Francisco da Silva Campos.
Claudemiro Julio Andrade Figueira.
Fernando de Barros Machado da Silva.
Lincoln Perry de Almeida.
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vinhos de linho; vindo de Southampton no
vapor ingiez Clyde, descarregado em 22 do
maio de 1804.

Lote n.19

CIC ou COC: l pacote ii. 100, pesando
bruto 3 kilos, cum impressos de mais de uma
côr, pesando bruto 3 kilo g ; vindo da mesma
procedeucia, vapor e descarga.

Lote ti 20

Gerente British Bank of Stal America:
1 pacote, pesando bruto 2 kilos, com es-
tampas, pesando bruto 2 kilos; vindo do
Rio da Prata no vapor in glez Site, deacarre-
gado em 29 de maio de 1804.

Lote n. 21

AA: 1 caixa n. 4, pesando bruto 100 ki-
los, com filó Mio elassitieado, do algodão, po-
sando liquido -13 kilos; cortinas de til á de
algodão não especificadas, cortadas, sem va-
lor; amostras de filó do algodão não espacifi-
calo, pesando liquido 1 1/2 Mios; vinda de
Southampton no vapor inglez Tha,les, des-
carregada eia 11 de outubro de 1893.

Lote n. 22

CPC: 1 pacote, sem numero, pesando bruto
8 kilos, com amostras de cara s de fila de
algodão não esaacificalo, pesando liquido
3 1/2 kilos; vindo de Liverpaal no vapor
Ar:isana, descarregado em 5 de outubro de
1893.

Alfandega do Rio de Janeiro, 3 de fevereiro
de 17.- Pelo inspector, Fraaeico 31. Fer-
nandes.

--
A.Inunidega do Rio de .Toneiro

Pela inspectoria desta alfandeza se faz
publico, para conhecimento dos intoressadoa
que foram descarrega.dos para esta repartição
os volumes abaixo mencianados, com tagraie3
de avarias e de !alta; devendo seus donos ou
consignatarios apresentar-se,no prazo de oito
dias, para providenciar a respeito.

Vapar allentão Patagonia:
AIIIIRZCII il. 12 -MC-C: 1 caixa n. 9.930,

repregada.
AD&C: 1 dita n. 1.4a3, idem.
AMP: 1 dita ii. 9.386, idem,
Vapor francez Charente:
Armaaem n.	 1 caixa n.261, repre-

gada.
VM: 1 dita, sem numero, idem.
Arinazem da estiva-João Antonio de Car-

valho: 5 caixas, idem. reprega Ias.
Viauna Magalliãos: 6 ditas, idem idem.
Miranda Castro: 7 ditas, ideaarepragadas o

unia, avariada.
Miguel Abreu 1 dita, idem, repregrada.
Braga Falcão : 15 lita.s i dota .
Sem marca : 2 ditas idein.
JFPJ : 1 dita ii. 210, idem.
Vapor austriaco Maria The,.e.;a:
Aromem n. 16-FC&C : 4 caixas n.4.457

4.458, 252 e 2.253, repregadas e avariadas.
idem : 4 ditas na. 2.2.35, 2.248, 4.4-16 e

4.45, idem, idem.
FP : 3 ditas ns. 4.212, 4.210 e 4.211,idem,

idem.
GM&C : 1 dita n. 3.882, idem, idem.
JM&C : 1 'liai n. 4.700, idem, idem. -
FG&C : 1 dita ii. 4.916, idem idem.
NE. : l dita n. 3,937, idem, ideia.
VDC : 1 dita n. 9, idem, ideia.
FALCI : 2 ditas na. 2.091 e 3.090, idem,

idem.
CF-C : 1 dita n. 2.585, idem, alam.
2523-13F&C: 1 caixa, n. 937, repregada

e avariada.
37: 1 dita, n. 486, idem, idem.
Vapor allernão corri,nt,s:
Armazern n. 1-B-F-C-& Rio: 4 cai-

xas, sem numero, repragadas.
MM&C: 1 dita, idem, idem.
AN1P : 2 ditas, idem, ideia.
M&C: 1 dita, 'dein, ideia.
V12.: 2 ditas, ideai, idem.
JJCI&C: 42 ditas, idem, idem.
C&M : 1 dita, idem, ideia.
A. Severo: lu ditas . idem, idem.
Castello: 9 ditas, ideia, idem.
AP :2 ditas, idem, idem.

ZRC: 2 ditas idem, idem.
P&C-1 . 1): 1 dita idem, idem.
AV: Ildita n. 25, vasando.
Vapor lialiano Nord Aueerica:
Armazein das a.mostras-Ornstein & Comp.:

1 caixa sem numero, repregada.
Vapor inglez Olbers:
Atanazem . 1 as amostras-Harenclever:1 pa-

cote som numero. roto.
Vapor inglez Minho:
Aramam da bagagem-Som marca.3 caixas

numero, alerta.
Idem: 1 lata idem, idem.
Vapor allemão Santos:
Armazem da bagagem-Asmus: 1 mala sem

sem numero, aberta.
Vapor allemão Miada:
Armazem n. 9-SMA: 1 caixa n. 1.202,

repregada.
AP: 1 dita n. 806, idem.
P&CH: 2 ditas ns. 5 903 o 501, ideia.
JBC: 1 dita ii. 1.422. idem.
CM: 1 dita a. 198, idem.
MC&C: 1 dita n. 2.175, idem.
K: 2 ditas ns. 262e 181, idem.
OCO: 2 ditas na. 13.174 o 13.175, idom.
Vapor inglez Orope.ça
Arinazem ri. 14-AG&C- HCH: 1 caixa

n. 223, rapregivla.
CPC: 1 dita n. 82, idem.
FWK: 2 ditas as. 96 e 97. idem.
El: 1 barric a. 2.134, ident.
LF: 1 caixa n. 18, vasando.
N1C&A: 1 dita n. 2.007, repregada.
QFC: 1 dita n. 6, idem.
R-L-65-F: 1 dita n. O8, ideia.
Vapor trancez
Armazem mi. 10 - CC: 1 caixa n. 630, re-

pregada.
JB-Esnard: 1 dita n. 4, idem.
AAC-J : 3 ditas as. 3.821, 3.804 o 3.765,

Dspacho sobre agua - FSC-ADC: I dita
n. 8.837, idem.

Atanazem il. 10 - AAC: 5 ditas ns. 38,1;9,
39, 38 e 38, idem.

SGC: 1 dita n. 8.610, dlem.
Vapor inglez Flaxman:
Arrnizent n. 3 - FS&C: 1 gigo n. g.571,

avariado.
LS&C: 5 caixas ns. 393, 317, 301, 312 e

291, repregailas.
H: 1 dita n. 9.771, idem.
B-C184C-1,D: 122 rolas saro numero, ava-

riadas.
BS: 1 caixa n. 5. repregada.
Arinazein da estiva-Ceres: 1 dita sem nu-

mero, idem.
Vapor allemão
Armazem u. 9-JCS: 1 caixa n. 1.742, re-

pregada.
CPC: 1 dita n. 5.5 .19, idem.
.1CC: 1 dita ri. 1.201, idem.
JBC-PR: 1 dita n. 422, ideia.
Alfandega do Rio de Janeiro, 10 de feve-

reiro do 1897.- O inspector, J. F. de Paula
e Silva.

Dia 12
•

Vapor inglez Flaxman.

Armazem n. 3-PT&C: 1 caixa mi, 184, re-
pregada.

MII : 1 dita n. 1, idem.
BS : 2 ditas as. 2 e 11, idem.
KFC : 1 dita n. 827, blern.
H : 1 dita n. 9.772, Idem.
LS&C : 2 ditas ri. 283 e 298, ideia.
BS : 1 barrica sant numero.
Vapor inglez Magdalena.

Despacho sobre agua -0&C : 1 caixa n.
277, repregada..

BIL : 1 dita n. 3,W0, idem, ideal.
CP : 1 dita n. 3.276, idem, ident.
AN&C: 2 diais ns. 1.092 e 1.094, idem.
CPS: 1 dita n. 11, ident.
Vapor inalez 0,.apesa
Arina.zein n. 14-AM&C: 1 caixa n. 73, re-

pregada.
Vapor fra.neoz Portugal:
Atanazem da bagagem-Som marca: 1 vo-

lume sem numero, aberto.

Vapor inglez Clyde:
1 A rmazern de bagagein-Josepa

inala sem numero, aborta.
FA: 1 caixa ideia, idem.
A: 1 barrica idem, idem.
PB: 1 dita idem, nletn.
CFP: 1 dita idem, idem.
Vapor allcmão Santos:
Armazem das amostras - Roth &
caixa a. 2.372, ropregada.
W-W-AJ-22 1 dita n. 1.200, idem.
Vapor alleinão Patagonia:

Armazem n. 12-13&C-K: 1 caixa n. 201,
repregada.

MW&C: 1 dita n. 1.860, idem.
MM&C-K: 1 dita n. 654,1 1, idem.
CR&M: 1 dita ti. 16.217, idem.
WNI&C; 1 dita n. 240. ideia.
Vapor alleinão Corea...nes:
Arinazem n. 1 - F-C-&-C: 2 caixae

ns. 51-1 o 522, ropragadas.
C: 3 ditas ris. 69, 67 o 63, idem.
A leN: 1 dita. ri. 600, idem.
M&I.: 1 dita n. 8.237, idem.
1.&N: 2 ditas ns. 633 o 628. idem.
W: 2 ditas ns. 3.802 a 3..19a, idem.
CP&C: 1 dita n. 3.206, ideia.
PB.1: 1 dita n. 5, ideia.
DG&C: 1 dita mi. 1.22S, tilara.
AP&C: 1 dita n. 736, ideia.
Henrique Dunliam & Herfurth: 2 ditar!

as. 11 e 17. idem.
TJ&(-R: 1 dita a. 47, idem.
M.ININI: 2 ditas lis. 2.211 e 2.213, idem.
EM&F: 1 dita il. 7.-170, ideia.
GB&C: 2 ditas tis. 31 e 8, avariadas.
AV: 23 ditas, sem numero, vasa.ndo.
Vapor inglez Minho:

Arnavem n. 15-AAC: 3 caixas na. 1, 3 e
4, reprogadas e avariaaas.

AC: 1 fardo a. ai, avariado.
CPC-D: 1 caixa n. 2.123, reprega.da

avariada.
CBC: 2 aitas ns. si:0 o 861, idem.
Edward lumes Linell: 1 dita n. 1, idem.
FAT: 1 dita sem numero, repregada

vazia.
4 ditas mis. 12, g , 1 o 10. repregadas

avariadas.
JT: 1 dilt 9, idem.
.I.AC: 1 dita a. 74, idem.
M-WS : I dita n. 193, idem.
M-R : 3 ditas ns. 3.020, 3.023 e 3.627,

idem.
PC-II: 4 ditas ns. 6.359, G • 3:57 , 0.356

6.36t3, idem.
Idem: a ditas na. 6.36() e 6.370.

. 33: 2 ditas fls. -13 o -11, idem.
SNIA-F: 4 ditas ns. 66, 68, 65 o 67, Ideia.
SC: 1 dita n. 578, idem.
JM: 1 dita n. 3, idem.
Vapor fratieez Clarete:
Armazein la esti a- 1"A:3 caixas, sem nu-

mm, repregrdas e avariadas.
Vituma. Nlaralhães: 1 dita, idem idem.
Zenha Ramos & Comp.: 1 dita, idenl

idem.
MP&C: 2 ditas, idem 01en2.
PIII&C: 1 dita, ideia idem.
Alle&C: 1 dita, idem idem.
%mita Ramos tSt Comp.: ¡dita, idem idem,
Vapor inglez Clyda:
Armazeia mi. 6-Lettreiro Companhia Com-

inarei° Nacional: 1 caixa sem numero, re-
pregada.

Vapor allemão lifacedonia:
Trapiche Novo Cominereio-Leitreir° Lima:

34 meios saccos, sem numoro,com indicias de
avaria.

Idem: 93 meios ditos, ideai, com falta.
Vapor austriaeo Maria TlaTe.;,t:
Trapiche Gamboa-CS&C: 7 quintos, son1

numero, com falta.
!dom: 2 ditos idem, vasio.
Idem: 4 decimas, idem, idem.
JJG&C: 25 ditas idem, Hom.
GA: 1 bordaleza, idem, idom.
Barca ainericana George Bailog:
Trapiche Carvalliaes-CP&C: 1.995 caiaria

sem numero, com indieios de avarias o mo-
lhadas.

Lerdo: 1
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Vapor francez Cl.arentc:
Tra.pielie da Ordem-2 pipas, sem nutneri),

com falta.
APR: 1 quinto, idem, idom.
RF&C: 3 quintos, idetn, idem.
CI3CC: 4 ditos, idem, idem.

: 2 ditos, idem, idem.
DPP-R: 1 dito, idem. idem.
JSA : 3 dito-;, idem, idem.
Carlos Ribeiro : 1 dito, idem, idem.
MJC: 2 ditos, idem, idem, idem.
Sequeira & Comp.: 1 di t o, idem, idem.
Clt: 1 dito, idem, i lein.
11AM : 1 dito, idem, idem,
Bp: 1 pipa, sem numero, com falta e va-

sanilo.
Trapiche da Ordem-CL: 2 saccos, sem nu-

mero, com falta.
CS&C: 50 ditos, idem, ratados.
Vapor franeez Caroliaa:
Trapiche da Ordem-GC: 2 quartolas, sem

nuraero, com falta.
Vapor allernão Heintbarg:
Trapiche Carvalhaes- .11-IL&C: 30 barricas

sem numero, avariadas.
Vapor inglez
Trapiche Nlaua. :-- A: 8 meias caixas, sem

numero, com falta.
JNIC: 1 dita, idem, idem.
VFS&P: 3 ditas idem, idem.
LA&C: 2 ditas idem, idem.
Lll&JM: 1 dita ideio, idem.
Vapor ingez Ebra:
Trapiche Mana- cara de bicho: 40 sucos

de alpiste, sem numero, com falta.
Vapor inglez lberia:
Trapiche	 JSC: 5 saccos, seio nu-

mero, idem.
Vapor in glez Blackbeíqh:
Trapiche Docas D. Pedro II- GO: 75 sac,cos

sc.m numero, avariados.
Idem: 117 ditos idem, vasios.
Vapor allemão N.:agonia:
Armazem da Estiva: 118,4/C: 5 saccos sem

IlUrnero, rotos.
Vapor francez Carolina:
Armazem da Estiva-JM&C: 12 caixas sem

Durnero, repregadas.
Armazein n. 10- PS&C: 3 ditas ns. 213,

211 e 212, idem.
OAD&C: 1 dita n. 14, idein.
Despacho sobre agua- A: 2 ditas os. 1.790

e 1.743, idem.
Amuem ti. 10-SA&C - 229: 1 caixa

R. 3.911, repregada.
Armazem itt Estiva-BF&C-13: 1 barrica

n. 1.250, Mem.
Arrnazem do despacho - Idem: 1 caixa

n. 307, idem.
VM&C: 1 dita n. 248, idem.
FYO: 2 ditas ns. 11 e 27, idem.
Armazein n. 10-Otl&S: 1 dita n. 118,

allemão (.Wrien)es:
Armazem n. 1-SW: 1 caixa il. 2.168, re-

pregada.
Fli&C: 1 dita n. 2.056, idem.
F-C-C-&: ti ditas os. 215, 22, 516, 518,

511 e 523, idem.
L&W: 1 dita n. 627, repregada, e ava-

riada.
G13&C: 1 dita n. 21, avariada.
FNI&F: 1 dita n. 7.472, repregada.
1.0&S: 2 ditas ns. 1.002 e 1.901, idem.
W: 1 dita o. 8 697, avariada.
LM.: 1 dita n. 1.232, repregada.
JG&C: 1 dita n. 5.142, Piem.
Henr:que Dunliain & Herfurth: 2 ditas

lis. 18 e21, idem.
MC-R: 2 ditas ns. 151 e 142, idem.
M.IMM: 1 dita n. 2.210, idem.
ltP.Sze: 1 dita n. 3.203, idem.
MS: 1 dita n. 5.102, idem.
WJC: I dita n. 3.611, idem.
VII: I dita n. 8.895, Hem.
.1,1G&C: 1 dita, sem numero, idem.
Castello: 2 ditas, sem numero, idem.
Atanazem n. 1 - A. Severo: 1 caixa, sem

numero, repregada.
.IRS: 1 dita n. 5.123, avariada.
AP-C: 1 dita n. 777, idem.
Idem.: 1 dita n. 771, repregada.
CSC: 1 dita n. 9,302, idem.
CL&J: 1 dita n. 55, idem.

Ca:13: 2 ditas ns. 00 e
CFB: 1 dita a. 113, ide
Idem: 1 1) trica n. .100,
W: 2 caixas os. 5.694 e
TJ&C-R: 1 dita n. 51.
Vapor inglez Wbers:

Armazein n. 9- R 21:
rep regada.

Vapor allemão lleiadao-y.
Despacho s)bre a gua-MRM: 3 caixas ns.

14, 79 e 68, repregadas:
MC-F&O: 1 dita sem numero, idem.
Armazem n. 8-XXX: 1 dita n. 2.221,

AAC: 1 dita n. 7.349, idem.
Vapor francez Chareníe:

Armazem da Estiva-AN&C: I caixa sem
numero, repregada.

Y: 1 dita sem numero, idem.
CR&C: 2 ditas sem nuineros, Piem.
FS&C : 3 ditas sem ~aros, idem.
CVR : 1 dita n. 2.354, hlem e avariada.
DRP: 2 dita som numero, reprogadas.
JCV: 1 dita scrn numero. idem.
Teixeira Borges & Comp.: 3 ditas sem nu-

meros. idein.
Quinta S. João: 4 ditas sem numeros,

idem.
Braga Falcão: 1 dita sem numero, idem
Vapor inglez P7a.rman.

Armazem n. 3-AP&C-HCH: 4 barricas
ris. 3,-1, 5 e 6, quebradas.

LB: 95 saccos, sem numeros, rotos e ava-
riados.

Vapor allemão Patayonia.
Arrnazem n. 12-SC-80: 1 caixa n. 9.317,

repregada.
WA : O ditas os. 43, 30, 33, 31, 30 e 37,

idem.
IRC: 1 dita n. 105, idem.
Lágar americano Good

Armazem das amostras-Levering & Comp.
I pacote sem numero, roto.

L. C. Sevine: 1 dito sem numero, repre-
gado.

Vapor aliena° Santos.
Despacho sobre agua-CS&C : 1 caixa n.

20.471, repregada.
Vapor inglez Magdalena.

Despacho sobre agua-TB-L: 1 dita n.
10.496, repregada.

Arroazem o. 14-JV : 1 dita n. 903, idem.
M-G: 1 dita n. 354, idem.
Vapor inglez C/yde.

Armazem n. 6- Senor Einilie Villan : 4
caixas, sem numeros, repregadas.

Vapor inglez
Atanazem n. 15-RF-L: 2 caixas os. 1.206

e 1.201, rejirega.das e a variada. s
Edward James Linch: 3 ditas ns. 3, 2 e 4,

idem idem.
SMC-RJ: 3 fardos ns. 6.720, 0.721 00.719,

avariados
P: 1 caixa n. 1, repregada e avariada.
Armazem n. 15	 A: 9 caixas ns. 0.365

e 6.364, reprcgada.s e avariadas.
PC-11: O ditas ns. 0.368, 6.17, 6.358,

0.369 e 0.361. idem. idem.
M-R: 2 ditas ns. 3.028 e 3.029, idem,

idem.
FAT: 1 dita, sem numero, idem, idem.
JD13: 1 dita, idem, i l em, idem.
JM: 5 ditas, Rem, repregadas.
FAT: 1 barrica encapada, idem, idem com,

falta e avariada.
GSC: I caixa n. 6.771, repregada e ava-

riada.
M-WS: 1 dita n. 194, idem, idem.
M: 1 dita n. 3.621, ideia, ideia.
PC-H: 2 ditas ns. 6.302 e 0.362, idem,

idem.
SMA-F: 1 dita n. 64, idem, idem.
A-A-C: 1 dita n. 2, idem.
A-C: 1 fardo n. 2.386, Mem.
AB: 3 caixas, sem numero, repregadas e

avariadas.
CBC: 1 dita n. 3.962, Piem, idem.
FAT: 3 barricas encapadas, sem numero,

idem, idem.

TC: 1 caixa, idem, idem, Hem.
33: 2 barricas os. 40 o 39, idem, idem.
AP: 2 caixas, sem numero, idem, idem.
AMC: 1 fardo, idem, avariad.o.
M-M: 1 dito n. 87, idem.
FAC: 2 caixas, sem numero, repregadas e

avariadas.
18: 1 fardo n. 163, avariado.
33: 1 ea.ixa o. 33, repregada e avariada.
DIA: l0 amarrados com 12 baldes, se:n

numer.i, machuca los.
Armazem n. 10 - OV: 32 ditos com 12

baldes. idem, idem.
Idem: 2 barricas os. 20 e 10, repregadas e

avariadas.
Vapor ademão Patagonia:
Trapiche Frias - 11: 28 saccos n. 3, com

falta.
Alfandega do Rio Janeiro, 12 de fevereiro

de 1897.- Pelo inspector, J. F. de Paula
e Silo..

Quartel Gener..I da 31ar1nha
De ordam do Sr. contra-almirante chefe

do estado maior-general da armada faço pu-
blico que fica prorogado, por mais 30 dias a
contar de hoje, o prazo para a inscripção de
candid t):;', ao concurso para o preenchimento
de seis vagas de cirurgiões de 5o cla.sse para
o corpo do sande da armada.

2' Seção do Quarta l General da Marinha.
5 de fevereiro de 1897.-Dr. Lui; Carneiro
da R)clvt, inspector de_Saude Naval.	 (•

Repartição do Ajudante
General

O Sr. general de divisão ajadante-general
do exercito determina que compareça, com
urgencia, a esta repartição, o alferes do l u ba-
talhão detinfantaria Augusto Botelho Junior.

Repartição do Njudante-General, 15 de fe-
fevereiro de 1907. - Major Francisco de
Paula Borges Fortes, asssitente do ajudante-
general.	 (.

--
Intendenela da Guerra

PROPOSTAS

O conselho de compras desta repartição re-
cebe propostas no dia 10 do corrente, até ao
meio dia, para a compra dos artigos abaixo
especificados, a saber

261,m panno branco.
853,2 brim da Russia.

2.774,4, chita p ira cholchas, encorpada, na-
cional ou estrangeira, tendo cada
peça um numero de metros multiplo

4,m102.
10.054,8,algodão para forro.
10.000,m meti tu de dires para forro (com ex-

clusão das côres preta e branca.
9.219, m aniagem para entretela.
1.000 cobertores de 15. encarnada.
1.000 capotes de panno alvadio, iguaes aú

typo.
472 pares de botas lisas de bezerro, idem

Piem.
2.000 correiames Mauser, completos (sola

do sertão de Pernambuco).
25a talins de cadarço.
644 colchões de capim com capas de al-

godão trançado e riscado,
041 travesseiros idem idem.
Esses artigos, á excepção do calçado, capo-

tes o correiames, devem ser entregues de
prompto.

Os proponentes, sob pena de não serem
tomadas em consideração as suas propostas,
deverão apresentar amostras dos artigos que
pretenderem fornecer, sendo as das fazendas
em porções de uai metro por mais ou menos,
não sendo acceitas as que forem apresen-
tadas em peças, cartões ou retalhos insufil-
cientes.

As propostas serão em duplicata, com refe-
rencia a um só artigo, e deverão conter o
numero e marcas das amostras e, finalmente,
a declaração de sujeitar-se o proponente á
multa de 5 01„, no caso do se recusar á assi-
gnatura do referido contracto.

Rio de Janeiro, 10 do fevereiro de 1897.-
Pelo snretario, o 1 0 olflcial, Jouguim Zozinio
Ribeiro.

69, idem.
m.

avari
3.743, reprega las.
idem.

I caixa n. 2 .6 A,
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Escola Dillittal, chi Capital
Federal

Tendo-se esgotado, por duas vezes, as listas
do chamadas e não havendo mais paisanos
inscriptos para exames de admis.são, sã.o
nesta data encerrados os referidos exames,
na Riram do art.. 101 do regulamento vi-
gente.

Attendendo a que a abertura das aulas foi
adiada para 1 de abril vindouro, attendendo a
que o governo, nesse lapso de tempo, pôde
conceder licença a novos candidatos á matri-
cula, o Sr. general commandante deliberou
abrir extraordinariamente nova inscripção
para exames de :Omissa . ), sómente para
aquelles que obtiverem licença depois da
data do presente edital.

Esses novos candidatos deverão comparecer
á escola, munidos de todos os documentos,
nos sabbados do cada semana, a partir de
20 do corrente, afim de prestarem os referidos
exames.

Secretaria da Escola Militar da Capital Fe-
deral, 111 do fevereiro de 1897.—Lobo Vianna,
capitão-secretario.

--
Directoria Gorai de Viaciin

De ordem do Sraministro e em observancia
ao que dispõe o art 4",ns. I. 2, 3, 4, 5 e 6, da
lei n. 429, de Ode dezembro ultimo e do con-
formidade com o decreto n. 2.403, de 28 do
mesmo mez, se faz publico que, até as 2 horas
da tarde do dia 15 de maio do corrente anno,
se receberão propestas na Directoria Geral
de Viação, do mesmo ministerio o nas legações
brazileiras em Paris, Londres, Berlim, Bru-
xellas e Washington, para o arrendamento
das estradas de ferro da União de accor lo
com as seguintes clausulas.

O arrendamento será pelo prazo de 60 an-
nos, mas o governo, precedendo autorisação
do Corpo Legislativo, tara o direito de em-
campação, decorridos os primeiros 30 annos
deste prazo, assim como terá o direito do
tomar posse, temporariamente, das linhas e
material rodante para operações militares,
weperalente daquella autorisação.

No caso de encampação, o valor da mesma
será pago em ouro o determinado pela renda
média liqtnda do ultimo quinquennio.

Esta renda média liquida, reduzida á
especie acima, ao cambio do dia, representará
5 V. da importanda que, atea,mentada do
valor das obras feitas nos tres ultimos annos,
deverá ser paga pelo governo ao arrenda-
tario.

No caso de posse temperaria, o arrama-
tanto terá direito a uma indernnisação nunca
superior á media da renda liquida dos pe-
riodos correspondentes no quinquemo prece-
dente á occupacão do governo.

O preço do arrendamento constará:
a) do uma contribuição inicial do cinco mi-

lhões (.e 5.000.0:)0) pagos no acto da a.ssigna-
tura do contracto

e) ao uma annuidade, paga em ouro, a se-
mestres vencidos, sendo a preferencia de-
terminada pelo maximo offerecido em con-
currencia.

c) de uma quota correspondente a 20 "/, da
renda que, em vista do balanço extraindo da
eseripturação, houver excedido do dividendo
ou juros de 12 0/ do capital effectivamente
empregado nas estradas.

III
O concurrente sorá obrigado a apresentar,

com a proposta, certificado de haver deposi-
sitado, no Thesouro Federal ou na Delegacia
do Thesouro em Londres, a quantia de 50.000
para a garantia da assignatura do contracto.

O concurrento que for preferido e que dei-
xar de assignar o contracto, dentro de 30 dias,
a contar da data da publicação da preferen-
cia, perderá aquedo deposito em favor dos
cofres da União.

IV
Correra por conta do arrematante a des-

pem, de tiscalisação, a qual é calculada em
100:000$, pagos em prestaçõe.s sernestraes
adea.ntadas.

V
O arrematante manterá as linhas, edificios,

officinas e mais dependencias e o material
fixo e rodante em perfeito estado de conserva-
ção, sendo obrigado a augmentar o material
rodante, de accordo com as necessidades do
trafego, e, findo o prazo do arrendamento, a
entregar ao governo, sem indernnisa.ção algu-
ma, as linhas, odificios, officinas e mais
depondencias e o material fixo o rodante em
perfeito estalo de coaservação.

VI
O arrematante terá preferencia para a con-

strucção dos prolongamentos e ramaes que
concorrerem para o desenvolvimento o facili-
dade do trafego, respeitados 03 direitos adqui-
ridos por coacessões anteriores.

Poderá, outrosita, construir novas linhas
para o serviço dos suburbios da Estrada de
Ferro Gentis-1 do Brazil, dobrar as linhas, por
toda a extensão das estradas, e alargar a
bitola da Central do Brazil nas zonas em que
esse alargamento se tornar necessario.

VII
As estradas arrendadas gosarão dos favores

de de.sappropriaçã.o e de isenção de direitos do
material que importarem para seu uso.

VIII
O arrematante terá o direito de proceder á

revisão,nos preços de unidade das differentes
especies de transporta, podendo applicar ás
tarifas taxas variaveis com o cambio, assim
como poderá estabelecer novos horarios, tudo
de accorlo com o governo.

IX
O rói.o, para as questões que se suscitarem

será o da União; e assim, si o arrematante
residir em paiz estraneeiro, deverá ter pessoa
idonea,na Capital Federal,com plenos poderes
para represental•o.

X
O governo reserva-se o direito de impôr

multas de 2:000$ a 20:000$., e a pena de re-
scisão pela de-nora do pagamento de quantias
devidas ao Thesouro Federal, em virtude do
arrendamento,c pelas irregularidades do tra-
fego, sem motivo justifica-to, ou outra qual-
quer infracção do contracto. Serão casos de
rescisão a cessaçã.o do trafego por mais do
15 dia, sem motivo justificado, o a demora
do pagamento de annuidade, por mais de 40
dias do prazo que for estipulado no contracto
para a sua entrada nos cofres publieos.

XI
Si não se realisar o arrendamento do todas

as estradas, collectivainente, por um arrema-
tante, (loa estabelecido que a contribuição
inicial de 5.000.000 deverá acompanhar o
arrendamento da Estrada de Ferro Central
do Brazil, que a quota desta estrada para
tisralisação será do 40:000$, e o deposito para
garantia da assignatura de V 4).000.

XII
Admittida a hypotheso supra, importa

declarar que o governo acceita tambem pro-
postas para n arrendamento das estradas em
grupos ou isoladas; sendo faculta to ao propo-
nente,nests caso,computar as quot is da con-
tribuição inicial e da annuidade e deposito
para garantia da assignatura do contracto.

XII-!
São a.pplicaveis ao arrematante ou einpre-

sa que se orga.nisar, as disposições do de-
creto n. 1 930, de 2-1 ie abril de 1857, con-
cernentes á policia e segurança das estradas
do ferro, e que não forem contrarias is clau•
sulas do centrado.

XIV
As estradas a que se refere este edital são:
1.° Estrada de Ferro Central do Brazil, no

District° Federal e Estados do Rio de Ja-
neiro, S. Paulo e Minas Gol-aos, com 1. 2171‘,095
em trafego. Renda bruta em 1893 	
27 .915: 09:A2.83,5.

2... Estrada de Forro Baturité, no Estado do
Ceará, com 244s,820 em trafesm. Renda bruta
010 1893, 893:9634645.

3." Estrada de Ferro do Sobral. no referido
Estado, com 216s,280 em trafego. Ronda
bruta em 1895, 210:531$274.

4." Estrada de Ferro Sul de Pernambuco e
ramal, no Estado de Pernambuco, com
1931e908 em trafego. Renda bruta em 1895,
647 : 48 1 .- 628.

5.* Estrada de Ferro Central do Punam,
buco, no Estado de Pernambuco, com 179s,000
em trafego. Renda bruta. era 1805'
758: 8.34610.

6." Estrada de Ferro do S. Francisco, no
Estado da Bahia, com 452 kilornetros em traa
fogo. Renda bruta eia 1895,660:69 2$022.

7.° Estrada do Ferro Paulo Affanso, nos Es-
tados de Alagas e Pernambuco, com 116 ki-
lometros em trafego. Ren d a bruta em 1895,
87: 314$997

8. , Estrada de Ferro de Porto Alegre a
Uruguayana, e ramaes, no Estado do Rio
Grande do Sul, com 597°,042 em trafego,
Renda bruta em 1895, 2.109:437$9s5.

Directoria Geral de Viação, 9 de janeiro de
18)7.—Joaquim M. Machado de Assis, director
geral.

Nota: A extensão das estradas Central de
Pernambuco e Porto Alegre a Uruguayana
acha-se rectific

--
Ildroclovia do Fazenda

Munie
Pagam-se hoje as seguintes folhas:
Adjunctos, professores subvencionados, ex-

pedienta ás escolas, auxilio para casa, curso
nocturno e guardas urbanos e suburbanos. •

Primeira secção de Fazenda Municipal, 16
de fevereiro de 1897.-0 1 0 escripturario Inte-
rino, Lauro:tino dc Azevedo Nascimento.

I'refellura do'Hisdricto
Federal

DIRECTORIA DO PATRIMONIO

1' semi()
De ordem do Dr. director desta repartição

faço publico, para conhecimento dos interes-
sa-1os, que Angelo Fiertta requereu titulo de
aforamento do terreno de accrescido corres-
pondente ao n. 7 da rua do Passeio.

De accordo com o decreto n. 4.103, de 22
do fevereiro do 18e8, convido a todos aquel-
los que forem eiantrarios a esta pretenção a
se apresentarem nesta repartição, no prazo
do 30 dias, com documentos que provem seus
direitos, findo o qual a nenhuma reclama-
ção se attenderá, resolvendo-se como for de
direito,

Primeira secção da Directoria do Patrimo-
nio, 29 do janeiro de 1897. — O chefe, Leal
da Cunha.	 (•

- -
AFERIÇXO

De ordem do cida ião director de Fazenda
da Prefeitura do District° Federal provi-
no-se, aos interessados, que o prazo para
aferição o revista do pesos, medidas e ba-
lanças das casas cornmerciaos da freguezia
de S. José, começou a 1 e termina a 27 do cor-
rente, incorrendo na multa da respectiva
postura aquelles que deixarem de se apre-
sentar, no prazo indicado, para satisfazer
aquella exigencia da lei.

5- Secção da Sub-Directoria de ltendas, 5 de
fevereiro de 1897.— Polo sub-director, o
chefe, Antonio Trovão.

De ordem do Dr. dire- ctor desta repartição,
faço publico, para conhecimento dos intuas-
sados, que Francisco Coelho da Costa re-
quereu titulo de aforamento dos terrenos da
ao Tescidos correspondentes ao do marinhas á.
praia Formosa n. 207, antigo 195.

De accordo com o decreto n. 4.105, do 22
fevereiro de 1868, convido a todos aquelles
que forem contraries esta pretenção a apresou-
tarein-se nesta repartição, no prazo do 30 dias,
com documentos que provem seus direi tos,
findo o qual a nenhuma reclamação se atten-
dera, resolvendo se como for do direito

Primeira secção da Directoria do esal rimo-
aio, II do fevereiro de 1897.— () chefe, ',cai
da Cunha,

(1.
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EDITAES
O Dr. lloorique • Pado Coelho, juiZ

;substituto do juiz fo levai. no District) Fe-
deral

Faz sal) )r aoe que o presente e lital virem,
ou dello nolieia li ventilo que as audieneris
desto juizo são ás quartas o sibbados, ás lo
loiras, e son•Io impedido ;dom') desses dias
as aodiencias serão datas nos dias anteriores.
E para que haja inteiro ~lie drn o nto, se
passou esto, que sera allixado polo porteiro
dez anditorios no I )ga..' publico do costume.

Capital Federal, II de fevereiro do KG.
E en,

	

	 Pereira Guimarães
eset i vie, que escrevi .-1Ti0000j oe, Vaz

he eit,/70 c, o prazo	 dids

O Dr. Diogo .losé do And raia. Macha.(1
juie da 6 Preteria do District) Federal.

Faço saber no; que o presente vi em que,
correndo por este juizo um . processo crinio no
qual é autora a Juetiç o réo Manoel da
Cota, incurso no art. 303 (to Codigo Penal,
não li oncontrado o dito réo para o fim de
ser citado pessoalmente para se ver processar
e julear por aquelle crime, pelo que o cito e
o chamo pola presente a comparecer nesse
juizo, á rua do C . ittete n. 7, durante o prazo
de dias, afim do se ver processar e julgar
por aquello crime, sob pula de, findo o prazo
e não 0(mo:ceceada, ser proce ssido e julga•Iii.
a sua revelia. E para que chegue ao cunho-
ciment de t elos,e espo ialinente do dito ré.),
Mandei p tssir o presente, quo será aflixado
no bar do costume e publicado tio Diario
0//7: . /a/. Dail,e passado nessa cidade do Rio do
Janeiro, 3 do fevereiro de 1897. Eu, Augusto
Valverde, escrivão interino, o subscrevi.—
_Dior'' , José de Art , 1) .a ,lo Machado.

--
13d Viro( orla

pra,•a
O Dr. José Augusto de Oliveira, juiz

da 13' pretoria., em Inhaúma, Capital Fe-
deral, etc.

Faoo saber aos que o pre •ionto edital virem
OU dello noticia tiverem. que o porteiro dos
auditorios ha do trazer a publico pregão de
arp oai). e arrematação, 110 dia 3 de março
proviu . filluro, ao meio dia, em audienda
espocial de praça desta 13' preteria, no En-
cantado, os lo•ns abaixo mencionados, qtw
f ' iam penhorados a João Garcia Borba e sua
millhor, em virtale de executivo hy pothe-
cario que lhes move Manoel Joaquim Casoil-
cante, e silo os seguintos: nin torreno á rua
Vargas, na Pie Jade, medindo de Crente 11
metros com a mesma largura no fundo, e da
frente ao fundo 44 metros, com um barracão
de mailoira coberto de telhas, com porta e
janella na frento,avaliailos terreno e barracão,
na gualdia de 2:09ozetoJ). E para constar
mandei passar o presente edital o mais doas
de igual teor, que serão publica.los e anixo,-
do • no • loeores do cosi unie . Dolo o p le•oielo
Tool 1:;• pretoria„ ao-9 de fevereiro I le 1897.
E eu. .loaquium lg. naio Inumo da
vente juramentado, o escrevi. EU, itinirigu
Jaula rio de Oliveira II amos, e .crivirto, o sub-
ecrovo.--,hoo	 (Pircir,e.

PARTE COltilMERCIAL
CJamara syndical dos corre-

tores do fitados puddiros e
particulares da 4apital Fe-
der:ti

Piai:as	 90 d/v	 A' n.',/,1
Sole . ., Lonlre - 	 	5 1^./32	 8 1/1
sd,: . , Pari ,	 	 11i.,	 1:3151
Sobro Ilamborso 	 	 lc,', iii2	 1125
Sok... Palia 	 	 —	 1:3100
Sn , ,,,, teto  .. -1 	  	 —	 1 :', ; .,/,,
Sobro N.wa-Ynrk 	 	 —	 5;,-.192

2s$s00

et • R,I	 1111.7 FUNDO, erla.lc . c, E	 1.11111.1.1.1RES

• r .. en . s dn 1:00,/3. do 5 "/.....	 9.1i
Pito, E:o/pr.-ai:no No.: • innal	 lege.jeirt.	 9214110
Imos, J •. ::1	 15,/:), 110:n. 	   

	 9:123099

DIA	 OrFICIAL

rao •• Lavolea	 Co.,: o	 ,n,
N...	 o 1:caz,.. c ':4)
Dito i
Dito Comin,reial do Rio

Co rip. E. do F . 'reo	 da 511 a is,
c 37 1.') 	

Dita 5Í .• 1:orn:ro.nlos no 11-	 	

Rio do Jan-ico, 1;i . 1 ,, loveriiro d . , 1397.—
come de Ca,op,s, sy

--
Uitinia cot n ;,7o dos f5oi.1,s pulh'icos

Apoical	 Nacionni
151 . 13, do 1:().» 	 	 t:i01

DRas idoin 1, 1 à5:4, de 5004 	
Ditas idoro, ie 1579 	 	 2:201
Ditas id3in de 1 :,39, port 	 	 ;,21
Ditas ideia de	 nom 	 	 1:504
Sinala idem lu 11 -3 • •'5, port 	 	 92
Ditas Wein de 13'.35, tapo 	 	 93.
Ditae Emp. Municipal do 1398, port 	 	 161
Ditaa idem de 18,:r6, nom 	 	 171
Dita, convertidas de 1:000$, 4 0/0 	
Dita. idem 'obvias, 	 1:221
Ditas gerzes do 1.003,3, 5	 	 	 91:
Ditas idern toindas d . , 5 ./ 	 	 92:
Ditas do Estado do Minas Genes, 5	 93!
Ditas do Estado do Rio de Janeire, 504 	
Ditas do Estado do Rio Grande do Sul, de

500$ 	 	 421
Ditas idem, de 1:000$ 	 	 821
Ditas do Estado do Espirito Santo, 6°/a 	 	 911

Obrigaq5es

)brigae5es do Estado do E ;pirito Santo,
do 5j0 francos, 5 ,./0 	 	 311

Itio de Janeiro, 1 a 1 fcverciro de 1'127.— Joci
cama te Ocur,,,is, syndleo.

Ii cort,tnr	 \ toai.)	 auto,.
por alvará .lo li.	 oiz . 11	 vooderá
Balsa, no dia 1:1 do corrcnt ,,, 9:1 a s .:ó	 da Co
nhia5 o . n.•ab ao, p,,)ow2,•-t-....,do. 	 te, a

O por Hvará lo ir. juiz .la 1 l'e.,toria,
lb", gera .,	 COH

Ria d n Jar..1en, IS I' i'. ivorciro do 1s97.—J,J0
de c,00pos, syndico.

Camh o
O 'lancei da Republica do bras.'. 	 honten

seus agentes, os Sra. N. Si. Rothsecild	 Soas, o
guinte telogramma

Londres, IS do f,.5.•ecieo de 1397, ás 12

Apolices eternas do 1879 	  81
Ditas ext , •enns do 1333 	
Ditas exti•rnas do 18:3J 	  67
Ditas ,at. , imas 1, 1 .$)S 	 SI

SOCIEDADES ANONYMM
Companhia Narional do Cl

Ntrueções
Aos 13 dias do mia de fevereiro de 1

achando-se presentes oito Srs. accionista
Compinhia Nacional de Construcções, ro
sentando 215 aeoeiesti mosma e onpatilii;
presidoote Dr. Adolpho Bezerra de Men
disse queeendo esta a terceira convocaçã
asseinbléa geral para a approvaoã.o das
tas do exercido lindo até ao pres nte, e 1
resolver sotwo a liqiti f ação da compan
declarava IzeLIlala a assomidán. eme fac..

(las socieda•lei anouyinas, que. ein
tas. isto é, tia terceira, convocação per;e

installação ema qualquer numoro ; e,
cotivida. para presidir a asseinbléa o ao
nista Sr. Jo.'1) Wallier, o qual, tendo a
eernbLéa aceeitado. tomou as-,ento
doira presidencial e indicou para secreta/
1 0 , o a.ccietikti o Sr. Antonio Gurgel, (
dito, Jose NI rei. (las Chagas Fornandos
Brito, os ( 1 11-te::, depois da approva.:ão
semblea, tomaram as-:ento.

O presnotte inandoit ler o rola ferio dl
rectoria, o balança e o parecer do coni
fiscal, todos publicados no jornal officio.'
conformida•lo da lei ; e abriu discussão si
a materia do que toata taes documentos.

Não havei) lo discwslo foram a uprosl
unanimement o o5 aor.os da directoria (
cont is por oda prestadas ate 31 do deze9
de 1800.

Passando-se a que ,itã o da liquidaço
companlii t, o poeoidente deu a palavrã
Dr. iteterra lo Moleze.eque demonsitrotti
OS doi...mima •s approvados a •tivenienol

F •vereiro— 1897

se motter em liquidaoão a companhia, unieo
recurso do Nd 1V3.1'erfl-Sç! OS e.1 les com que
concorreram os aecionist is, o conolue pro-
pondo que a as-e abléa autoris a directoria,
de accordo com o novo consollio liscol, a liqui-
dar prudonicinente a companhia polo modo
que j ulgar IriaiS vaio ajosu, tanto aos credores
com ) aos accionistás.

Posta em Ilisoussão a proposta do Dr. Ito-
zerra dc: Moucas, foi unaniinemrnto appro-
vada, não votando us dous membros da dire-
ctoria. Ein seguida o presidente da assem-
ble can vida a ologer es membros (I() conselho
ti •e .1 e sus sapplontes, sendo eleitos os Srs.
III opi».-to de Miranda Ferreira. Ca.inpello,
Antooi Gurgel o o major	 Maria d
Chagas Fet'miium- Ie 1.0 Brito, pira membros
do conselho fiscal, e para suppientes os Srs.
João Walkor, José Joaquim Teixeira Valonça
Junior e José Cliristovão dos Sant is.

Não lia.vendo mais nada a tratar-se, o Sr.
presidente da assembléa mandou lavrar a
presente acta. que foi assignada pelos mem-
bros da mesa e mais accionistas presentes á
reunião.

Riras (ti tarde, o presidente da assem-
bki levantou a sessão aborta á I hora em
ponto.

Rio de Janeiro, 13 de fevereiro de 1897.—
Jolio \UI/ker, presidente da assembléa.—Án-
umio Mo-gel, 1- secretario.—Josj Moria dos
Chagas Fd,.Anncles (1c Brito, 2' secretario.—

1;t!:-.,.?rra dr .11, , ,re.w.—Joõo Jos,:
Gon,..01res .1, , a • —1!. Ca ,ape '1o. .1n(jo
Scolivro .Itt fp(sto fil' Ar.tritt)(1140....— Conego
José i;uryel do Aolo pi/ B. n ,.1)(“0.

o

ANNUNCIOS
Honro Ilypotherario do

Ilrazil
Na secretaria deste banco, acham-se a dis-

posição dos Srs. ac !ionistas, pira serem ex-
aminados, todos os documentos de quo trata
o artigo n. 147, da lei n. 431, do 4 do julho
de 1891.

Rio de Janeiro, 15 de fevoreiro do 1897.-0
director secretario, Jo,To I'. (los Anjos Espo-
sei.

Companhia, lrypographica, do
1Xcazill

93 Rua dos Invalidos 93
.11'11.08 E DIVIDENDJS

Do dia 15 le fevereiro eu dea.nte, paga-se,
no eseriptorio da companhia, do meio-dia.
ás 3 Im iras, o 12' divi•lendo, á razão de 0$ par
acção ordinaria e integrada e 8$ por acção
prefe re tcial ta:nbem integrada.

Rio (te Janeiro, 13 de fevereiro de 1897. —
O presidente, G. Mas:ow.

Corvejaria lar:dama
GEO:terE MASCIIICE iSc COMP.

Nocie-lade eu cooium,ulita por acçõ.s

São e, 'ri vil ide); os Srs. commanditari,)s
reunirein , se no itia 18 do fevereiro proximo
futuro, á mei 1 hora depois do liwie-dia, z't rua
Vis .on•le de Sapucally n. 112, mi asseniblea
geral ordinaria, para approva(,•ão de contas.
—o soeio-gerente, Gooeyo afase/iiio. 	 (•

panhin Industrio e C.om-
morri° do Papeis l'intados
São convidados os Srs. accionistas desta

companhia a reunirom-so em assembléa ge-
ral extraordina ria no dia 16 do corrente, a
1 hora da tarde, no eseriptorio da mesma,
aflui de tomarem conhecimento de uma pro-
posta da directoria para liquidação da com-
panhia o, ca .:o seja esta votada, deliberarem

•5
Is

. tutor I levem ser depositadas a ti' o dia 6 do

s oiro o modo do levai-a a elreito.
Na ró p iria dos estatuto,:, as ileçõeS a0 por-

cornmte.

.()
a O presidente, .4. J. David.	 ( •

Ri J do Jan dr,, 1 da fo..ere:ro de 1897.—

5 .	 )0
'
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